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REGENCIA DEL REINO.
- —

P R E SID E N CIA DEL CONSEJO DE M IM ISTROS.

D EC R ETO S.

Como Re g e nte del Re ino  , de  c on f or mi da d  
con lo propues to  por  (‘ I Con se jo  do  Ministros v 
nido H Presidente  del  de  E s ta d o ,  

\ engo  (mi destinar  al Conse jero  I). Juan 
Rautista A l o n s o  á la Succión de  Estado  v ( i ra
nia y Justicia del  e x p r e s a d o  Cuerpo ,  qu e  interi
namente d e s em pe ñ a .  

J)ado en Madrid á d o s  d e  Junio de  mil 
ochocientos setenta.

F R A N C I S C O  S E R R A N O .
Ll l’ rosidenle «1**1 Consejo do Ministros,

J u a n  P r i m .

Como Regente  del  Re ino  , d e  a c u e r d o  con  
rl Consejo de  Ministros.  

Ven go  en n om br ar  Presidente de  la Secc i ón  
de Estado y Gracia y  Justicia del  Conse jo  de  
Estado á J). Juan Rautista Alonso .  

Dado (mi Madr id á d o s  d e  Junio de  mil  
ochocientos setenta.

F R A N C IS C O  S E R R A N O .
Kl Presidente del Consejo do Ministros,

J u a n  P h i m .

M IM STER IO  DE LA GUERRA.

Circular general.
E x c m o. Sr. : P a r a  c u m p l i m e n t a r  lo  d i s p u e s t o  en 

la ley s o b r e  r e e m p la z o  y  o r g a n i z a c i ó n  del  e jé r c i t o  
de 29 de M arzo  ú l t i m o ,  S. A .  el R e g e n t e  del R e i n o  
lia ten id o  á b ien  d is p o n e r  lo  s i g u i e n t e :

17 F a s  C o m is io n e s  p e r m a n e n t e s  de  r e s e r v a  c r e a 
das p o r  d e c r e t o  de 2 1  de E n e r o  d e  1867  c o n t i n u a 
rán c o n s t i tu id a s  c o m o  se l ia b a n  en la a c t u a l id a d  , y  
d e p e n d e r á n  de las m is m a s  en los  t é r m in o s  e s t a b le 
c i d o s  en  el r e g la m e n to  de 11 de M a r z o  d e  d i c h o  a ñ o  
los (p l in tos  q u e  in g r e se n  en  la s e c u n d a  r e s e r v a  á 
c o n s e c u e n c ia  de la o r g a n i z a c i ó n  q u e  d a  al e jé r c i t o  
la, c i ta d a  ley de 29  de  M arzo .

y." Del m is m o  m o d o  las C o m is i o n e s  de  r e s e r v a  d e  
c a b a l le r ía  e s ta b le c id a s  p o r  o r d e n  de 6 de  E n e r o  
de 186b su b s i s t i r á n  cu  la f o r m a  q u e  se e n c u e n t r a n  
organ izadas ,  y  te n d rá n  á su  c a r g o  lo s  s o ld a d o s  q u e  
Jia/aendo c u m p l i d o  c u a t r o  a ñ o s  d e  s e r v i c i o  en  a c t i 
vo p a s c u a  la p r im e r a  r e s e r v a  p r o c e d e n t e s  del  a r m a  
de c a b a l le r ía  y  de los r e g im ie n t o s  m o n t a d o s  d e  a r 
ti llería, y los de  las e x p r e s a d a s  a r m a s  q u e  se h a l len  
d is fr u ta n d o  l i c e n c ia  t e m p o r a l .  D ic h a s  C o m is i o n e s  
c o n t in u a r á n  e n c a r d a d a s  de la saca- de  q u in t o s  qu e  
a n u a lm e n te  se deta l la  a l a r m a  de  c a b a l le r ía ,  y  d é l a  
e x p e d ic ió n  d e  las l i c e n c ia s  a b s o lu t a s  c u a n d o  c u m 
plan á los s o ld a d o s  de la p r im e r a  r e s e r v a  q u e  d e 
pendan de  r i las  s e g ú n  lo q u e  se de ja  p r e v e n i d o ,  y* á 
los que  e x is t e n  a c t u a lm e n t e  en la s e c u n d a  r e s e r v a  
lumia qu e  se e x t in g a .

6." L o s  s o ld a d o s  del a r m a  de c a b a l le r ía  y  los  de 
artillería m o n t a d a  qu e  p e r t e n e z c a n  á p r o v i n c i a s  
dnuile n o  h u b ie r a  e s t a b le c id a s  ( / o m is i o n e s  d e  r e s e r v a  
de c aba l ler ía  d e p e n d e r á n  de  las ( " o m is io n e s  p e r m a 
nentes de in fa n t e r ía ,  a,sí c o m o  to d o s  los  s o ld a d o s  de 
los d em á s  c u e r p o s  del e jé r c i t o  (pie pasan  á la p r i 
mera re se r v a  ó d is f r u t e n  en su s  c a sa s  l i c e n c ia  
temporal.

i .” T o d o s  los in d iv id u o s  del e jé r c i t o  p r o c e d e n t e s  
de las q u in ta s  (i s u s t i t u t o s  q u e  c o n  p o s t e r io r id a d  á 
la c itada tech a  d e  99  de M a r zo  p a s a d o  c u m p la n  
cuatro  a ñ o s  de s e r v i c i o  en a c t i v o  y  qu e  n o  estén 
a c o - id o s  á los b e n e f i c io s  d e  la ley  de r e e n g a n c h e s  
pasarán en u so  d e  l i c e n c ia  i l im ita d a ,  c o n  a r r e g lo  á 
lo que se e s ta b le c e  en el art. 16 de la c i ta d a  ley  y en 
la tercera de las d i s p o s i c i o n e s  t ra n s i to r ia s ,  ñ la r e 
serva a c t iv a  , cu  la cu a l  d e b e r á n  c u m p l i r  d os  a n o s  
para el total de los seis  á qu e  se r e d u c e  el t i e m p o  
de s e r v i c i o  en c u m p l i m i e n t o  de lo d i s p u e s t o  en el 
ar t ícu lo  6.°

6.° Fa l i c e n c ia  i l im ita d a  q u e  se e x p id a  á los  s o l 
d ados  (pie p asen  á la r e s e r v a  a c t i v a  será p ara  el 
p u eb lo  p o r  c u y o  c u p o  h u b ie s e n  s id o  d e c la r a d o s  so l 
dados  o para  el d e  su  na tu ra leza .  A l  e x p e d ir le s  las 
l i c en c ia s  i l im ita d a s  se les sa t is fa rá n  los s o b r c a l c a n -  
crs  si los t u v ie s e n ,  y un m es  de h a b e r  p o r  razón  de 
m a r c h a  ; d e b ie n d o  c o n  su s  a l c a n c e s ,  l i b a c io n e s  y 
d e m á s  d o c u m e n t a c i ó n  p ers on a l  o b s e r v a r s e  lo  d is— 
p u e s to  en lo-; r e g la m e n to s  de i l  de M a r zo  de 1867 
y 9 de E n e r o  de 1860, d i c t a d o s  para el in g reso ,  p e r 
m a n e n c ia  y ba ja  de los s o ld a d o s  n i  las ( " o m is ion es  
de reserva  de in fanter ía  y ca b a l le r ía .

6." T erm in a r lo s  entre  (‘ 1 e jé r c i t o  a c t i v o  y la p r i 
m e r a  r e s e r v a  qu e  se e s tab le ce  los seis  a ñ os  de  s e r v i 
c i o  á q u e  están  o b l ig a d o s  los s o l d a d o s ,  o b t e n d r á n  
la l i c e n c ia  a b s o l u t a ,  p e r c ib i e n d o  e n t o n c e s  sus a l 
c a n c e s .

7." A  los  s o ld a d o s  q u e  h u b ie s e n  c u m p l i d o  seis 
años  de s e r v i c i o  entre  a c t i v o  y s e g u n d a  reserva  , ó 
só lo  en a c t i v o  sin  estar  a c o g id o s  á la ley de r e e n 
g an ch es ,  y  los q u e  v a y a n  c u m p l i e n d o  en lo suee>i\o ,  
se Ion e x p e d i r á  la l i c e n c ia  a b so lu ta .

8." Del m i s m o  m o d o  p o r  el D i r e c t o r  g en era l  de 
Infantería  se les e x p ed ir ; !  la l i c en c ia  a b so lu ta  á los 
que e o r re s p o n f l ié n d o le s  p o r  la su e r te  ser  destinado-,  
á la s e g u n d a  reserva  qu e  se e s ta b le c e  c u m p l i e s e n  en 
ella los seis a ñ o s , s ep u n  lo que  se d e te r m in a  en el 
a r t ícu lo  6." de la ley.

Re ó r d en  de S. A .  lo  d i g o  á V .  E. para  su c o n o 
c im ie n to  v e fe c to s  c on s ig u ien te^ .  D ios  g u a r d e  a 
V. E. m u c h o s  añ os .  M a d r id  y de Ju n io  de 1870.

PR1M.
Señor....

M IM STERIO  l)E ESTADO.

Sección de los Asunto judiciales.
El Cónsul de España e n el Havre de Tiracia participa 

fpic el día 46 de Mayo p róx im o  pasadb falleció ab intes-  
tato en aquella ciudad el subdito  español  Farto lom e 
Tarrasa y A lc ov er  , natural de Palma de Mallorca hijo 
de bernardo y de T eresa ,  de oficio carpintero, y proce 
dente de la I ¡abana en el vapor aloman Tm tania: c on 
is t ie n d o  su herencia en la cantidad de 3« f escudos en 
moneda de oro española , una maleta y una ('artera et«n  ̂
papeles , que existen depositados en aquel t 'ensillado a* 
disposición do los legítim os herederos del difunto.

El Cónsul de la Nación en Genova c om u n ica  igual
mente, para conoc im ien to  de las personas a quicim.’

pueda interesar, que el finado I_). P edro Morí,  religioso 
dei con v en to  de San F rancisco  de Paula , ha instituido 
por herederos universales de todos sus bienes a los sa
cerdotes D. Rafael R ieea  y JL). Parios Rerardí.

A L M I R A N T A Z G O .

G U A R D A -C O S T A S .
L a escampavía Turia , de la sección de guarda-costas  

de las Raleares,  apresó el 25 del pasado cuatro  lardos de 
tabaco en el punto  llamado El A gu ila  (costa Norte de 
Mallorca).

D ire cc i ón  general  de Rentas.
Circular.

Habiéndose resuelto que Jos listones de madera d o 
rados en todo ó en parte, ya sea el dorado mate , ya con 
br i l lo ,  se aloren por la partida 17(J del Arancel vigente,  
esta olic ina general lo pone en c on oc im ien to  de V.... á fin 
de que se aplique dicha resolución en los casos que o c u r 
ran en Ja A d uan a  de su cargo.

Dios guarde á V.... m uchos  años. Madrid 80 de Mayo 
de 18 iü.— L ope  GisLert.— Sr. Adm inis trador  de la A d u a 
na d e .....

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTICIA.

En la villa de Madrid, á 31 de Mayo de 1870, en los 
autos pendientes ante Nos por apelación, seguidos en el 
Juzgado de prim era instancia  dei distr ito de Palac io  de 
esta capital y en Ja Sala segunda d é la  A udienc ia  de su ter
ritorio  por Ja Compañía de los ferro-carril es de Zaragoza 
á P am plona y Barcelona con D. José B ou  y Bou  sobre 
que se requiera de inh ib ic ión  al del distrito de San Bel- 
tran de Barcelona del conoc im ien to  de las d iligencias en 
tabladas ante este ú lt im o por D. José Bou:

Resultando que en 15 de D ic iembre de 4868 acudió 
D. José Bou  al Juzgado de primera instancia  de San Del
iran de Barcelona expon iendo  que era dueño y  posee
dor de las 94 obl igaciones que acom pañó, emitidas por 
la Sociedad del ferro-carri l  de Zaragozaá Barcelona, cuya 
numeración designó, cada una de las que llevaba unidos 
dos talones vencidos  en 1.° de E nero  y en 47 de Julic  de 
aquel año: que d icha Sociedad quedó  fusionada con Ja de 
Zaragoza á Pam plona en v irtud  del decreto de 20 de Di
c iem bre  de 1865, tom ando el nom bre  de Compañía d o lo s  
forro-carriles  de Zaragoza á P am plon a  y Barcelona; en
cargándose, según aparece del m ism o,  del cum plim iento  
de las obligaciones respectivamente contraidas, debiendo 
quedar aquellas amortizadas en el mes de Julio del refe
rido año de 1868 y  pagados los rendimientos  ; pero que 
no habiéndose veril icado lo  uno  ni lo o t ro ,  al efecto de 
preparar la. a cc ión  e jecutiva  p idió  q u e ,  quedando las 
indicadas obligaciones depositadas en poder del actuario, 
se procediese á su con fron tac ión  , según determinaba el 
artículo 23 del decreto de 6 de D ic iem bre  del m ism o  año, 
con citación del Director de la Compañía de fer ro -carr i 
les de Zaragoza á Pam plona y B arce lon a ,  con  los libros 
talonarios que obraban en poder de este últ imo, l ibran
do además el oportuno  m andam iento  para que con  la 
m ism a c itación se pusiera copia de la escritura de 24 de 
Junio  de 1858 en cuya  virtud  fueron aquellas emitidas; 
y por auto del 16 del m ism o  mes y  año se estimó esta 
pretcnsión:

Resultando que en 4 de Enero  de 1869 la expresada 
Compañía de los ferro-carriles de Zaragoza á Pam plona 
y Barce lona presentó ante el Juez del distrito de P a la 
cio  de esta capital copia simple del auto anterior y un 
escrito manifestando que la tendencia de las diligencias 
entabladas en Barcelona por 1). José Bou y  Bou no p o 
día ser obra que la ya indicada de preparan* una acción 
ejecutiva contra la Sociedad en virtud  de acc ión perso
nal, cu y o  conocim iento ,  en el caso de producirse  lo p ro 
pio (pie de las indicadas diligencias,  competía exc lu s iva 
mente al Juzgado de esta capital,  por ser en ella donde 
tenia su dom ici l io  la referida Compañía y Consejo de ad
ministración , según los artículos 4, 17, 21 y 2o, en su 
nú m ero  16, de los estatutos de que acom pañó un e jem 
plar impreso, por lo que era procedente y pidió  al referi
do Juez se declarase competente para conocer  de este 
asunto, requiriendo de inh ibic ión  al de B arcelona á fin 
de que se abstuviese  de cont inuar  en ellas y las rem i
tiese, teniendo de lo contrario  por anunciada la c om p e
tencia :

R esultando que el Juez de Palacio estimó dicha so l i 
citud y d irig ió  Ja oportuna com u nicac ión  al de Barce
lona, quien oido D. José Bou dictó sentencia en 4 de F e 
brero negándose á la inhibición propuesta por el de Ma
drid, y mandando se remitiera á este el correspondiente 
oficio  y test im onio :

Resultando que recib ido uno y  otro  por el de esta c a 
pital, y  d ictado por este un auto para m ejor  proveer 
m andando presentar certificación de una sentencia d i c 
tada por la A ud ienc ia  de este terr itor io ,  desist ió en 17 
de A bril  de 1869 de la inh ib ic ión  propuesta, dejando ex 
pedita la ju r isd icc ión  al Juez de B arcelona para el c on o 
c im iento  de las expresadas d i l igen cias ,  con im posición 
de costas á la m encionada C om pañía :

Resultando que esta apeló de la anterior p rovidencia,  
que confirm ó con costas la A udiencia  del territorio por 
la que pron un ció  en 12 de E nero  ú lt im o :  que contra esta 
interpuso Ja Compañía recurso de casación ; y denegada 
su adm isión por auto que dictó la Sala en 28 del m ism o 
mes, apeló la Compañía y se han elevado los autos á este 
Supremo T r ib u n a l :

V istos ,  siendo Ponente el Ministro D. Manuel León:
Considerando que para la admisión de los recursos 

de casación, tanto en el fondo com o  en Ja form a , entro 
otras c ircunstancias ,  con arreglo á lo dispuesto en el ar
tículo 1.025 de la ley de E njuic iam iento  civil , es requisi
to indispensable  el que la sentencia de que se interpone 
sea definitiva, debiéndose entender por tal, según eí ar
tículo 1.011 de dicha lev ,  la que aun recayendo sobre un 
artículo ponga término al ju ic io  y haga im posible su 
continuación :

Considerando que la dictada por la Sala segunda de 
la Audiencia  del territorio, confirm ando el auto en que 
el referido Juez de Madrid desistió de la inhibición pro
puesta al de Barcelona, no es definitiva para los efectos 
de la casación , por cuanto ha recaído en diligencias pre
paratorias para la instauración de un ju ic io  e je cu t iv o ,  v 
no impide que este se prom ueva ,  sustancie y determine 
con arreglo á las leyes ,  ni que Ja Compañía" recurrente 
utilice dentro del ju ic io  y en su caso y Jugar el m ism o 
recurso de casación que ahora lia interpuesto prem atu 
ramente ;

Fallamos que debemos confirmar y confirmamos con 
las costas la providencia apelada; y devuélvanse los autos 
á la Audiencia del territorio con la correspondiente cer
tificación.

Así por esta nuestra sentencia, que se publicará en 
ha G a c e t a  dk Maduid dentro de los c inco  dias siguientes 
á su fecha, é insertará á su tiempo en Ja Culc<riun legisla
tiva , pasándote ni efecto las copias necesarias,  lo"pro
nunciamos, m andam os y firmamos.- Sebastian  González 
N andin .^ -M anuel  María de Basualdo. == Juan Jiménez 
Uuenea."= Manin-1 León. — Miguel Zorrilla. Francisco 
R uget .^ M anuel  A lm on ar í  y Mora.

P ub l icac ión .- - -L e íd a  y publicada fue la precedente 
sentencia por el l im o. Sr. D. Manuel León, Ministro de 
la S¿rta segunda del Tribunal Supremo de Justicia, c e 
lebrando audiencia publica la misma en el dia de hoy, 
de que certifico c om o  E scribano  de Cámara.

Madrid 31 de Mayo de 1870. Rogelio  González 
Montes.

En la villa de Madrid , a 1.* de Junio de 1870. rn h -  
autos pendientes ante Nos por apelación, seguido- en «i 
Juzgado ele primera instancia del distrito d -uT lom ie io  d«* 
esta capital y en la Sala torcera de su Audiomña por D* »:i 
Raim undo de ( 'anejada y D. Afida;.dro JL ■••uva s o 
bre pago de cantidad :

Uesuiumdo qu.v L». R a im o ; .d o  G a n e : , t : .

d ich o  Juzgado demanda ordinaria contra D. Alejandro 
Bengoeclica ejercitando la acción (j ersonal y pidiendo 
que se condenase á este a p ag ar  ai demandante ¡a canti
dad de 24.600 rs. é intereses del 2 por 4**0 mensual de-de 
el 20 de Febrero de 48ó7 en obligaciones hipotecarias del 
Canal del Bríneipe de Asturias al tipo que entonces te
nían en la p laza ,  según cu su nombre habia convenido  
su hijo y apoderado D. Aurelio  Bengoecha , y que se ie 
condenase además en Jas costas:

Resultando (pie conferido traslado de Ja demanda á 
D. A le jandro  B engoechea ,  y  seguido el ju ic io  por sus 
trámites,  en el de prueba no declaró un testigo del d e 
mandado porque al intentarse verificar la oportuna cita
ción resultó que no habitaba donde se habia d ich o ;  y c o n 
tinuada la sustanciaeion , el mencionado Juez de prim e
ra instancia dictó sentencia en 29 de Marzo de 48<»9 c o n 
denando á D. A lejandro Bengoechea á pagar de sus pro 
pios bienes á D. Raim undo Uanencia ei crédito de 2 i.fino 
reales que reclamaba, intereses á razón de un 2 por 100 
mensual desde el 20 de Febrero de 1867 y todas Jas 
costas:

Resultando que el demandado apeló de la anterior  
sentencia; y admitida la apelación , se remitieron los au
tos á la Audiencia  de esta capital,  que expresó de agra
vios el apelante en 2 de Julio de 1869 solicitando Ja rev o 
cación de Ja sentencia dictada por el Juez del Hospicio, 
y en el primer otrosí dijo  que necesitaba practicar a lgu
nas diligencias de prueba, jurando habían llegado á su 
noticia después de concluido el término; y com o  por otra 
parte le era indispensable que algunos testigos que no pu
dieron comparecer en primera insiancia por ignorarse su 
residencia prestasen su declaración , pidió que se m an
dase recib ir los autos á prueba, entregándoselos para pro
ponerla:

R esultando que seguido el traslado á D. R aim un do 
C a n e n c ia , extensivo  á la solicitud del citado o t r o s í , ie 
evacuó  con la pretensión de que se confirmara con c o s 
tas la sentencia apelada y que se denegase el recib i
m iento  á prueba; y celebrada vista publica para la de
cisión del incidente, la expresada Bala tercera en 29 de 
Octubre de 4869 d en eg ó  con costas el recib imiento á 
prueba solicitado por Bengoechea en consideración á .la 
form a en que se deducía :

Resultando que en 6 de Noviem bre se notificó la an
terior prov idencia  á los Procuradores de las partes, y la 
de Bengoechea acudió  con  un escrito  lechado el 12 y 
presentado en la Escribanía de Cámara el l o  de N ov iem 
bre manifestando que se habia desestimado el recibi
m iento  á prueba de estos autos en aquella instancia ;  y 
co m o  tal resolución pudiera serle p er ju d ic ia l , protestó 
utilizar el recurso á que diere lugar en su dia y forma, 
teniendo por lo  tanto pedido en tiempo la subsanacion 
de la fa lta ;  y  solicitó que se hubiera por hecha dicha 
manifestación á los efectos prevenidos en los artícu
los 878 y 4 .0 19 de la ley :

Resultando que por auto del 16 se hubo por hecha á 
los efectos que hubiere lugar; y continuada en lo pr in ci 
pal la su stanc iae ion , la Bala tercera en 6 de Diciembre 
de 4869 dictó sentencia ,  que íué publicada cu 41 del 
m ism o m e s , confirm ando con  costas la sentencia ape
lada :

Resultando que Bengoechea expuso que con habér
sele denegado el recib imiento á prueba de los presentes 
autos en la segunda instancia  se habia perjudicado su 
d erech o ,  siendo quizá causa de que se le hubiese co n d e 
na do ,  por Jo cual interponía recurso de casación ‘contra 
la expresada sentencia publicada en 41 tic Diciembre, 
fundado en las causas 4." y 6.'1 del art. 4.016 de la ley de 
E nju ic iam iento  c iv i l :

Resultando que la m encionada Sala en 48 de Enero 
últ imo denegó Ja admisión del recurso do casación inter
puesto por L>. A le jandro  de Bengoechea ; y admitida la 
apelación que interpuso ,  se lian elevado los autos á este 
Suprem o T r ib u n a l :

Vistos ,  siendo Ponente el Ministro D. Juan Jiménez 
C u e n c a :

Considerando que contra ías  providencias que c o n c e 
den la admisión de una prueba en segunda instancia no

se da i c u r s i  algún *. a-i  com o contra ia> que (¡' 'niegan 
su a imi-oon \ «,«* piue.-de el de easaemn cu su caso y 
lugar, -egun lo dFpue>to cu lus artículos 87 l y 872 de Ut 
iey de Enjuic iam iento  civil  :

Considerando que habiéndose interpuesto el recurso 
á que se refiere esta apela-ñon contra una denegación de 
prueba cu segunda instancia en su caso y lugar, es de
cir, después de la sentencia|delinitiva del pleito, y c itan
do los puntos del art. i . 613 que se estiman infringidos, 
no era posible intentar otro recurso sin contrariar los ar
tículos ya m encionados:

Gonsiderando que no obstan contra lo expuesto las 
d isposiciones gem cn lcs  sobre p r o v i d en c i as  inter locuto-  
rius , ni sobre incidentes á «pie se refieren los artícu
los 65 ,  66 y 890, los cuales cuneedcn sobre aquellas Jos 
recursos ordinarios de apelación y suplica en su case*, 
porque esas reglas están limitadas y no rigen por e x c e p 
ción cuando se admiten ó deniegan pruebas cu segunda 
instan c ia , según el texto terminante de la ley en las dis
posiciones que á ellas se contraen ;

Fallamos que debemos revocar y revocam os la sen
tencia apelada ; adm itim os el recurso de casación inter
puesto por D. Ale jandro Bengoechea en estos autos, y 
mandamos que se proceda á la sustanciaeion ihd mismo, 
constituido que sea por el recurrente el depósito de 2UO 
escudos dentro  del termino de 10 días.

Así por esta nuestra sentencia, que se publicará en 
la G a c e t a  d e  M a d u i d  dentro de los c inco  dias s iguien
tes á su le ch a ,  é insertará á su tiempo en la Calcccian- 
legislaíiva, pasándose al efecto las copias necesarias, lo 
pron un ciam os,  mandamos y f irm amos.--Sebastian G on
zález N a n d in .=  Pascual B a y a r r F -J u a n  Jiménez C uen
ca. = M a n u e l  L c o n .= M ig u c l  ZorrilTa.^Manuel A linonací 
y M o r a .= A n to n io  Valdés.

P u b l i c a c ió n .= L c id a  y publicada fué la precedente 
sentencia por el l imo. Sr. D. Juan Jiménez Cuenca, Minis
tro de la Bala segunda del Tribunal Supremo de Justicia, 
ce lebrando audiencia pública la misma en el dia de hoy, 
de que certifico c om o  E scribano de Cámara.

Madrid 4.° de Junio de 1 8 7 0 .= R o g c l i o  González 
Montes.

* . En la villa de Madrid, á 2 de Junio de 4870, en los 
autos pendientes ante Nos por apelación, seguidos en el 
Juzgado de primera instancia de Daroca y en la Bala se
gunda de la Audiencia  de Zaragoza por D. Mariano Ra
zan y D. Pedro Pablo López con D. Vicente Gallego so 
bre alzamiento de em bargo de bienes :

Resultando que previa instauración de la acción e je 
cutiva, y denegado el despacho de la ejecución, D. V icen 
te Gallego propuso en 8 do Junio de 1869 demanda o r d i 
naria contra D. Mariano Razan y D. Pedro Pablo López, 
endosantes de dos pagarés librados á su órden por la 
suma de 66.600 rs.; y haciendo uso de la acción perso
nal , pidió  que se condenase á los demandados al pago 
de 6.6Ü0 escu d os ,  gastos de protesto, intereses del 6 
por 100 desde su fecha hasta el pago, con las c o s t a s : que 
por el primer otrosí pidió que so pusiera esta demanda, á 
continuación de los autos e jecutivos ;  por el segundo que 
se confirmase el em bargo preventivo  efectuado en aque
llos autos, ó que se decretase de nuevo bajo lianza, y por 
el tercero que se anotasen preventivamente los bienes cu 
el Registro de la Propiedad:

Resultando que con fecha del 45 I). Mariano Baznn 
y D. Pedro Pablo López acudieron por m edio  de P rocu 
rador solic itando que en cum plim iento  de la ejecutoria 
recaída en los autos ejecutivos se alzara el em bargo de 
sus bienes, y en proveído del m ism o dia 15 de Junio 
de 4869 se accedió á Ja pretensión de Razan y López, se 
hubo  por presentada la demanda á instancia de Gallego, 
so m andó unir á los autos e jecutivos;  y proveyendo al 
segundo citado otrosí, se m andó que so practicara el e m 
bargo solicitado de cuenta y riesgo de D. Vicente G alle 
go, prévia la ratificación do la fianza que ya tenia p r e g a 
da u otra n u ev a :

Resultando que dada la lianza y efectuado el e m b a r 
go, los demandados cu cd repetido 45 de Junio so l i c i ta 

ron la ivp'-icMM del anterior pr.nrhm  rn rua,lto neor- 
dn\a la 11! i i • • * t de fa demanda y el m i c o  embargo do 
f i leno; y el Ju-gado, por auto de 21 de Rumo, denegó la 
reposición s"!u'¡i;i-la y ordeno que se anoV;wen prevénti-  
\ amento en ri R egato*  d«i ¡a prupieda l lo* bienes em 
bargados a 11. Pedro P ablo U ne/ y D. Mariano Razan:

Resultando que admitida cu uu efecto la apelación 
que estos interpusieron, se sust m  od» la al/ada y se dicto 
sentencia en 31 de Diciembre de 186:*, c ont inuando  el 
auto npeindo de 15 de Junio en cuanto por él se mandó 
unir al expediento e jecutivo  la nueva demanda presen
tada por D. \ Ícente Gal lego, y qu eso  al /ason los em bar
gos practicados en dichos autos e jecutivos ;  y se revocó 
el citado auto en cuanto por él se mandaba proceder por 
cuenta y riesgo del nom brado Gallego al nuevo em bar
go por el solicitado en el segundo otrosí de su demanda; 
dejándose en su consecuencia sin efecto el practicado en 
virtud del repetido proveído y los bienes á libre d ispo
sición de bis mencionados López y Razan:

Resultando que (¡allego interpuso contra esta sen 
tencia recurso d • casación en cuanto revivaba la del in
ferior y leerá  des!a\grable, luudandole en la infracción 
de la ejecutoria, artículos de la ley y doctrina legal que 
cito, e invocando para su procedencia las sentencias de 
este Supremo Tribunal de 9 de Noviembre de 1861 v 
de Abril de 1863;

Resultando que la referida Sala segunda ,  por auto 
de 18 de Enero u lt im o,  denegó el recurso de casación 
interpuesto por Gallego; y admitida la apelación que 
este entab lo ,  se han elevado los autos á este Supremo 
Tribunal :

V istos ,  siendo Ponente el Ministro D. Manuel María 
de Basualdo :

Considerando que, en conformidad á lo dispuesto en 
los artículos 1.010 y 4.011 de la ley de Enjuiciam iento  
c ivil, sido se da el recurso de casación contra las sen
tencias definitivas de. los Tribunales superiores , y que 
se entiende lo son para los efectos de este recurso las 
q u e , aun cuando hayan recaído sobre, un artículo , p o 
nen término al ju ic io  y hacen imposible su cont inua
ción :

Gonsiderando que la providencia dictada por la Bala 
segunda de la Audiencia de Zaragoza en 31 de D iciem 
bre de 1869, que ha dado lugar á la casación interpuesta 
por D. Vicente Gallego, no pone término al ju icio  ni 
hace imposible su continuación , [jorque decidiendo so 
bre el incidente del embargo preventivo solicitado en 
una demanda ordinaria no impide que esta pueda se 
guirse por lodos sus trámites lmsta su terminación :

Considerando que no pueden citarse útilmente las re 
soluciones de este Supremo Tribunal de 9 de Noviembre 
de 4861 y 24 de Abril de 4 863, porque fueron dictadas 
con m otivo  de un incidente sobre reclamación de danos 
y perjuicios cansados á los recurrentes con un embargo, 
y no sobre la admisión ó inadmisión del solicitado en 
una demanda ordinaria ,  que es lo que ha dado oca ion 
al que ahora, se produce ;

Fallamos que debemos confirmar y confirm am os la 
providencia apelada por la (p íese  denegó Inadmisión del 
recurso de casación interpuesto por D. Vicente (¡allego, 
al que condenam os en las rostas ; y mandamos se de
vuelvan los autos á la Sala segunda de la Audiencia de 
Zaragoza con la correspondiente eertilieaeion.

Así por esta nuest ra sentencia, que se. publicará en la 
G a c e t a  de Madiui* dentro de los c inco dias sigubmles ñ 
su fecha , é insertará á su tiempo en la ('olccrinn leqis- 
lu(iva, pasándose al electo  las copias necesarias, lo p ro 
nunciamos, mandamos y firmamos. ■•Sebastian González 
Niindin. Pascual Rayana. Manuel María de llasual- 
do.  ̂ -Miguel Zorrilla. Francisco Puget. Manuel A ln io -  
nací y Mora. -Antonio Valdrs.

Publicación.:  Linda, y publicada fué la precrdonU 
sentencia por el limo. Sr*. D. Manuel María de Ramahb.,  
Ministro de la Sala segunda did Tribunal Supremo de Jus
t icia ,  celebrando audiencia pública la misma en ( | día 
de hoy, de que certifico co m o  E scribano de Cámara.

Madrid 2 de Junio de 1870. Rogelio  González.
Montes.

MINISTERIO DE ULTRAMAR.

E s t a d o  del m o vim ien to  de buques mercantes habido en el p uerto de S a n ta Isabel de F er n ando Poo d u ranle  el m e s  de l a  j n d i a .

NOM BRE D E L  BUQUE. SU C LA SE.

N O M B R E

DEL

CAPITAN.

b a n d e r a .

NÚMERO

d e

t r i p u 

la n t e s .

» Á  QUINA. Toneladas

de

su arqueo.

ENTRADA. S A L ID A .

Su Caba
llos de 

clase, fuerza. Dia. Procedencia. Dia. Destile».

H a m b u r g o ........................................... B a la n d r a . . . . . . . . Mr. C u l t o ..................... H a m bu rgu esa___ 4 » 47 ( ' a m a n i n e s .  . . 0 ( 'amarom-s.
L u s e t a ............................................... Idem ....................... Mr. S im ó n ..................... I n g l e s a .  . . 3 X 6 4 7’ V i c t o r i a .............. 5 Vi c . tor i a.
R o q u e l l ................................................. C orreo ................... Mr. J. G r i f f is ............... I d e m  . . . . 37 Hélice. 2(io 765 4 Santa ( ’ ruz de

T e n e r i f e . .  . 4 L i v e r p o o l  y e s c .
L u se ta .................................................. Balandra.............. Mr. S i m ó n ................... Idem . . . . .......... 4 » >■ 6 40 Victor ia ............ ..

A t h c n ia n ............................................. C o r re o ................... Mr. I la m i l to n .............. I d e m . . . . Áí H é l i c e . 900 688 4 \ ( ¡a m  I d a .............. 14 ( 'alabar.
M aindyour bus.* ............................... Balandra............... Mr. M. F o y ................... I d e m . . . . 4 >■ 6 4 í Rubí.................. ■■ ..

L a m b e a n .............................................. I^ailebot................ Mr. W illia m s........... Idem. . . . .......... 7 * 60 15 ( ¡ a b o l í .................. w>;¡ ( ¡ / i b ó n .
L a g o s ..................................................... C orreo ................... Mr. Crofffc..................... I d e m . . . . ............... 52 Hélice. 275 782 21 B o  11 n v ................. 21 ( 'alabais
M iosots ................................................. Balandra.............. Mr. A s m u c h in ............ A lemana. i) >• *■ 10 ©o- Eiobc 'y .............. 22 K l o f i c y .
I^agos..................................................... C o r r e o . ................. Mr. C r o f f t ..................... Inglesa . . 52 Hélice. 275 782 26 ( 'ninarones. . . 26 Bonn y .
San G e o r g c ................................... I^ailcbot................ Mr. M or is on ................. F ra nc e sa . 5 • *■ 8 24 ( ¡a b o n ............... 26 ( ¡abon.

E s t a d o  del m ovim iento de buques de g u e rra  habido en el puerto de Santa Isabel de F e m a n d o  Pao durante el mes de la ferlm.
%

NOMBRE D E L  BUQUE. SU CLASE.

NOMBRE

DEL

COMANDANTE.

BANDERA.

NÚMERO

de

tripu

lantes.

MÁQUINA.
NÚMERO

do

cafionos.

E N T B A D A . SALIDA.

Su

clase.

Caba
les de 
fuerza.

Dia. Procedencia. Dia. Destino.

C orb e ta ................ Mr. Sagli<>..................... F r a n c e s a . 75 Ilélhn 90 4 8 Gran Ba.-sam.......... 9 A la mar.

Idem Idem I d e m ............................... I d e m .......... 73 Id em .. 90 4 19 G a b o n ...................... 21 Gabon.

C o m c t te ................................................. j Vapor..................

i

Mr. Hedde..................... Id em ......... 400 Id e m .. 120 4 26 De la m ar .................

•

26 Idcin.

Santa Isabel de Fernando F óo  W  de Abril de 1 8 7 0 .= B l  ¡V n -ta r i . .  inter ino, f í r m e n t e  Hamos.

ANUNCIOS OFICIALES.
Direcc i ón  g e n e r al de Comunicac iones .

Servicia de Correos.
Desde el mes de Marzo de 1871 empezará á fu nc io 

nar un servicio  do vapores que partiendo de Sydney 
termina en San Fram-Neo «le t '-d;Urina, bajo la denom i
nación Jh r í'íih jorn i m. y*'"' >n,¡ and A-esfvalia n
Mail lin e af Stram V'i>] ' >s ■ l.-ne i d' ''apores-rorrea* de 
California, yac  va Zelanda y Australia'. Cada inos sal
drá de Sydney un vap'-r. haciera.!'* escala para tomar y 
dejar correspondencia en Au-'k:ar,d 'Nueva Zelanda*, y 
Honolulú (islas Banehv; eh >: siguiendo luego á San Fran
cisco, y vico versa ai hacer el viajo desde I '*6;fon da  á 
Sydney.

L o  ijuc se aun:, d i ai publico rara su '•onommicnto.
Madrid i de Junio ó-. 1 8 o » . . - 17i I *irector g-mcra!, 

A n ton io  Ram os ( -fiderc’ .

C o n d i c i o n e s  : f «  U í' •“ ’ . ’ 6 - y g  n s a ~
b ‘i s ! n  l a  e c m á w t ' i  'C e . - o r r e ; ;  d r  ¡ d  - ».• ' . " ' f i t a
c r .v r  >..V- , J U U -  •. / . :b ; ’ . :r
1.* E l  e o ' - ; ; c U  -a -  U U  v U U r •

i da  y  v n - h u  « U U  ■ -«■• • «b d • ’ • ñ L a l i n  y  G f i - p -  ‘ a
.err*.  - p o n d c u c i  j  y ; -  . . . : q  1 r e r e n  e n t r e g a d o  v :u

e x c e p c i ó n  de n i n g u n a  c l a s e ,  d i s t r i b u y e n d o  en su t ráu-  
s ito los paquetes  d i r i g i d o s  á cada  p ue b l o  y r e c o g i e n d o  los 
que  de e l los  partan pura o t ro s  de - t i no s .

27  L«a d i stanc ia  de 39 k i l ó m e t r o s  q ue  c o m p r e n d e  
esta c o n d u c c i ó n  dcf i c  ser re c o r r i da  en rx-ho horas ;  y fias 
de  ent rada  y sal ida en los ' puebl os  del  t ráns i t o  y  e x t r e 
m o s  se f i jarán en el i t inerar i o  q ue  tf o r me  la i J i r c - U o n  
ge ne r a l  de C o m u n i c a c i o n e s ,  q ue  p o d r á  a l terar  s e m m  
c o n v e n g a  al m e j o r  se r v i c i o .  P

37 P o r  Us  ret rasos  c u y a s  c a u s a s  n o  se j us t i f i qu e n  d e 
b i d a m e n t e  se e x i g i r á  al c o n t r a t i s t a  en el papel  c o r re s 
p o n d i e n t e  la mul ta  de 2 e s cu d os  p o r  c ad a  c u ar to  d»* hura;  
y á la tercera  falta de esta e s pe c i e  p o d r á  res» indir. -c el 
contrate»,  a b o n a n d o  a d e m á s  d i c h o  co n t r a t i s t a  los p e r j u i 
c i o s  q ue  se o r i g i n e n  al Est ado .

•47 Para  el buen  d e s e m p e ñ o  de  o d a  r«--*nduc«ñon d e 
berá  t enor  el c o n t r at i s t a  el n ú m e r o  suf i c i ente  de c;P ¿x-  
1 Jertas m a y o r / -  s i tuadas  en Jos n»int"^ ina< /o¡ ¡veno-nt*.  s 
de la l i n c a ,  á j u i c i o  del  JeU dé la B r c v c n  de < ' o m u n l -  
ca«ñ<mes de P o n t ev e dr a .

57 Es  c o n d i c i ó n  i rulñpen-af ib ;  que  ]os c o n d e  - Ur o s  
de  la o«- .r:v5pondfT.U.n -«•: 'oí !«.•«• r y c. -mubir.

en :.u»'n e - ’ u-U . u  U-  m u U u r  • e f r ; - • ^ uU uto-a la

8.‘  Si por faltar el contratista á cualquiera de las 
cond ic ion es  estipuladas se irrogasen perjuicios á la A d 
ministración, esta, para el resarcimiento, podrá ejercer 
su acción contra la fianza y bienes de aquel.

97 La cantidad en que quede rematada la c o n d u c 
ción se satisfará por mensualidades vencidas en la refe
rida Sección de Comunicaciones de Pontevedra.

in. El contrato d tirará cuatro anos, contados desde el 
dia en que dé principio el servicio, cu y o  dia se fijará al 
comunicar ia apr<d*aU<«n superior de la subasta.

4 1. Tres m o e s  ántcs d«- finalizar d icho  filazo avisará 
el contratista á la A d m in is tra / ion  principal respectiva 
si se despide del servicio á fin de que con oportunidad  
pueda procederse á nueva subasta; pero si en esta época  
exb-fie.wn eau.-as que impidiesen un nuevo remate ó  h u 
biere que proceder á un segundo, el contratista tendrá 
obligación de continuar por la tácita tres meses más bajo 
el m i-m o  precio y e<mdiciones. Si el contratista no se 
de- pidiera del servUin, la Administración podrá subas
tar.'* nuevamente, una vez terminado el compromiso, si
a-¡ U « reverá conveniente 6 hubiera quien lo solicitara. 
I v  tres n e o .a  (1- d rp'.-dida, m a lq u ie r a  que sea ha épo
ca e ;i une ■(; haga una vez terminado el contrato ,em pe
zaran a contar-a.' dc/du el día en que se reciba Ja c o m u -
lih’.Vii 1«i.

17. Bi durante el t iempo de este contrate* fuese nece 
sario variar en parte la linea designada, y dirigir Ja eor- 
n-p<»!ide)i«ñn p«>r otr«» ú otros puntos, serán de cuenta 
del coulrutFiu !«.*., y a .4 o -q u e  e-.da alteración ocuñunc.



sin derecho á indemnización a lg u n a ; j>ero si el número 
de las expediciones se aumentase, ó resultare de la varia- 
cion aumento ó dism inución de distancias, el Gobierno 
determinará el abono ó rebaja de la parte correspondien
te de la asignación á prorata. Si la línea se variase del 
todo, el contratista deberá contestar, dentro^ del termino 
de los 15 dias siguientes al en que^ se le dé el aviso, si 
se aviene ó no á continuar el servicio por Ja nueva línea 
que se adop te: en caso de negativa, queda al Gobierno el 
derecho de subastar nuevamente el servicio de que se 
trata. Si hubiese necesidad de suprimir la línea,^ el Go
b ierno avisará al contratista con un mes de anticipación 
para que retire el se rv ic io , sin que tenga este derecho á 
indem nización.

13. La subasta se anunciará en la G a c e t a  y B oletín  
oficial de la provincia de Pontevedra y por los demás m e
dios acostumbrados, y  tendrá lugar ante el Gobernador 
de dicha provincia, asistido del Jefe de Com unicaciones 
del mismo punto, el dia 23 de Junio p róx im o ,á  la hora 
y  en el local que señale dicha Autoridad.

11. El tipo m áxim o para el remate será la cantidad 
de 800 escudos, anuales , no pudiendo admitirse propo
sición  que exceda de esta suma.

15. Para presentarse com o licitador será condición 
precisa depositar préviamente en la Tesorería de Ha
cienda pública de la prov in cia , com o dependencia de la 
Caja general de Depósitos, la suma de 80 escudos en^me
tálico, ó su equivalente en títulos de la Deuda del Esta
d o ; la cual, concluido el acto del remate, será devuelta.á 
los interesados, m énos la correspondiente al m ejor pos
tor , que quedará en depósito para garantía del servicio 
á que se obliga hasta la conclusión del contrato.

16. Las proposiciones se liarán en pliego cerrado, 
expresándose por letra la cantidad en que el licitador se 
com prom ete á prestar el servicio , así com o su dom icilio 
y  firma, ó la de persona autorizada cuando no sepa es
cribir. A  este pliego se unirá la carta de pago original 
que acredite haberse hecho el depósito prevenido en la 
condición anterior, y una certificación expedida por el 
Alcalde del pueblo residencia del proponente, por la que 
conste su aptitud legal, buena con d u cta , y qim cuenta 
con recursos para desempeñar el servicio que licita.

17. Los pliegos con las proposiciones han de quedar 
precisamente en poder del Presidente de la subasta du
rante la media hora anterior á la lijada para dar princi
pio al acto, y  una vez entregados no. podrán retirarse.

18. Para extender las proposiciones se observará la 
fórm ula sigu iente :

«Me obligo á desempeñar la conducción  del correo 
diario á caballo desde Sotelo de Montes á Lalin y Chapa
y  vice versa por el precio d e  escudos anuales, bajo
las condiciones contenidas en el pliego aprobado por 
S. A. el Regente del Reino.»

Toda proposición que no se halle redactada en estos 
términos, ó que contenga m odificación ó cláusulas con 
dicionales, será desechada.

19. Abiertos los pliegos y leidos públicam ente, se ex 
tenderá el acta del rem ate, declarándose este en favor 
del m ejor postor, sin perjuicio de la aprobación superior, 
para lo cual se remitirá inmediatamente el expediente al 
Gobierno.

20. Si de la com paración de las proposiciones resul
tasen igualmente beneficiosas dos ó m á s , se abrirá en 
el acto nueva licitación á la voz por espacio de media 
h o ra , pero sólo entre los autores de las propuestas que 
hubiesen causado el empate.

21. Hecha la adjudicación por la Superioridad, se ele
vará el contrato á escritura pú b lica , siendo de cuenta del 
rematante los gastos de su otorgamiento y de dos copias 
sim ples, y otra en el papel sellado correspondiente para 
la D irección general de Com unicaciones.

22. Contratado el servicio, no se podrá subarrendar, 
ceder ni traspasar sin prévio permiso del Gobierno.

23. E l rematante quedará sujeto á lo que previene 
el art. 5.° del real decreto de 27 de Febrero de 1852 si no 
cumpliese las condiciones que deba llenar para el otor
gamiento de la escritura, ó impidiese que esta tenga 
efecto en el término que se le señale.

24. Cualesquiera que sean los resultados de las pro
posiciones que se hagan, com o igualmente la forma y 
concepto de la subasta, queda siempre reservada al Mi
nisterio de la Gobernación la libre facultad de aprobar ó 
no definitivamente el acta de remate, teniendo siempre 
en cuenta el m ejor servicio público.

Madrid 18 de Mayo de 1870. = E 1  D irector general, 
A ntonio Ramos Calderón.

Condiciones ta jo las cuales ha de sacarse á pública subasta
la conducción diaria del correo de ida y vuelta entre
O suna , Estepa y Casariche.

1.a E l contratista se obliga á conducir á caballo de 
ida y vuelta desde Osuna á Estepa y Casariche la cor
respondencia y  periódicos que le fueren entregados, 
sin excepción de ninguna clase , distribuyendo en su 
tránsito los paquetes dirigidos á cada pueblo y recogiendo 
los que de ellos partan para otros destinos.

2.a La distancia de 28 kilóm etros que comprende 
esta conducción debe ser recorrida en cinco horas; y las 
de entrada y  salida en los pueblos del tránsito y extre
m os se fijarán en el itinerario que forme la Dirección 
general de Comunicaciones, que podrá alterar según con
venga al m ejor servicio.

3.a Por los retrasos cuyas causas no se justifiquen de
bidamente se exigirá al contratista en el papel corres
pondiente la multa de 2 escudos por cada cuarto de hora; 
y  á la tercera falta de esta especie podrá rescindirse el 
con tra to , abonando además dicho contratista los perjui
cios que se originen al Estado.

4.a Para el buen desempeño de esta conducción de
berá tener el contratista el número suficiente de caba
llerías mayores situadas en los puntos más convenientes 
de la línea, á ju icio  del Jefe de Comunicaciones de 
Sevilla,

5.a Es condición indispensable que los conductores 
de la correspondencia sepan leer y escribir.

6.a Será responsable el contratista de la conservación 
en buen estado de las maletas en que se con dú zca la  cor
respondencia, y de preservar esta de la humedad y de
terioro.

7.a Será obligación del contratista correr los extraor
dinarios del servicio que ocu rran , cobrando su importe 
al precio establecido en el reglamento de Postas vigente.

8.a Si por faltar el contratista á cualquiera de las con 
diciones estipuladas se irrogasen perjuicios á la A dm i
nistración , esta, para el resarcim iento, podrá ejercer su 
acción contra la fianza y bienes de aquel.

9.a La cantidad en que quede rematada la conducción 
se satisfará por mensualidades vencidas en la referida 
Sección de Com unicaciones de Sevilla.

10. El contrato durará cuatro años, contados desde el 
dia en que dé principio el servicio , cuyo dia se lijará al 
com unicar la aprobación superior de la subasta,

11. Tres meses ántes de finalizar dicho plazo avisará 
el contratista á la Adm inistración principal respectiva 
si se despide del servicio á fin de que con oportunidad 
pueda procederse á nueva subasta; pero si en esta época 
existiesen causas que impidiesen un nuevo remate ó 
hubiere que procederá  un segundo, el contratista tendrá 
obligación de continuar por la tácita tres meses más 
bajo el m ism o precio y condiciones. Si el contratista no 
se despidiera del se rv ic io , la Adm inistración podrá su
bastarlo nuevam ente, una vez terminado el com prom iso, 
si así lo creyera conveniente ó hubiera quien lo solici
tara. Los tres meses de despedida, cualquiera que sea la 
época en que se haga una vez terminado el contrato, 
empezarán á contarse desde el dia en que so reciba la 
com unicación.

12. Si durante el tiempo de este contrato fuese nece
sario variar en parte la línea designada, y dirigir la cor
respondencia por otro ú otros puntos, serán de cuenta 
del contratistaHos gastos que esta alteración ocasione, 
sin derecho a indemnización alguna; pero si el núm ero 
de las expediciones se aumentase, ó resultare de la varia
ción aumento ó dism inución de distancias, el Gobierno 
determinará el abono ó rebaja de la parte correspondiente 
de la asignación á prorata. Si la línea se variase del todo, 
el̂  contratista deberá contestar, dentro del término de los 
l o  dias siguientes al en que se le dé el a v iso , si se avie
ne ó no á continuar el servicio por la nueva línea que se 
adopte; en caso de negativa, queda al Gobierno el dere
cho de subastar nuevamente el servicio" de que se trata. 
Si hubiese necesidad de suprimir la lín ea , el Gobierno 
avisará al contratista con un mes de anticipación para 
que retire el servicio , sin que tenga este derecho á in 
demnización.

13. La subasta se anunciará en la G a c e t a  y Boletín  
oficial de la provincia de Sevilla y por los demás m e
dios acostum brados, y tendrá lugar ante el Gobernador 
de dicha provincia y Alcaldes de Osuna, Estepa y Ca
sariche , asistidos de los Jefes de Comunicaciones de los 
mismos puntos, el dia 3 de Julio próxim o, á la hora y 
en el local que señalen dichas Autoridades.
i qoa1 tií)0 máxim o Para el remate será la cantidad 
cíe i (/vyo escudos anuales, no pudiendo admitirse propo
sición que exceda de esta suma.

15. Para presentarse com o licitador será condición  
precisa depositar previamente en la Tesorería de Ha
cienda publica de la provincia ó en una de las A dm i- 
nistraciones de lientas de Osuna ó Casaráho, com o de- 
pendencias de la Caja general de Depósitos, la suma de 120 
escudos en m etálico, ó su equivalente en títulos de la 
Deuda del Estado ; la cu a l, concluido el acto del remate 
será devuelta a los interesados, menos la eorrosnort- 
diente al m ejor postor, que quedará en depósito para ga
rantía del servicio áq u ese  obliga hasta la conclusión del 
contrato.

16. Las proposiciones se harán en p liego cerrado,

expresándose por letra la cantidad en que el licitador se 
comprom ete á prestar el servicio, así com o su dom icilio 
y firma, ó la de persona autorizada cuando no sepa es
cribir. A  este pliego se unirá la carta de pago original 
que acredite haberse hecho el depósito prevenido en la 
condición  anterior, y una certificación expedida por el 
Alcalde del pueblo residencia del proponente, por la que 
conste su aptitud legal, buena conducta, y que cuenta con 
recursos para desempeñar el servicio que licita.

47. Los pliegos con las proposiciones han de quedar 
precisamente en poder del Presidente de la subasta du
rante la media hora anterior á la fijada para dar princi
pio al acto, y una vez entregados no podrán retirarse.

48. Para extender las proposiciones se observará la 
fórm ula sigu iente:

«Me obligo á desempeñar la conducción del correo 
diario desde Osuna á Estepa y Casariche y vice versa por
el precio d e  escudos anuales, bajo las condiciones
contenidas en el pliego aprobado por S. A. el Regente 
del Reino.»

Tofia proposición qUe ño se halle redactada qn estos 
tériñiños, ó qüe cdñtengá m odificación ó cláusulas con - 
clicioñalcs, será desechada.

49. Abiertos los pliegos y leidos públicam ente, se 
extenderá el acta del remate, declarándose éste en favor 
del ríiejor postor, sirí perjuicio de lá aprobación superior, 
para lo cual se rem itirá inmediatamente el expediente 
al Gobierno.

20. Si de la comparación de las proposiciones resul
tasen igualmente beneficiosas dos ó más, se abrirá en el 
acto nueva licitación á la voz por espacio de media hora, 
pero sólo entre los autores de las propuestas que hubie
sen causado el empate.

21. Hecha la adjudicación por la Superioridad, se ele
vará el contrato á escritura pú b lica , siendo de cuenta 
del rematante los gastos de su otorgamiento y de dos 
copias simples, y otra en el papel sellado correspondien te 
parala D irección general de Comunicaciones.

22. Contratado el servicio, no se podrá subarrendar, 
ceder ni traspasar sin previo permiso del Gobierno.

23. El rematante quedará sujeto á lo que previene el 
artículo 5.° del real decreto de 27 de Febrero de 4852 si 
no cumpliese las condiciones que deba llenar para el 
otorgamiento de la escritura, ó impidiese que esta tenga 
efecto en. el término que se le señale.

24. Cualesquiera que sean los resultados de las pro
posiciones que se hagan , com o igualmente la forma y 
concepto de la subasta, queda siempre reservada al Mi
nisterio de la Gobernación la libre facultad de aprobar ó 
no definitivamente el acta de rem ate, teniendo siempre 
en cuenta el m ejor servicio público.

Madrid 19 de Mayo de 1870. =  El Director general, 
A ntonio Ram os Calderón.

Dirección de la Caja general de Depósitos.
El dia 7 del a ctu a l, de diez de ,1a mañana á dos 

de la tarde, satisfará esta Caja los intereses por depósitos 
en efectos públicos existentes en la m ism a, cuyas car
petas de señalamiento lleven los números del 4.529 al 
4.636 inclusive.

Madrid 4 de Junio, de 4870.=^El D irector general, 
Camilo Labrador.

El dia 7 del a c tu a l, de diez, de la mañana á dos 
de la tarde, satisfará esta Caja el importe do los nuevos 
resguardos talonarios expedidos por lá misma que, no ex 
cediendo de 500 escudos, están amortizados por orden 
de S. A. el Regente del Reino fecha 31 de Énero último, 
y cuyas carpetas de señalamiento lleven  los núm eros 
del 2.80.4 al 2.900 inclusive.

Madrid 4 de Junio de 4870. =  El Director general, 
Camilo Labrador.

Los poseedores dé cártas de p á ¿ o ' de depósitos en 
Deuda diferida, señaladas con los nüfiíeros de entrada 
deSde el 32.274 al 35.000 in clusiyé, puéfien presentarlas 
ál Negociado de Efectos de ésta D ilección  general el d ia -6 
del actual, de diez de la máfiana a  dds de la ta rd e , para 
hacer constar en cllaá lá  núrhcracidn de los nuevos títu
los de consolidado étf'quc ios va fh ré íifu e  representar! 
han sido convertidos.

Los que ya las hubieren presentado para el mismo 
objeto se servirán pasar á recogcrlas^cuando gusten, toda 
vez que ya están corrientes y á su disposición.

Madrid 4 de Junio de 1870. — E l Director general, 
Camilo Labrador.

Dirección general del Registro de la Propiedad 
y del Notariado.

En el territorio de la Audiencia de Valencia se halla 
vacante una Notaría en M oneada, partido judicial del 
distrito de Serranos, en V alencia , que ha de proveerse 
con arreglo al real decreto de 28 de Diciem bre de 4 866 
y á la ley de 22 de Mayo de 4868.

Los aspirantes elevarán á esta Dirección sus solicitu 
des documentadas por conducto de la Sala de gobierno 
de la citada Audiencia dentro del plazo improrogable 
de 40 dias naturales, contados desde la publicación de 
este anuncio en la G a c e t a .

Madrid 30 de Mayo de 1870. =  El Director general, 
Tomás María Mosquera.

Dirección general de Propiedades y Derechos 
del Estado.

El dia 25 de Junio próxim o, á la una de la tarde, se

celebrará subasta pública ante los Adm inistradores eco
nóm icos de Sevilla y de H u elva , á la vez que á presencia 
de la Junta de Jefes del establecimiento m inero de R io -  
tinto, para contratar el servicio de extracción y conduc
ción de minerales en el m ism o durante el año económ ico 
de 4870-74 , con sujeción al pliego de condiciones que se 
halla de manifiesto en esta D irección general y puntos 
indicados de subasta.

Los precios m áxim os admisibles s o n :
Por cada quintal m étrico de m ineral, v itriolos &c., 

que se extraiga por malacate del sexto piso y superiores, 
0 ‘047 escudos.

Por cada id. id. de id. desde el sétimo piso, 0 ‘019 id.
Por cada id. de maderas, herramientas &c., 0 ‘038 id.
Por cada m etro cúbico de m ineral calcinado que se 

conduzca á los pilones del primer departamento, 0‘890 
idem.

P or cada id. id. de id. al segundo y tercer id ., 4‘600 
idem.
, Por id, id. de yitriólos ó tierras vifriólicas q(uq se con 

dúzca al. priijier departam ento, 0$00  jd. ..
A  Por id. fií, de ;id. id. a l l lg u n q o  y # f c e r  icL, ¿ ‘740 id.

Por cadá éárro qüe faqilÜe á la H acienda, J  ith
Por cada oaballería, 1*040 id. . . ( ^
Por cada Quintal p é  trico de cobré fino íjiié' sé con 

duzca al a ln iácen , 0 ‘064 id. „ , ; •
Por cadá iu. id. dé éáscáía désde él priríief departa

mento , 0 ‘040 id.
Por cada quintal m étrico de cáscara que se conduzca 

desde el segundo departam ento, 0 ‘044 id.
Por id. de id. desde el tercer id . , 0 ‘084 id.
Por id. dé id. del lago, 0 ‘200 id.
Por cada id. de cobre negro que se conduzca al rever

bero desde la fábrica de San Francisco y San José, 0 ‘040 
idem.

Por id. id. desde la de ios Desamparados, 0 ‘050 id.
Por id. id. de cobre negro que se produzca en la fá

brica de San José por prestar á esta fábrica todos los ser
vicios que se especifican en la cláusula 42 de la condi
ción 2.% ü‘190 id.

Por la reparación de cam inos, 4 ‘600 id. diarios.
Por cada quintal m étrico de mineral y tierras que se 

extraiga por el socavón San Luis hasta la nueva plaza 
de calcinación, 0 ‘442 escudos.

Por cada id. id. de vitriolos y tierras vitriólicas que se 
extraiga por el m ism o socavón hasta los pilones y su 
carga en los m ism os, 0 ‘452 id.

Por cada id. id. de herramientas y demás efectos que 
se extraiga por id . , 0142  id . ; y de los mism os efectos 
que se introduzca, ü‘120 id.

Por cada id. id. de mineral calcinado que resulte con 
ducido desde dicha plaza y cargado en los pilones, ha
ciendo uso del ferro-carril bajo, Ü‘330 id . ; y por cada

idem que resulte conducido á los mism os pilones, no ha 
eiendo uso de dicho fe rro -ca rr il, 0 ‘29Ü id.

Por cada id. id. de m inera l, v itrio los y tierras v itr ió 
licas que resulte conducido á los terrenos después de be
neficiado, 0 ‘26G id.

Por cada id. id. de mineral calcinado que resulte con 
ducido á la fábrica de esponja, Ü‘400 id .; y de este pro
ducto á los p ilones, 0 ‘0t)4 id.

Y  por cada id. de mineral calcinado que desde dichos 
pilones se conduzca á la mism a fábrica de esponja, 0‘005 
idem.

La lianza para hacer postura consistirá en 40.000 es
cu d o s , y la definitiva en 20.000, con arreglo al citado 
pliego.

Las proposiciones se presentaran ajustadas al si
guiente
b Modelo.

E l que suscribe, vecino d e  x, enterado del pliego
de condiciones para contratar los servicios de extracción 
de minerales por los malacates y soca von es , la conduc- 
cibli.de los crudos y  ca lcinados, bien por ferro-carril é 
por los caminos actuales á las plazas de calcinación y 
pilones, y demás servicios com prendidos en el rnisme 
contrato en las minas de R iotinto en los dos años eco 
nóm icos de 1870 á 4872, se com prom ete á tom arlo á sr 
cargo, cum pliendo todas sus condiciones, por los tipos i
que salen á subasta, bonificando e n  e s c u d o s .........
milésimas por cada 400 escudos de la liquidación men
sual que se practique según el servicio ejecutado.

(Fecha y firma.)
Lo que se avisa al público para su conocim iento.
Madrid 30 de Mayo de 1870.=E1 Director general 

V enancio González.

Dirección general del Patrimonio 
que fué de la Corona.

Por acuerdo de esta D irección general se saca nue
vamente á pública y doble subasta, con la rebaja de 2 rs. 
en arroba del precio de tasación, las 72 arrobas de lana 
en sucio á vellón cerrado, procedentes del esquileo ve
rificado en el presente año en el ganado existente en la 
Casa de Campo; cuyo acto tendrá lugar el dia 44 del cor
riente mes, á la una de su tarde, en este centro directivo.

El pliego de condiciones se hallará de manifiesto 
en dicho punto á los licitadores que quieran tomar parte 
en la subasta.

Madrid i.° de Junio de 4870. =  E1 Director general 
José Abascal. — 2

DIRECCION GENERAL DE RENTAS.

S E C C I O N D E  E S T A D Í S T I C A  C O M E R C I A L .

R esum en de las ca n tida des , valores ij derechos de los p r in cip a les artícu los imporla-dos en  la P en ín su la  é  islas B aleares durante el m es de E n ero  d el.co rr ien te  añ o, com parados con  igual m es del de 1869.

EN 1869. EN* 1870.
D IFERE N CIAS EN T R E  1869 Y  1870.

ARTÍCULOS.

MÁS EN 1870. MÉNOS EN 1870.

UNIDAD.

Cantidades.
Valores.

Escudo?.

Derechos#

Escudos.
Cantidades.

Valores.

Escudos.

Derechos.

Escudos.
Cantidades.

Valores.

Escudos.

Derechos.

Escudos.
Cantidades.

Valores.

Escudos.

Derechos.

Escudos.

Azúcar.......................................................................................... K ilogram os............................................... 682.767 252.071 50.717 2.008.329 530.605 162.255 1.325.562 278.534 114.538 w
Bacalao........................................................................................ 2.255.457 387.912 458.823 4.724.231 

i 4.854.431
344.831 133.321 )) 531.206 43.091

w
25.502

Hierros, y las herram ientas................................................! 4.649.860
277 ! 468.199 70.915 208.875 74.799 ¡ 204.571 40.685 3.884 { '277 o

Hilazas de cáñamo ó l in o . . ................................................... Kilogram os............................................... 429.226 779.274 46.237 3 i i .323 231.010 63.577 437.299 17.340
41.452

339.264
Aguardiente...................... ........................................................ H ectolitros................................................ 2.350 59.391 42.614 4L334 259.740 53.766 8.984 209.349
Tejidos de a lgod ón .................................................................
Idem de lana..............................................................................

K ilogram os............................................... 15.110 491.986 38.851
26.706

37.790 164.678 52.881 22.590
14.487

59.692
82.647

14.030 
26.100 
qn Tv;q

»
14.373 4 30.628 28.800 213.275

492.209
52,806 
qn 758

))
24.804.975 3 ,),.) 496 O NCN> TQO OO A q qoq oo~

1', 4( (9.1 >2 i 121.935 
843.148

23.088
«..ül )̂ . 10,1

4 71.171 
4.276.393

113.234 
4 43.383

OU. i oo
28.933
22.973

63.147
OU. i oo

5.845
oo Q73

/V/V. v'át'/Vf J. OL/ O.OoO,/vO i
7.801 

699 3634.81S.099 3 79P> »

Productos quím icos de todas clases, y  los m edica-í 
mentos no proh ib idos.............................................. .... •. ]

1.187.141
598 ■ Ki;i83i 25.182

4.577.744
| 248.270 21.903

( 390.600 i
54.439

" ■  í

i X • * tJKJ

ñ o s  !

Ut/cbOUD
1

3.579

Cueros y  p ieles........................... .............................................
Tejidos de cáñamo y lino......................................................
Idem de seda.............................................................................

Kilogram os...............................................
2.645

406.979
\

84.851
i

42.969
1 y

571.292 331.134
i

21.498
f »

464.313 246.283
(

9.429

9.262

o ivn

2.643 .

19.676
,66

00.490
37.359

29.133
7.027

48.979
2.631

73.748
109.416

18.112
•16.289 1.865

15.232 
71.757

1.597 2,021
)>

Carbón m ineral.................................... .................................... Toneladas de 1.009 kilócranios. . . . 40.248 
7.199

4 76.291
Tí CU i \

45.389
A í) () /. O

31.039
JO A A O

465.585 
a nn tu h

43.520
i /. A i (1

14.791
tí O 4 O

289.294
ov ooo

)> 29.869

Algodón en ram a....................................................................
Hilados de algodón .................................................... ............

K ilo g r a m o s ............................................................ 1.759.7 18
i f-.'S i (>

959.264
47.509

lu.,1 i-V
32.760
43.823

1 o.l 12
2.229.966

18.231

1UU. /U4- 
1.1)06 

¡n.osit

14.191
13.366
13.272

0.91o
470.218

1.429

&O.0 0 0
1.279.702 •

o .lo9 » ))
•19.394

55146.802 9.973
Pasamanería . . .  . ................ .................. 3 .3 6 2 25.660 7.817 0.411 •18.773 12.862 3.049 23.109 3.043

4 7 9 .2 9 6 56.235 22.198 112.329 : 1(1.387 
•Í3.298 
53.0(8

j

11.730 no ,10 ( UQ
V id rios.........................................................................................
Canela...........................................................................................

1 11 i da i b ................................................

77.191 
31 (.869 

377

27.9()() 
73.563

6.729 
4 4.717

9K518 
23.019 

( 14.129 . 
2.682 ¡ 

f 34.261 
j 6.551

185.698
69.314
47.750

8.672
298.462
117.558

9.228
74.241
3.584

1L423
11.187

21.027

44.043

!

18.298

\

4.696
O D . i 1 i O

7.850

ib.o io

17.615

iu .ibo

3.530

Maderas. .................................................................................... !
i
\ M etroseúbieos.........................................
 ̂ K iló(rranios. .....................................

5 .9 3 2 ; 
314.571

119.839 7.831 [ 18-i.3oá 8.707 !
1

64.513 873 | 2.330 1 
oqo qin 1

( ,  
\

Tejidos con m ezcla ................................................................................... j

Alam bre.......................................................................................
Cale en g ran o ...........................................................................
Muebles y artefactos de madera.....................................
Perfumería..................................................................................
Máquinas, inclusas las de agricu ltura. ..........................
Productos do vegetales..........................................................
Botones.........................................................................................
A cero..............................................................................................
Latón.............................................................................................

, Metros cuadrados...........................
1 K ilogram os...............................................

4.219 
2.269 

495.682 
139.123 

0.033 
4.755 
7.104 

39.464 
8. i 16 

47.071 
44.491

( í . m

e o .o íK  
3< ).372 
29.577 
44.887 
72.4( 16 
35.675 
49.022 
17.803 
49.839

4.465
7.452 

41.577 
7.889 
2.971 
5.223 
3.474 
3.804 
4.4 33 
5.984
3.595

¡ 33.4(7
•(0.038 
Ao.909 
3á.Ü90 
(0.818 

(0  (.977 
59.997 
20.970 
20.304 

4.067
| A O C(* l

7.033
6.233
5.850
5.567
5.495
4.737 
4.716 
4.198
3.737 
3.546

t o.332
)>

41.117
3.917

201.358
58.094

782
26.370

»

22.013
■11.906

2.519

32.571
23.332

•1.948
2.439

2.568 í

2.224

1.242 
394

.^ou.oiu

2.260 ' 
10.074 
69.809

10.617
1

!»

26.463

1.075

13.772

1.219
5.727
2.322

486

” 376 
1.538

l u)0L itros ......................................................... 6.4 97 44.401 42.735 q i nn í̂ 6.538 ¡i ¡

Seda . . . . . .  ................
j Botellas......................................................

K ilogram os...............................................
42.274

3.293 65.127 2.630
i

4.865
> 1  v.UUl
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Tesorería Central de la Hacienda pública.
El dia 6 del actual, desde las diez de la mañana ála¡ 

dos de la tarde, satisfará esta Tesorería Central los bono: 
del Tesoro am ortizados en 30 de Diciem bre último, cuya: 
carpetas se hallen señaladas con los núm eros 468 al 472 

Madrid 4 de Junio de 4870.=E 1 Tesorero Central 
Inocente Ortiz y  Casado.

El dia 7 del actual, desde las diez de la mañana á las 
dos de la tarde, satisfará esta Tesorería Central los bonoí 
del Tesoro am ortizados en 30 de Diciem bre últim o, cuya* 
carpetas so hallen señaladas con los núm eros 473 al 475 

Madrid 4 de= Junio de 4870.=E 1 Tesorero Central 
Inocente Ortiz y Casado. %

Administración económica de la provincia 
de Madrid.

D ebiendo celebrarse en esta Adm inistración econ ó
m ica la subasta de una partida de tabacos habanos pro
cedentes de- rma rifa, se inserta á continuación  el pliego 
de condiciones bajo las que ha de efectuarse aquella 
para que las personas á quienes convenga tomar parte 
en la licitación  puedan hacerlo, ajustándose á las cita
das condiciones.

Madrid 2 de Junio de 4870.— M. Cebollino y Aguilar.

Pliego de condiciones que se cita .
4.a E l dia i 7 del corriente mes, y á las doce de su 

mañana, tendrá lugar en la Adm inistración económ ica de 
esta provincia, bajo m i presidencia y con asistencia del 
Jefe do la Sección de Intervención, del Oficial letrado, 
y por ante un Notario de la .Hacienda, la subasta de ta
bacos procedentes de una rifa, que divididos en dos lotes 
existen en la Tercena de esta capital, donde se man i resta
rán al público.

2.a El primero de d ichos lotes le constituyen 1.000 ci
garros Londres, 700 id. regalía, 600 id. brevas flor Rrown, 
400 id. brevas grandes, 500 id. conchas, 400 id. media rega
lía, 400 id. princesas, 290 cajetillas de cigarrillos de papel 
y una libra de p icadura, y su tasación pericial es de 424 
escudos 200 milésimas. É l segundo lote le forman 400 ci
garros flor fina, 400 brevas grandes, 4.000 id. Jlor Brow n, 
4.000 id. Londres, 500 id. conchas, 200 id. Londres de 
corte, 400 id. regalía, 200 id. m edia regalía, 200 id. prin 
cesas, 625 vegueros en mazos de 25, 600 cajetillas ele c i
garrillos ele papel y dos libras ele picadura, siendo su ta
sación pericial 614 escudos 900 m ilésimas.

3." Los tipos que han ele servir para la subasta son 
los de tasación que que dan manifestados, y no se adm iti
rán posturas que no cu bran aquellos.

4.* Las proposicion.es se presentarán en pliegos cer

rados durante la primera media hora, y podrán com pren
der uno ó los dos lotes, debiendo ajustarse aquellas al 
m odelo que se inserta á continuación.

5.a Pasada la primera media hora se abrirán pública
mente los pliegos por el órdon en que hayan sido pre
sentados, adjudicando provisionalm ente los lotes al me
jor postor.

65 Para tomar parte en la licitación es necesario de
positar precisamente en la Caja general de Depósitos el 
im porte del 40 por 4Q0 de la tasación del lote ó lotes á 
que se posture.

7.a Si abiertos los pliegos resultasen proposiciones 
iguales en p rec io , será preferido el 'que posture los dos 
lotes; y si también eu esto son iguales, se abrirá licita
ción oral entre sus autores solamente y por espacio de 
cinco minutos. Si no se hiciese uso de este derecho, será 
preferida la proposición que primeramente se hubiese 
presentado.

8.a La adjudicación provisional se someterá á la apro
bación de la Dirección general del ramo, y una vez acor
dada esta se entregarán los tabacos á los rematantes, 
prévio el pago de los rem atados; en cuyo caso podrán 
también retirar el depósito de que habla la condición  6.a

9.a Los honorarios y gastos de la subasta serán de 
cuenta de los rematantes.

40. En todo lo que no esté previsto en las anteriores 
condiciones se observarán las prescripciones del real de
creto de 27 de Febrero de 4852 é instrucción de 45 de 
Noviem bre del mism o año.

Madrid 2 de Junio de 4870.=M . Cebollino y Aguilar.
Modelo de proposición.

D    vecino d e . ..  . . ,  que habita ca lle    nú
m e r o . . . . . .  cuarto   enterado del anuncio y pliego
de condiciones inserto en el D iario oficial de Avisos de
esta cap ita l, n ú m    fech a  del corriente mes, se
obliga á tom ar lote (ó lotes) de los cigarros de que
se trata al precio d e   escudos y satisfacer estos en
el acto de que se le notifique la aprobación del remate.

(Firm a del postor.)

Alcaldía popular de Madrid.
Distrito de Palacio.— Quintas.

El dom ingo 5 del actual, á las nueve de la mañana, 
tendrá lugar en este distrito el últim o dia de ju icios  de 
exenciones y declaración de soldados para el reemplazo 
del presente año.

Lo que se hace saber á los interesados, y especial
mente á los que no se han presentado, para que lo veri
fiquen precisamente dicho dia y h o ra , pues de no ha
cerlo les parará el perjuicio que haya lugar.

Mozos que no se han presentado.
Número 53. V íctor Navarro Gutiérrez , 20 a ñ os , so l

tero , Madrid , estudiante , San Vicente B a ja , núm. 68, 
piso tercero.

Núm. 60. José González B arrios, 20 años, soltero, 
Madrid , sastre, Isabel la Católica, núm. 23, buhardilla.

Núm. 126. A ntonino Cuesta Arm iño, 20 años, soltero, 
Gijon , estudiante, Travesía del Conservatorio, núm eros 
7 y 9 , piso segundo derecha.

Núm. 470. José Muro Carratalá, 20 años, soltero, 
M adrid, estudiante, Plaza de O riente, núm. 3 , prin
cipal.

Núm. 474. R icardo Vicente del R e y , 20 años, solte
ro , Barcelona , estudiante , Quintana , núm. 3 , piso ter
cero.

Madrid 2 de Junio de 1»S70.=4E1 A lcalde popular, Pre
sidente , Fernando Jaquetc. — 2

Sección y Gabinete ce n tra l  de Correos.
Cartas detenidas p or  falta de franqueo en  3 de Junio 

de 4870:

Números. NOMBRES. Destinos.

74 Ana Marina S elgas.. ................... ¡Murcia.
72 Antonio R o jo .................................. Segovia.
73 Alejandro de G regorio  Zaragoza.
i4 Cristina J ov e lla r .. .  ........... . . .  Valencia.
75 Eustaquio Malo.......................\ . .  Molina.
76 Eusebio Sánchez........................... Jaén.
77 Francisco B la n c o . .......................Lugo.
78 Fernando Sala..............................Barcelona.
79 Joaquín C a lvo...............................Alcañiz.
80 José de L e ó n ...................................Lugo.
84 José María -Ibarra........................ Orihuela.
82 Josefa R am írez.............................Córdoba.
83 Leonardo B o tc llo ......................... Fresnedilla.
84 Manuel Mazario............................Oiiucntcs.
85 Manuel González..........................Búrgos.
86 María Pcrez.  .............................. León.
87 Manuel G arcía ............................. Tetuan.
88 Pedro B crzosa.............................. Molina.
89 Ramón Escobar.................  . . . .  Búrgos.
90 Vicente López '  Escorial.

Madrid 4 de Junio de 4870.=^E1 Inspector Jefe, Juan 
Moratilla.

Gobierno de la provincia de Lugo.
Sección de Fom ento.— Obras públicas.

En virtud de lo dispuesto por S. A. el Regento del 
Reino en órden com unicada por el Ministerio de Fom en

to, este Gobierno de provincia ha señalado la hora de 
d o e e d c l d i a i o  de Junio próxim o para la adjudicación 
en pública subasta de los acopios necesarios para la re
paración de la carretera de primer órden de Rabade á 
Ferrol, en esta provincia, durante el año económ ico 
de 4870 á 4874, cuyo presupuesto de contrata es de 30.798 
escudos 58 milésimas.

La subasta se celebrará en este Gobierno en los tér
m inos prevenidos por la instrucción de 48 de Marzo 
de 4852; hallándose de manifiesto en 1a. Sección de F o
mento del mismo, para conocim iento del público, el pre
supuesto detallado y los pliegos de condiciones faculta
tivas y económ icas que han de regir en dicha contrata.

Las proposiciones se presentarán en pliegos cerrados, 
arreglándose exactamente al m odelo adjunto; y la can
tidad que ha de consignarse préviamente com o garantía 
para tomar parte en la subasta será del 4 por 400 del 
presupuesto. Este depósito podrá hacerse en metálico ó 
en acciones de carreteras; debiendo acompañarse á cada 
pliego el docum ento que acredite haberse realizado del 
m odo que previene la citada instrucción.

En el caso de que resulten dos ó más proposiciones 
iguales; se celebrará en el acto, únicatílente entre sus 
autores, una segunda licitación abierta en los términos 
prescritos por la misma instrucción; fijándose la primera 
puja por lo ménos en 50 escudos, y quedando las demás 
á voluntad de los licitadores con tal que no bajen de 40 
escudos.

Lugo 30 de Mayo de 487@.=E1 Gobernador, Francisco 
Cejudo Peralta.

Modelo de proposición.

13. N. N., ve c i ñ o d e x . . . . ,  enterado del anuncio publi
cado por el Gobierno de la provincia de Lugo con lecha 
30 de Mayo de 4870, y de los requisitos y condiciones 
que so exigen para la adjudicación en pública subastado 
los acopios para la reparación de la carretela de primer 
orden do Rabade á Ferrol, en esta provincia, se compro
mete á tomar á su cargo los acopios necesarios, con es
tricta sujeción á los expresados requisitos y condiciones, 
por la cantidad d o . . .  .

(Aquí la proposición que so haga, admitiendo ó me
jorando lisa y llanamente el tipo fijado; pero advirtiendo 
que será desechada toda propuesta en que no se expreso 
detalladamente la cantidad, escrita en letra, por la que se 
com prom ete el proponento á la ejecución de dichos acopios.)

(Fecha y firma.) L —405

Alcaldía constitucional de Algaidas.
D. A ntonio Luque Sancho, Alcalde constitucional de 

esta villa.
Hago saber que no habiéndose presentado aspirantes 

á la plaza de Medicina y Cirugía vacante de la misma,



no obstante de haberse hecho notorio por medio do edic
tos en el periódico oficial y G a c e t a  d e  \Ja d r i d , c'oñ el 
sueldo de 400 escudos anuoé satisfechos trimestralmente 
de los fondos municipales, se hace nuevamente para que 
en el término de 30 d ias, contados desde la inserción en 
dichos periódicos el presente, dirijan los Profesores que 
opten á esta clase de destino sus solicitudes al Presidente 
del Municipio para deliberar sobre este particular.

Algaidas 10 de Mayo de 4870.=E1 A lcalde, Antonio 
de Luque. A —SOI

Alcaldía constitucional de Huelva.
D. Angel Rabadan y López, Alcalde segundo y  pri

mero accidental de esta capital.
Hago saber que la Secretaría del Ayuntamiento de 

esta capital, dotada con el sueldo de d.ÜOÚ escudos anua
les , se encuentra vacante por renuncia del que la desem
peñaba.; y cumpliendo lo prevenido en el art. 100 de la 
ley municipal, se hace público para que los aspirantes 
presenten sus solicitudes en el término de un mes, a co n 
tar desde el dia en que aparezca inserto este anuncio en 
la G a c e t a  d e  M a d r i d , uniendo á  aquellas los docum en
tos exigidos por el citado artículo.

Huelva 16 de Mayo de 1870.=Ilabadan .=P or acuerdo 
del Ayuntamiento, José Garzón Esparza, Secretario inte
rino.  _____________________ _ H— 53— 3

Alealdía constitucional de Parauta.
D. Antonio Rom án Gil, Alcalde primero de esta villa.
Hago^saber que no habiéndose presentado aspirante 

alguno á la vacante de la plaza de M édico-cirujano de 
esta dicha villa, publicada en el Boletín oficial de la pro
vincia del sábado 9 ele Abril último, dotada con 300 es
cudos anuales satisfechos de los fondos municipales por 
trimestres vencidos, y  además las igualas voluntarias 
que concierte con los vecinos pudientes, se convocan 
de nuevo aspirantes para la provisión de dicha plaza por 
término de 30 dias, contados desde la inserción de este 
anuncio en el Boletín oficial de la provincia; advirtien
do que las solicitudes debidamente documentadas han de 
dirigirse á esta Alcaldía para los Unes que determina el 
reglamento de partidos médicos.

Parauta 11 de Mayo de 1870.— Antonio R om án .=P or 
su mandado, SalvadorR ojens, Secretario. P — 83

Alcaldía constitucional de Granada.
D. Valentín de la Presa, Alcalde primero y Presi

dente del Excm o. Ayuntamiento constitucional de esta 
ciudad.

llago saber que con arreglo á lo acordado por dicha 
corporación se abre concurso por término de 30 dias 
desde el en que se inserte este anuncio en la G a c e t a  d e  
M a d r id  para proveer en propiedad el destino de Arqui
tecto titular de dicha ciudad, que se halla vacante, dota
do con el sueldo de 4.500 escudos ánuos pagados por 
mensualidades vencidas y con las obligaciones siguientes: 

1.a El Arquitecto prestará sin devengar derechos 
cuantos trabajos y servicios correspondan á su destino y 
le encarguen la Municipalidad ó su Presidente; y  serán 
de cuenta del mismo Arquitecto los gastos de Delineante, 
escritorio, instrumental y útiles de su profesión.

£.a No podrá proyectar ni dirigir obra alguna de par
ticulares.

3.a Deberá concurrir diariamente á las horas de doce 
á tres á despachar los asuntos de su dependencia en él 
local que le está preparado en las Casas Capitulares.

4.a No podrá ausentarse de esta capital sin licencia 
del Alcalde primero.

Lo que se hace público por medio del presente para 
que los aspirantes dirijan sus peticiones al Ayuntamien
to por conducto de su Secretaría, acompañadas del título 
de Arquitecto ó copia del mismo, y certificación de buena 
conducta y servicios, dada por los Alcaldes y Secretarios 
de Ayuntamiento de sus respectivos dom icilios.

Granad-a 18 de Mayo de 4870.=E1 Alcalde primero 
interino, Valentín de La Presa. G— 49

] ' ~ •
Alcaldía constitucional de Benarraba.

D. Andrés Guerrero R odríguez, Regidor primero del 
Ayuntamiento y Alcalde accidental de esta villa.

Debiendo proveerse la plaza titular de Medicina y Ci
rugía de segunda clase de esta v illa , dotada con 600 es
cudos anuales pagados del fondo municipal por trimes
tres vencidos, y  bajo las prescripciones del reglamento 
de partidos médicos de 11 de Marzo de 1868, se anuncia 
al público á fin de que los Profesores que gusten aspirar 
á ella presenten sus solicitudes documentadas en la Se
cretaría de este Municipio en el término de 30 d ia s ,á  
contar desde la inserción de este anuncio en el Boletín  
oficial do esta provincia y  G a c e t a  d e  M a d r i d ; hallándo
se do manifiesto en dicha Secretaría el acuerdo que es
tablece las condiciones y  bases que se han de llevar á 
electo por el Ayuntamiento y  Profesor que resulte nom
brado para desempeñar el citado cargo.

Benarraba 16 de Mayo de 4870.=Andrés G uerrero.=  
Por su mandado, Manuel Oanamaque, Secretario.

B— 113

Ayuntamiento constitucional de La Carlota.
1). Francisco Millan, Alcalde primero popular de esta 

villa.
llago saber que asociado el Ayuntamiento de mi pre

sidencia á doble número de mayores contribuyentes, con 
arreglo á lo dispuesto en el art. £6 del reglamento apro
bado por real decreto de 11 de Marzo de 1868, en sesión 
celebrada en 10 de Abril último, aprobada por el Ilustrí- 
s-imo Sr. Gobernador civil de la provincia en 11 del ac
tual , prévio informe de la Junta provincial de Sanidad,

■ acordó el que se proceda á la provisión de la vacante 
que resulta de una plaza de Medicina y Cirugía de esta 
villa, según lo que se previene en el citado reglamento, 
bajo las condiciones que estarán de manifiesto en esta 
Alcaldía para conocim iento de los aspirantes.

El sueldo anual que ha de disfrutar el titular de Me
dicina y Cirugía es el de 1.500 pesetas pagadas de los 
fondos municipales por trimestres vencidos el dia últi
mo de los meses de Marzo, Junio, Setiembre y Diciem
bre de cada uno de los cuatro años del período del con
trato , con la obligación de visitar gratuitamente £00 fa
milias pobres que le serán designadas por el Ayunta
miento y Junta municipal de Sanidad.

El Facultativo titular podrá [celebrar con los vecinos 
no reputados por pobres las igualas ó contratos particu
lares que guste por ajuste convencional entre ámbas par
tes , quedando á cargo del Profesor ó de la persona que 
este nombre la cobranza de dichas igualas, sin perjuicio 
de ser auxiliado por la Autoridad en el caso de incurrir 
en morosidad los particulares contratados. En cuanto á 
las visitas á los no pobres, estará el Facultativo á las 
costumbres establecidas en la localidad.

Dado en La Carlota á 17 de Mayo de 4870.=Franciseo 
. Millan.— Angel Valero., Secretario. L — 94

Alcaldía constitucional de Montejaque.
D. Pedro Calle G arcía , Alcalde accidental de esta 

villa. *
Hago saber que no habiéndose presentado aspirantes 

á la titular de Medicina y Cirugía de esta villa á pesar 
do haber sido anunciada en el año ú ltim o, se publica de 
nuevo dicha plaza, dotada con el sueldo anual de 400 es
cudos ; siendo obligación del Facultativo que aspire á 
ella las consignadas en el pliego de 'condiciones que se 
halla de manifiesto en la Secretaría de este Ayuntamien
to, de las que podrán enterarse los que gusten ; debiendo 
consignar que una de ellas es la de asistir gratuitamente 
£00 familias declaradas pobres, quedando después libre 
para contratar con los demás vecinos pudientes las igua
las que convengan.

Los aspirantes podrán dirigir sus solicitudes docu
mentadas á esta Alcaldía dentro del improrogable térmi
no de 30 dias , contados desde el de la fecha.

Y para la mayor publicidad se fija el presente en Mon
tejaque , provincia de Málaga, á 10 de Mayo de 4870.=  
Pedro C alle.=P or su m andado, el Secretario interino, 
Manuel Bocancgra. M— 701

PROVIDENCIAS JUDICIALES.
D, Miguel Gil y Vargas, Juez de primera instancia del 

distrito de la Audiencia de esta ciudad de Valladolid.
Hago saber que en dicho Juzgado y por la Escribanía 

del que refrenda se ha presentado escrito por D. Isidro 
Fernandez Sotillo , Gura párroco de la de San Martin de 
esta capital, com o patrono de la fundación que en la 
capilla de San Juan de Sahagun de la misma instituye^ 
ron D. Gaspar Vallejo y su mujer Doña Aldoriza Beltrah 
de la Cueva , manifestando que á favor de dicha funda
ción habia una lámina del 5 por 400 con el núm. 9.4i@, 
de 533.443 rs. y £7 mrs., que lúé entregada por la Direc
ción general de la Deuda en £8 de Febrero de 4830 á Don 
Pedro Lefevre, apoderado sin duda de dicho patronato, cíe 
loque hay el oportuno asiento en el libro de aquel centro 
directivo: que dicha lámina ha sufrido extravío, sin que. 
exista en e f Archivo parroquial noticia de haberse nego
ciado; y necesitando acreditarlo así para evitar la cadir- 
cidad de aquel crédito, ha pedido al Juzgado que se pu
blique en la G a c e t a  d e  M a d r i d  y Boletín oficial de esta 
provincia por el término legal.

En su vista he dispuesto tenga lugar la inserción de 
este anuncio en dichos periódicos oficiales á fin de que 
si alguna persona tuviera en su poder dicha lámina ó

noticia de su paradero la presento en este Juzgado ó lo 
manifieste en el término de un mes.

Dado en Valladolid á  £ de Junip deÍ870.=M igúeJ Gil 
y Vargas.=Por, mandado deS. S., León González Cuende.

X -1 1 1 B

D. Jáime Moya y Torrente, Caballero dé la real Orden 
de Oárlos III y Juez de primera instancia del partido de 
Vitoria. i

Por el presente cito , llam o y  emplazo á cuántos se 
crean con derecho á los bienes de la capellanía oolatiya 
fundada por el Presbítero D. Pedro de Gáviria, Benefi
ciado queMué dé la villa de Añtóñana, á la que agregó 
algunos bienes D. José de Gaviriá, Beneficiado de la villa 
de Corres, vacante por fallecimiento del Presbítero Don 
Joaquin García de Acilu, cuya adjudicación en propiedad 
han solicitado varios parientes del fundador.' Lo que se 
anuncia para que en término de 30 dias comparezcan á 
contestar la demanda propuesta, verificándolo por medio 
de Procurador; bajo apercibimiento de qué trascurrido 
dicho término les parará el perjuicio que háya lugar, en 
conformidad á lo prevenido en el’ art. 4.481 de la ley de 
Enjuiciam iento civil. : *’ '

Dado en. Vitoria á 4*.* de J unid de 4870.=Jái'me M oya.=  
Por mandado de S. S., Pedro Ortizi X

Por el presente y en virtud de providencia dictada 
por el Sr. D. Isidro A u tran , Juez de primera instancia 
del distrito del Hospital de esta capital, aqte el Escriba
no de actuaciones del mismo Juzgado D. Pablo Gargan- 
tiel, en autos ejecutivos de Doña Ana Duarte contra 
D. Juan Ruiz sobre pago de escudos, se.sacan a la  venta 
en subasta pública el dia 30 del mes actual, y hora de la 
una de su tarde, en los estrados del Juzgado, sito en la 
plazuela de Santa Cruz, piso bajo de la Audiencia terri
torial, las fincas que se expresan á continuación:

Una posesión cercada 'destinada á viñas, con casa, 
jardines y otras dependencias, en el distrito-de Leganés, 
partido judicial de Getafe: linda al Nordeste con el cam i
no titulado de Cacheta; al Noroeste; retamar de D. Juan 
Llanos; Este pinar de D. Joaquin Fernandez Cuervo, y 
Sudeste tierras del término de Polvoranca, que cabe 57 
hectáreas, 44 áreas, 54 centiáreas y 59 centésimas , equi
valentes á 467 fanegas, nueve celem ines, un cuartillo y 
cuatro y medió estadales del marco de Madrid; que ha 
«sido retasada en la cantidad de 390.000 rs. vn.

Otra id. destinada á huerta , en el mismo término de 
Leganés, cercada, que tiene su entrada principal por la 
calle del Nuncio y otra por la de San. N icasio, con las 
cuales lin d a , dando frente háeia la fachada principal del 
cuartel de infantería, dividida en cuarteles para horta
liza y jardinería, con plantaciones de árboles frutales y 
arbustos de adorno, estufa, noria y estanque; que tiene 
de superficie 7‘038 metros y 405 milésimas»:,ó sea 70 
áreas, 38 centiáreas y  40o milésimas, equivalentes á dos 
fanegas y 57 milésimas del marco de M adrid; retasada 
en 50.000 rs. vn.

Una casa con bodega subterránea de cuatro galerías, 
lagar, una gran viga, alquitara y otras dependencias, sita 
en la misma villa de Leganés, señalada con el núm. 8 de 
la calle del Nuncio, y con el 9 p o r e l-  de la Virgen de 
Butarque, ántes dél Humulfadéro'; teniendo' ¿demás otra 
fachada al campo ó eras de la localidad, conocida ante
riormente con el nombre de Barranco del barrio dé Ña
póles; retasada, con inclusión del terreno, fábrica-;, obras 
subterráneas, artefactos y enseres para la fabricación y  
depósito de vinos /  aguardientes, aceite y  cuantos dere
chos le corresponden, en 484.630 rs. vn,

Total de las tres fincas, á rebajar cargas, 9£4.680 rea
les vellón.

Estas fincas Hieran anunciadas en el Diario oficial de 
Avisos del ££ de Octubre de 4870 y  en la G a c e t a  d e  M a -  
d r i d  del mismo dia ,. y  se advierte para la subasta que 
ahora sé anuncia qué los títulos de las fincas están de 
manifiesto hasta el dia del remate en la Escribanía del 
actuario , sita en el piso segundo , núm. 3 , de la plazuela 
de Santa Cruz, y que no se admitirá postura alguna si el 
licitador no entrega en el acto la cantidad de 800 escu
dos en concepto de depósito y garantía de su proposición.

Madrid £ de Junio de 4870.=E1 Juez, Isidro A u tran .=  
El Escribano, Pablo Gargantiél. % X — 1144

El Dr. D. Hilario de Pina, Juez de primera instancia 
del distrito de San Miguel de esta ciudad.

En virtud del presente hago saber que habiendo te
nido efecto la junta decretada para el nombramiento de 
síndicos en los autos de concurso á bienes de la represen
tación legal de la fábrica de gas de esta población, ha re- 
caido dicho nombramiento en los acreedores por su pro
pio derecho D. Francisco Rendon y Diaz y  D. Francisco 
Diez de Lara. Lo que se publica con arreglo á lo prevenido 
en el art. 547 de la ley de Enjuiciamiento civil con el fin 
de que se haga entrega á dichos síndicos de todo cuanto 
pueda corresponder á la dependencia.

Jerez de la Frontera £5 de Mayo de 4870.=D r. Hilario 
de P in a .= A nton io  Jiménez. X — 4445

D. Enrique Pita Cobian, Juez de paz funcionando de 
primera instancia de esta capital.

Cita en forma á José Villaverde Rodríguez y José Ma
ría Perez V illaverde, ausentes en ignorado  ̂paradero, 
para que comparezcan á este Juzgado por sí ó á medio de 
Procurador á ser citados en el ju icio de abintestato de 
su abuela Alberta Freijo; con advertencia de que ínterin 
no lo hacen continuará representándoles el Promotor 
fiscal. 4 .

Pontevedra 30 de Mayo de 4870.=Enrique Pita C o- 
bian.=V alentin  García. X — 4447

Nos el Dr. D. Rafael Barea y Avila, Presbítero, A bo
gado de los Tribunales de la N ación , Canónigo Doctoral 
de esta Santa Iglesia Metropolitana, Provisor y  Vicario 
general de este Arzobispado & c?>

Por el presente llám am os, citamos y  emplazamos á 
todas las personas que tengan derecho para la conmuta
ción de los bienes de la capellanía fundada por D. B er- 
nardino Barranco y Doña Feliciana Molino, servidera en 
la iglesia mayor parroquial de la ciudad de M otril, para 
que dentro del término de 30 dias comparezcan en nues
tro Tribunal de justicia por medio de Procurador legíti
mamente apoderado á usar de su derecho como: les con
venga ; bajo, del apercibieminto de que si no lo hacen 
procederemos á sustanciar los autos en su rebeldía sin 
más citarles ni emplazarles, pues por el presente lo ha
cemos con señalamiento de estrados en forma.

Dado en Granada á 49 de Mayo de 4870.=D r. Rafael 
B area.=Por mandado del lim o. Sr. Provisor, Licenciado 
Francisco Saucedo Vázquez. G— X — 1£

D. Gregorio Vieito de H oyos, Juez de primera instan
cia en la ciudad de Mondoñedo y su partido &c.

Por el presente c ita , llama y emplaza á José Conde, 
natural y vecino del lugar de B atinote, parroquia de 
San Julián de Villaboa, á fin de que dentro del término 
de 30 dias, á contar desde su publicación, comparezca 
en este Juzgado ó en la cároel pública de partido á res
ponder de lo que contra él resulta de la causa sobre ro
bos en cuadrilla ejecutados; en la sierra de Coto de Fra- 
des; advirtiéndole que pasado dicho término sin verifi
carlo seguirá su curso el procedim iento y  le parará el 
perjuicio que haya lugar.

Al propio tiempo y en nombre de S. A. el Regente del 
Reino exhorta á todas las Autoridades para la.capt.ura del 
Conde, cuyas señas se expresan á continuación , y su 
conducción á este dicho Juzgado, por haber acordado la 
detención del mismo en méritos de la referida causa.

Dado en la ciudad¿e Mondoñedo á 6 de Mayo de 4870.=  
Gregorio Vieito. =  El actuario, Antonio Ferreiro H er- 
mida. •

Señas de José Conde.
Edad £4 años, estatura alta, pelo negro, color tri

gueño, cara delgada, Ojos negos, nariz regular, barba 
lampiña. ,

Vestía ropa de paño n egro , sombrero hongo y zapa
tos de cuero. M—474

D. Agustín Cancio Teijeiro, Juefc de primera instancia 
de Ponferrada y su partido.

Por empresente secita, llama y  emplaza á Josefa D ie- 
guez Ramos, natural de Méntrida, en el partido judicial 
de Torrijos, para que en el término improrogable de 30 
dias se presente en este Juzgado á responder á los car
gos que la resultan en la causa que contra ella y  su ma
rido Demetrio Rubial García se sigue en este Juzgado por 
suponerles autores del robo de dinero, mantelería y lien
zo á José Villarejo, vecino de esta villa; apercibida que 
de no presentarse en el término citado’ se seguirá la 
causa en su ausencia y rebeldía y  le parará el perjuicio 
que haya lugar. ' ^

Dado en Ponferrada á 40 de Mayo de 4870.=Agustin  
Cancio T eije iro .= P or su mandado, Pedro Prontuay.

1 . 7 3

D. Baltasar Caramazana , Juez de paz de esta villa de 
Villalpando en funciones del de primera instancia por 
incompatibilidad del propietario.

Hago saber que el Licenciado D. Francisco Piñeiro 
estuvo desempeñando interinamente el Registro de la 
Propiedad de este partido desde el dia 47 de Junio hasta 
el £8 de Octubre de 4863, verificándolo también en el 
mismo concepto desde este último dia hasta el £4 de Ene
ro de 4864 él Licenciado D. Antonio Martin Quintana, y 
tanto el uno com o el otro depositaron la cuarta parte de 
honorarios en la sucursal de esta provincia de Zamora;

y  con el fin de. que jRupdah J & iU V „ dichos depósitos se 
anuncia por sexta vez ep .el Boletín oficia,l de esta pro
vincia y en Ia.G acéta d Í  I^ d h id  , efi conformidad á lo 
dispuesto qn ,ar.t, 306 dé Ja.déy, hipotecaria, para que 
llegue á nó^ciá de W dos aq\^lós que tengan que dedu
cir alguna acción contra IoS‘ indicados Registradores in
terinos, ,r >. . . .

Dado en Villalpando á i£  de Mayó dq ’i 870,=Baltasar 
Caramazana.=Por su m an ad o, Pedro Büron. V — 446
- ...............r —rn— ; — 7TT ¿ r::> ~ ;—

D. Juan .(3¿jrupl#r Júe^idjéj primera instaiieia del dis- 
tritp del ■. \
, f Por p$te, segw^jdp, ,e.ájjRl£ j  pré$ón c¡to, I]$mp y em

plazo á. un taií José -Dpipeñéqív* de Estatura af¿o ¿levada, 
de unos 34 a 3fi años (^  e ^  t recio^de cuerpo, cara ova
lada, el cual en Octubre ael ano. ultim ó ypstía chaqueta 
la,rga, pantalqp, fzu l ,de pa^p. z^patóá munición, y lle
vaba tapabocas de los llamados de manta, de fondo blan
co á cuadros color v io la ; para que en el término de nue
ve dias, contados desde la inserción del presente^ en la 
G a c e t a  d e  M a i ^eiid, copaparezpa en este Juzgado á ren
dir una declaración, en la cañsa que instruyo en averi
guación del paradero de cieítór éantidad de dinero depo
sitada en poder de D.-^ose Guíllen* sombrerero, de esta 
capital, procedente de roboé.com etidos en V a lls ;b a jo  
apercibimiento de pararle él-perjuicio que haya lugar.

Dado en Zaragoza á 43 de Mayo de 1870.=Juan Ca- 
y u ela .= P or mandado de S. S., Tomás Lorbés. Z —£3

COR TES  C O N S T I T U Y E N T E S .
Extracto oficial de la sesion  celebrada el dia 4 de Junio  

de 4870,
P r e s i d e n c i a  d e l  Sr. D. M a n u e l  R u i z  Z o r r i l l a .

Abierta la sesión á las d o s , y  leida el acta de la an
terior por el Sr. Secretario R iu s , fué aprobada.

Las Cortes quedaron enteradas de una comunicación 
de la com isión de información parlamentaria sobre S o 
ciedades de crédito dando cuenta del estado de sus tra
bajos.

Asimismo lo quedaron de una comunicación del se
ñor Ministro de la Gobernación, referente á to que se 
habia resuelto sobre una exposición déla Diputación pro
vincial de Huesca. . • •

Pidieron constase su voto conform e con la minoría 
en la votación primera que recayó sobre el voto particu
lar del Sr. R ojo  Arias el Sr. Calderón Collantes; con la 
mayoría los Sres. Bobadilla y Salvany; con la minoría 
en la primera votación , y la mayoría en la segunda, los 
Sres. Montero Ríos y  González Encinas; y  con la m ayo
ría en la primera y  con la minoría en la segunda los 
Sres. Bárcia, Guzman y Manrique, que manifestaron ha
ber votado y  no constaba, y  el Sr. Villanueva; acordán
dose que .los votos conformes con la mayoría constarían 
en el acta y  en el Diario de las Sesiones, y los conformes 
con la minoría sólo en este último.

Pasaron á las comisiones respectivas las siguientes 
exposiciones:

, Cinco, presentadas por el Sr. M adoz: de los vecinos 
d é la  villa de Tudela de Duero; de varios vecinos de 
Calamoeha, provincia dé Teruel; del Ayuntamiento y 
liberales de la villa dé L ezuza, provincia de Albacete; 
de varios liberales de la ciudad de Huelva y  del partido 
progresista y  democrático de Almadén del Azogue, pro
vincia de Ciudad-Real, pidiendo se nombre Rey de Es
paña al ilustre Duque de la Victoria.

Dos, presentadas por él’ Sr. Franco del Corral: una 
del Ayuntamiento y  vecinos de Valdeeañas, y  otra de 
Morche, circunscripción electoral de la C o ru ñ a ,co n  la 
misma solicitud que las anteriores.

Una de los propietarios agricultores, comerciantes,^ 
industriales y artesanos de C hinchilla , presentada por 
el Sr. Pascual y  Genis, pidiendo que no se autorice la ce
lebración de los tratados de com ercio cuya ratificación 
se propone.

Una de D. Pascual Iglesias y DiUl, M édico-cirujano 
que ha sido del Real Patrimonio, pidiendo se le concedan 
haberes pasivos.

Dos, presentadas por el Sr. Garrido (D. Joaquin): una 
de los pueblos de Cabezas Rubias, Santa Bárbara y V i
llanueva de las Cruces, provincia de Huelva, y  otra de 
Roca de la Frontera, pidiendo, se nombra Monarca de 
España al Sr. Duque de la Victoria.

Y cuatro , presentadas por el Sr. León y L lerena : la 
primera de los representantes en la Diputación prov in 
cial de Jaén de los distritos de Alcalá la R e a l, Andújar, 
Huelva y Martos pidiendo se desestime la instancia ele 
la mayoría de los Diputados provinciales y  cuantas ges-' 
tiones se hagan contra el trazado del ferro-carril de A l
mería con enlace por Jaén; la segunda de la Sociedad 
Económ ica de Am igos del País de Jaén solicitando se 
verifique el trazado de Linares po.r B aeza; la tercera del 
Ayuntamiento de la villa de Alcaudeté pidiendo que la 
línea férrea de Almería pase por Jaén ; y  la cuarta de 
los empleados del ferro-carril del Norte reclamando 
contra el impuesto sobre sus haberes.

El Sr. u n  C E T A : Desearía saber si el Sr. Ministro de 
la Gobernación está dispuesto á hacer que se cumpla la 
órden que parece dió hace poco para que cesara el juego 
en San Sebastian.

El Sr. Ministro de la G O B E R N A C IO N : E l Gobierno 
no es el que entiende en ese asunto; lo que ha sucedido 
es que habiendo venido varias exposiciones relativas á 
ese asunto, las he remitido al Gobernador civil de GuL 
púzcoa, encargándole que cumpla con la ley.

El Sr. u n c e t a : Pues en ese caso ruego al Sr. Mi
nistro de la Gobernación diga al Gobernador de Guipúz
coa que cumpla estrictamente con la ley. t

El Sr. Ministro de la G O B E R N A C IO N : En cuanto 
tenga la menor noticia de que se falta á la ley adoptaré 
las disposiciones que sean oportunas.

El Sr. p r e s i d e n t e :  Continúa el debate pendiente 
sobre la interpelación del Sr. Ochoa, relativa á la separa
ción de algunos Catedráticos que no han jurado la Cons
titución.

• El Sr. Ministro de Fomento tiene la palabra.
El Sr. Ministro de f o r x e n t o : Sres. Diputados, seré 

muy breve al contestar á la interpelación del Sr. Ochoa, 
no porque el asunto no sea de suyo im portante, sino 
porque para mí la cuestión es sencillísima. Debo además 
prescindir de la parte política, aun cuando de ella se 
ocupó el Sr. Ochoa contra la promesa que hizo de no 
tratarla; y prescindo de la parte política, á pesar de que 
en este punto podría esgrimir un arma muy fuerte contra 
S. S.; pero no lo haré, porque podría.herir de rechazo á 
los Profesores de que se trata, y no quiero causarles el 
menor perjuicio. <

El Sr. Ochoa planteó la cuestión en el terreno ju ríd i
co, tomando por base la ley que determina que no podrán 
ejercer empleo público ni percibir cesantía ó jubilación 
los que no juren la Constitución. Pero decia S. S. que 
los Profesores de Instrucción pública no están compren
didos en esa ley, porque no son empleados pú b licos; y 

,yo  considero que es preciso cerrar los ojos á la eviden
cia para sostener tal doctrina.

S. S. para justificar su opiriion decia que son emplea
dos públicos los que dependen de la arbitrariedad m i
nisterial, y que siendo el Profesor inamovible no puede 
ser considerado com o empleado público. S. *S. al decir 
esto no ha tenido presente que, desde el instante que 
el Estado d a la  enseñanza, todos los que desempeñan 
esta función y perciben sueldo del Tesoro-son funciona
rios públicos. No es el carácter de amovilidad ó inam o- 
vilidad el que distingue á los empleados públicos de los 
que no lo son, sino el desempeñar ó no funciones del 
Estado. Rechazo, pues, este argumento de S. S.

Añadía el Sr. Ochoa que obligándose á los Profesores 
deque se trata á prestar juramento á ja Constitución 
debia obligarse á los de ios establecimientos públicos 
libres. Pero aquí confunde S. S. la esfera reducida del 
Estado con la esfera independiente de la actividad par
ticular. Esta no se halla sostenida por el Estado, y  no 
pueden confundirse sus Profesores con los que de este 
dependen. No hay, pues, fuerza alguna en este argumento.

Citaba S. S. en su favor la doctrina sostenida por dos 
dignísimos Profesores de la Universidad de Madrid; mas 
eom o S. S. com prende, esa es una apreciación particu
lar, pues esos distinguidos Profesores creen que la lu n - 
cion de la enseñanza debe ser completamente indepen
diente de todas las demás del Estado. Esta podrá ser 
una opinión muy respetable; pero en l^ ctu a lid a d  es 
una función del Estado la enseñanza, y miéntras otra 
cosa no se determine debe dominar en ella la unidad 
Estado. En el sistema actual hay dos esferas, la libre ó 
la oficial, y los que á esta última pertenecen son funcio
narios públicos sujetos al juramento la  Constitución.

Ocupábase el Sr. Ochoa de lo que en otra ocasión ma
nifestó el Sr. Ruiz Zorrilla siendo Ministro de Gracia y 
Justicia; y  yo estoy conform e con ello , pues efectiva
mente una cosa es el juramento y  otra la fórmula que 
debe adoptarse para prestarlo. Esta necesita ser bastante 
extensa para que no se lastime la conciencia, y la que 
yo he adoptado es la misma que habia establecido el se
ñor Ruiz Zorrilla, con la que ya habian jurado algunos 
sacerdotes, tan católicos por lo ménos como el Sr. Ochoa, 
fórmula que estaba reducida á preguntar: «¿Juráis guar
dar y hacer guardar la Constitución de la Monarquía?» 
No podia, pues, tachársela de violenta. Si se hubiera exi 
gido el juramento en nombre de alguna divinidad, h u 
biera sido restrictiva, y no todos podrían haber prestado 
juramento con ella; pero desde el momento en que sólo 
se decia ju roy la fórmula era general, y cualquiera podia 
admitirla sin violentar su conciencia.

Pero hay m ás; no puede confundirse la divinidad con 
la salvedad. Puede decirse ju r o , y  al hacerlo invocar el

que jura en su imaginación aquella divinidad que respe
te; mas no puede decirse: juro todo aquello que nó se 
oponga á estas ó las otras creencias que yo tengo, porqué 
esto desvirtúa el juram ento; por eso las salvedades no 
pueden admitirse. Las leyes se hacen para que se cum
plan, no para que sean ilusorias. La ley ha mandado que 
se preste el juram ento, y  desde el momento que la ley 
lo ha dispuesto así no hay más remedio que cumplir 
con lo en ejla preceptuado ^adoptando como se ha hecho 
una fórmula que no ataca ías opiniones de nadie. Y no 
hay que confundir el juramento que hoy dia se exige con 
el que se prestaba en otras épocas en que puede decirse 
que se petrificaba la conciencia, pues hoy sólo se jura 
respeto á la legalidad existente miéntras esta no se mo
difique por los medios que la misma ley d a ; así es que 
un federal puede jurar que cumplirá la legalidad existen
te, y sin embargo, con les medios que ella misma ofrece, 
procurar que sus principios triunfen.

Este es el verdadero sentido del juram ento; de m odo 
que no se jura nada contrario á la conciencia, como Se 
hacia en otros tiempos á que tiene gran afición el señor 
Ochoa. El juramento á la Constitución no significa ad
hesión á los principios que consigna: el que jura guar
dar y hacer guardar la ley fundamental no quiere decir 
por eso que ic parece buena, ni siquiera que no procu
rará su reforma: jura que no tratará de destruirla por la 
violencia y la rebelión, ni más ni menos. Y esto, 110 ^ólo 
puede, sino que debe prometerlo todo español, cuales
quiera que sean los principios que profese. Dice S. S. 
que los revolucionarios son enemigos del catolicism o, y 
que una insignificante minoría quiere imponer su opi
nión á 48 millones de católicos. Yo no niego que los ca
tólicos son muchos ; pero me parece algo exagerado que 
sean 48 m illones, cuando sólo hay 47 millones de espa
ñoles , á no ser que algunos católicos valgan por d o s , é 
indudablemente S. S. debe ser uno de estos. Por lo_ de
más, los revolucionarios no son enemigos del catolicis
m o; lo que quieren únicamente e*s que no se violente la 
conciencia de nádie y que todos sean respetados en sus 
creencias. No quiero decir más sobre este punto; ocasión 
oportuna llegará en que pueda tratar esta y otras cues-  ̂
tiones , y lo haré cum plidam ente, y entonces rechazaré * 
muchas miserables calumnias de que he sido blanco con 
m otivo de cierto célebre‘ sábado. Ahora me lie propues
to no tratar asuntó alguno con el que pueda proyectarse 
siquiera la más ligera sombra de nube tempestuosa so
bre los Profesores.de que se trata.

Decia el Sr. Ochoa que se habia faltado al art.^ 43 de 
la Constitución y al 47Ü de la ley de Instrucción pública; - 
y esto no es exacto, pues la ley exige la prestación del 
juramento para desempeñar los cargos públicos, y 110 
prestándole no pueden ejercer dicho cargo. Si el argumen
to de S. S. tuviese alguna validez , podría aplicársele á 
los cesantes y jubilados que también suponen derechos 
adquiridos; pero no tiene ninguno. Y no sé cómo S. S. 
110 recuerda que ántes también tenían que prestar ese 
juramento los Profesores de Instrucción pública con una 
fórmula más restrictiva, que seguramente podría repug
nar á su conciencia , lo que hoy no sucede.

Indicaba S. S. que los Profesores acudirán á los Tri
bunales en defensa de sus derechos. Yo les invito á que 
lo hagan, y hasta les facilitaré todos los medios para ello 
á fin de que, si es posible, puedan reparar el m al; y 
desearía que penetrados del sentido del juramento con 
las explicaciones que he dad o, cesen de tener ciertos es
crúpulos y  no pongan al Gobierno en la situación difícil 
en que le colocan al negarse á prestar el juramento.

Yo no sé qué es lo que S. S. entenderá por expediente, 
cuando dice quemo se ha formado ninguno; pues preci
samente en todos estos casos se ha formado el que la ley 
exige.

Nó comprendo para qué hubieran estos Profesores de 
acudir á Roma, como S. S. ha indicado lo habian hecho; 
pues tratándose del cumplimiento de lo preceptuado por 
las Cortes Constituyentes, nada tenia que ver Rom a con 
nosotros,.

Tampoco entiendo á qué podia conducir la .compara
ción que ha hecho S. S. entre estas separaciones y  las de 
los Sres. Castelar, Salmerón y otros Catedráticos en otra 
época, pues entonces no se cumplió con ley alguna com o 
ahora se lia hecho; ántes por el contrario se faltaba á 
ella.

Es cuanto creo necesario decir en contestación al dis
curso del Sr. Ochoa, sin entrar, com o ya he indicado, en 
consideración alguna política, pues lo único que deseo 
es que de aquí salga, un calmante para todos aquellos 
que puedan tener algún escrúpulo de conciencia á fin 
de que este desaparezca y 110 haya esas dificultades para 
cumplir con lo que la ley previene.

El Sr. O C H O A  (D. Cruz): Sres. Diputados, aun cuan
do podría dar una extensa contestación á lo expúesto por 
el Sr. Ministro de Fomento, com o quiera que S. S. se ha 
manifestado dispuesto á dar reparación á esos Profesores, 
que tienen varios caminos abiertos para obtenerla , y  
además ha hecho una importantísima explicación sobre 
el juram ento, no tengo por ahora otra cosa que hacer 
sino recoger estos datos y tenerlos presentes para cuando 
se trate de la ley de Instrucción pública.

Debo, sin embargo, dar una explicación. Hice en efec
to la promesa de no entrar en el terreno de la política, 
y  así procuré hácerlo; y si hice ese paralelo á que S. S. 
se ha referido, no fué con el ánimo de comparar linos 
actos de gobierno con otros, sino tomando esos hechos 
como precedentes que conducían á mi propósito; y si esto 
tuvo algún color político, lo siento, si bien por otra par
te celebro haber dado lugar á las observaciones que S. S. 
ha hecho.

No habiendo ningún otro Sr. Diputado que tuviera 
pedida la palabra sobre esta interpelación, se declaró ha
ber lugar á pasar á otro asunto , prévia la oportuna pre
gunta.

El Sr. P A liA U : Tres preguntas tengo que dirigir al 
Sr. Ministro de Hacienda.

Primera: el ejercicio del presupuesto de 69 á 70 con
cluye en 30 de Junio, y no hay en el de 70 á 74 consig
nada cantidad alguna para satisfacer los sueldos de los 
empleados en las salinas, porque se creyó que no conti
nuarían. ¿Puede decir S. S. si ha pensado en el modo de 
cubrir el presupuesto en esta parte?

La segunda se refiere á las subastas que tienen lugar 
estos dias para la venta de la sal. Tres subastas se han 
verificado; mi ninguna de ellas se han presentado Imita
dores. Y si fa  causa de esto procede del alto precio á que’ 
la Hacienda quiere vender sus sales, ¿podrá decirnos el 
Sr. Ministro de Hacienda si podrá rebajarse desde luego 
el tipo fijado en el pliego de condiciones que se haya 
formado para la venta* de la sal del Estado?

La tercera tiene también alguna relación con las an
teriores. En la condición 45 del contrato relativo á los 
bonos del Tesoro quedó asegurada al Banco de París 
una operación de crédito sobre las salinas de Torrevieja; 
esta operación se ha de realizar ántes de 4.° de Junio, y 
ruego al Sr. Ministro de Hacienda diga: primero, si se 
ha realizado ya esa operación de crédito: segundo, si 
realizada tiene inconveniente en. traer el contrato á que 
haya dado lugar; y tercero, si en el caso de no haberse 
verificado ántes de 4.° de Junio ha caducado ya esa fa
cultad concedida al Banco de París.

. El Sr. Ministro de h a c i e n d a  : Cierto es que en el 
presupuesto que va á principiar en 4.° de Julio no hay 
cantidad alguna para cubrir la obligación que indicaS. S., 
porque se contaba con los productos de las ventas; pero 
se cubrirá con un crédito supletorio que se compensará 
con lo que las ventas produzcan.

Por lo que hace á la segunda pregunta, debo decir al 
Sr. Palau que el procedimiento que se ha seguido es el 
más natural: se han buscado los precios medios que las 
sales tenían en los m ercados, y aun se han sacado á su
basta por un precio menor, y tal vez haya influido para 
la falta de licitadores la gran cantidad de sales que hu
biese en el mercado. De todos m odos, en la segunda 
subasta lo que procede ya.es rebajar el tipo, y así habrá 
de hacerse en todas las que no ha habido licitación en 
la primera. - ” • r

Respecto al contrato con el Banco de París, puedo 
manifestar que á petición de este sê  ha prorogado el 
plazo para esa operación de crédito á que S. S. se ha 
referido'; si bien debo decir que hay proposiciones que 
indican se desea hacerla en participación con el Estado, 
en lo que podrá obtenerse algún beneficio.. Es cuanto 
puedo decir sobre esto, y  en su dia tendré el gusto de 
traer todos los antecedentes oportunos á las Cortes para 
su conocimiento.

El Sr. c a b e l l o  : ¿Sabe el Sr. Ministro de Hacienda 
que en la provincia de Sevilla están por pagar hace más 
de seis años los peritos nombrados para, tasar fincas del 
Estado? Algunos han reclamado al Ayuntamiento los 
derechos que devengaron, y se hace preciso que el Go
bierno los satisfaga, pues á él es á quien corresponde.

Segunda pregunta. En Lebrija se subastaron en Ene
ro último seis fanegas de tierra de Propios sin que allí 
nádie se haya enterado de la subasta; pero resulta que 
esas tierras estaban arrendadas por el Estado, las de peor 
calidad á 44 rs., las medianas á £0 y  las mejores á 34, y 
luego parece pue se han vendido á precios muy inferio
res, con un perjuicio de £0 á £5.000 duros para el Tesoro. 
Pregunto al Sr. Ministro de Hacienda si tiene inconve
niente en traer el expediente de esa subasta.

Tercera pregunta. Hay en la provincia de Sevilla 
quienes han hecho los depósitos necesarios para desem
peñar ciertos destinos, y habiendo cesado en ellos no se 
les ha devuelto dicha fianza. En ese caso se halla D. Je
rónimo Utrilla, que depositó 40.000 rs. para ser Adm inis
trador de Loterías, en cuyo cargo cesó en Setiembre 
del 69, sin que hasta la hora presente se le haya devuelto 
el depósito ni los intereses. ¿Está dispuesto el Sr. Minis
tro de Hacienda á hacer que se cumplan las disposicio
nes vigentes en este punto?

E l Sr; Ministró do T tA C léH b Á ; A la pidmerd pregun
ta d él Sr. Cabelló contesto que ep las; cuestiones de p e 
ritos de íá provincia de Sevilla; entiende é !  Tribunal dé 
Cueptás, qde "en el vérano ultimo ifiafidó qpe fié hicie
ran averiguaciones sobre óiér&& hechos ijué Vo ñó oálifi- 
cq éii este momento’, si bien debo decir que en España lós 
peritajes de bienes nacfonaleá débián haber mandado á 
Ceuta individuos bastantes para pbblaí a^üél presidió. 
Y ó no sé si están erí ese caso%1i aé lá próvíheia de Se
v illa ; pero tengo m i sospecha-de que hay allí p r o le ta 
rios de bienes nacionales desdé* el áñp 38 qúe todavía no 
han hecho el primer págo, porque parece queén este país 
robar kl Estado no se considera délito. i..

Respecto á la subasta de las tierraé de Lebrijá, me 
enteraré deí expedienté, pues hoy no le conozco párá 
responder á S. S.

En cuánto á la tercera pregunta dél Sr. Cabello, es 
cierto que desde que la fianza ha llenado su objeto débe 
devolverse; pero si el depósito á que S. S. se ha referido 
era en metálico ó efectivo, S. S. sabe que, liquidada la 
Caja de Depósitos, se han dado bonos del Tesoro ó res
guardos, y que estos no pueden cobrarse hasta que les 

‘ toque el turno. Ahora, si el depósito fúé en títulos, yo 
pondré correctivo á la falta de qúe, libertada la fianza 
desde Setiembre ú ltim o, no «e hayan devuelto todavía. 
Sin em bargo, si la cantidad fué en metálico, com o creo, 
y no pasa de 7.000 rs. ^dentro de breves dias se le entre
gará al interesado; y  si liega á 40.000, no pasará Diciem
bre sin que se haga lo mismo.

El Sr. F e r n a n d e z  DE l a s  c u e v a s  : En el par
tido de R ia ñ o , provincia de L e ó n , se ha cometido un 
atentado contra la justicia y  la Constitución , habiendo 
sido los culpables los recaudadores del impuesto perso
nal, que han asaltado la casa del consecuente liberal se
ñor Sosa y extraído de ella algunos efectos. Y no porque 
el Sr. Sosa debiera nada á la Hacienda, sino porque un 
infeliz á quien albergaba en su casa era deh’dor por ese 
impuesto. ¿Se halla dispuesto el Sr. Ministro de la Go
bernación á prevenir al Gobernador de la provincia qúe, 
sin embargo de la reclamación de agravios que entable 
el interesado, instruya el oportuno expediente pai*a cas- ' 
tigar el abuso cometido?

El Sr. Ministro de h a c i e n d a : No habiéndose podi
do enterar de la preghnta del Sr. Cuevas el Sr. Ministro 
de la Gobernación, que acaba de entrar en este momento, 
voy á satisfacer yo á S. S. diciendo qué si ha habido 
abusos, si ha habido agravios rentísticos, el Gobierno no 
ha de poner obstáculo alguno ni al agraviado en sus re
clamaciones, ni al Gobernador de la provincia en el cum 
plimiento de su deber.

El Sr. d e  p e d r o : Desde el momento que las Cortes 
Constituyentes hicieron la ley sobre canales de riego, 
sabe él Sr. Ministró de Fomento que dos empresas pi
dieron la construcción de un pantano con las aguas del 
río Martin para fertilizar una gran extensión de terreno 
en ámbos lados de ese rio. Y como quiera que ha pasado 
algún tiempo sin que el expediente se haya resuelto ni 
áe hayan dado esperanzas de su pronta resolución , yo 
pido á S. S. que active este asunto que de tanta utilidad 
ha cíe ser para aquel país.

Además de con este ob je to , me he levantado también 
con el de excitar á la mesa á que ponga á discusión los 
dictámenes sobre las peticiones que todos los ciudadanos 
tienen derecho á d irig irá  las Córtes, y de las cuales debe 
ocuparse, según el reglamento, la Asamblea todos los 
sábados ; pues hace dos semanas que no hemos tratado 
de esto.

El Sr. V IC E P R E SID E N T E  (Marqués de Perales) : No 
se ha entrado en esa discusión porque 110 ha habido tiem
po; si hoy le hay , quedará satisfecho en su deseo el se
ñor De Pedro, cumpliéndose así efectivamente lo que 
dispone el reglamento.

El Sr. Ministro 'de F O M E N T O : Los expedientes á 
que se refiere el Sr. De Pedro hace pobo ''"que han llega
do á la Administración central, y procuraré resolverlos 
lo ántes que me sea posible.

El Sr. G A S T O N : Llamo la atención del Sr. Ministro 
de Hacienda sobre el vejámen que se hace sufrir á los 
comerciantes con motivo del registro de equipajes y efec
tos fuera ya de las Zonas fiscales, y ademas sobre el per
ju icio que resulta para los mismos que sin trámite al
guno, y muchas veces hasta sin su conocimiento, se en
cuentran con sus géneros decomisados á pretexto de que 
les falta la absurda formalidad del sello de plomo.

Deseo saber si S. S. está dispuesto á publicar en bre
ve las nuevas Ordenanzas de Aduanas; y si en ellas, con 
arreglo al criterio económ ico que S. S. siempre ha soste
nido, se concentrará toda la vigilancia en las fronteras, 
dejando, com o debe ser, enteramente libre él tráfico in
terior.

E l Sr. Ministro de H A C IE N D A : Miéntras las Orde
nanzas nuevas no se publiquen hay que cumplir las 
existentes; las nuevás están redactadas, y en-breve se 
someterán al Consejo de Ministros y  después á la firma 
de S. A. En ellas, sin embargo, hay puntos difíciles, 
siendo uno de ellos el que ha indicado el Sr. Gastón.

Yo soy librecam bista; pero no habiendo podido lle
gar en este terreno á donde yo desearía, así com o se han 
hecho unos Aranceles de transacción, las Ordenanzas de 
AMuanas tienen que estar inspiradas también en el mis
mo espíritu.

^En España el ramo principal de contrabando es el de 
tejidos, que es asimismo á su vez el de mayores produc
tos para las Aduanas: ese contrabando, no sólo se hace 
en la zona fiscal, sino que los defraudadores procuran 
extenderlo á todas partes. Ahora bien : el plomo de mar
chamo es la señal que acredita la legítima procedencia 
de la m ercancía; y aunque es verdad que los comercian
tes rehúsan generalmente conservar esa formalidad, es 
lo cierto que si se suprime se dará gran facilidad al con
trabando, y  que disminuyendo así los ingresos podrán 
con esto los proteccionistas demostrar que la renta se 
hunde conjnuéstro sistema.

Por lo dem ás, ya he dicho que dentro de pocos dias 
se publicarán las Ordenanzas de Aduanas , y entonces 
podra juzgarse del mayor ó menor acierto con que haya 
procedido el Ministro de Hacienda.

El Sr. p a l a u : No he quedado satisfecho con la res- 
puesta que ántes dió él Sr. Ministro de Hacienda á mi 
pregunta respecto á no haber habido licitadores en las 
subastas de las salinas de varios puntos de la costa del 
Mediterráneo, falta de licitadores que yo creo debe con
sistir en que se ha fijado un tipo muy alto. Ya sé yo que 
este puede reducirse en una nueva subasta; pero quisie
ra que no hubiera necesidad de perder ese tiempo, ni de 
los gastos de cQnservacion que ha&ta qué la venta se rea
lice tiene que hacer el Estado.

Dice el Sr. Ministro de Hacienda que hadado una 
próroga hasta el 45 de Junio; y yo pregunto si está dis
puesto á dar otra nueva si se la piden.

Además, 011 cuanto á las salinas de Torrevieja, seria 
conveniente que S. S. remitiera á las Córtes el expedien
te del contrato con el Banco de París; pero como para 
entonces lo probable e sq u en o  noshallem osya reunidos, 
deseo al ménos qué ños diga S. S. si está resuelto á dar 
á ese expediente toda la publicidad necesaria.

El Sr. Ministro de h a c i e n d a : Yo no sé porqué 110 
han ido génteS á lá subas*ta; qúizás sea por la causa que 
indica el Sr. Palau; pero porque eso haya sucedido en sie
te salinas, no creo-que deba suponerse que suceda lo 
mismo en todas. Los precios se han fijado con arreglo al 
del mercado y tomando un término medio para las sali
nas de que habla S. S., pues no están todas en las mis
mas condiciones.

Respecto á la próroga para las salinas de Torrevieja, 
diré al Sr. Palau que esas salinas en tiempo del estanco 
producían 50 millones al Tesoro, casi la mitad de los pro
ductos de las demás salinas; pero úna vez desestancada 
la sa l, en virtud de la concurrencia y según el precio 
del mercado, esas salinas ya no podrán dar los 50 m illo
nes, sino unos 6 , y sobre el interés de estos 6 millones 
deben versar todas las operaciones qué el Gobierno haga 
con cualquiera compañía ó particular. Con estos antece
dentes, pues, el Ministro de Hacienda no puede tener di
ficultad en dar toda la publicidad posible á ese contra
to , si no está en el caéo de remitir el expediente á las 
Córtes por no hallarse estas reunidas.

El Sr. VXNADSSR: Deseo que si no hay inconvenien
te, y es una súplica que hago á la m esa, se impriman 
algunos documentos de los á que se refiere la Memoria 
del Sr. Ministro de Hacienda, que son : el contrato de los 
bonos con el Banco de París, el del préstamo de la casa 
Rostchild y el relativo al empréstito de los 4.000 millones.

Ahora pregunto al Sr. Ministro de Hacienda si cree 
que el culto está también obligado á jurar la Constitu
ción ; pues es tan grande la falta de pago en que se halla, 
que hay algunas diócesis en que ha tenjdo cási que sus
penderse por carecer de los fondos indispensables.

El Sr. MinistFo de h a c i e n d a  : Respecto á la im
presión de documentos pedida por el Sr. Viñador, yo no 
tengo inconveniente algun'o, y ruego á la mesa que ac
ceda á.los. deseos de S. S.

Por lo que hace al pago del cu lto , tiene razón el se
ñor Vinader; el cuitó está en grande atraso; pero esto 
no es sino consecuencia de_la lucha que el Ministro de 
Hacienda tiene que sostener entre los apuros del Tesoro 
y las atenciones, todas legítim as, todas sagradas, que 
deben satisfacerse, por lo que hay que buscar entre ellas 
la.preferencia. Si doy dinero para el cu lto , perecen de 
hambre los pobres Curas de los pueblos; y si pago á es
tos , no hay para el culto.

Mi deber es atender a tod os; pero com o esto no pue
de ser, deseo que S. S. se sirva decirme á quién debo- 
preferir.

El Sr. v i n a d e r  : Contestaré al Sr. Ministro de Ha
cienda cuando explane mi interpelación al de Gracia y 
Justicia. •

El Sr. rauÑoz d e  s e p u l v e d á  : Desearía saber si 
el Sr. Ministro de Hacienda está conforme con el dictá-



m e n  de l a  c o m is ió n  e n c a r g a d a  de i n f o r m a r  so b re  el  p ro 
v e c to  de le y  de l  S r .  B u e n o ,  r e f e r e n t e  a  d e h e s a s  boyales ,  
y  si  e s t á  d isp u e s to  á  d a r  o r d e n  p a r a  q u e  se ^ s p e n d a n  
l a s  s u b a s t a s  a n u n c i a d a s  de  a l g u n a s  de d ic lu  s d e h e s a s  

E l  S r .  M in i s t ro  de  H A C I E N D A : S ien to  n o  p o d e r  ac 
c e d e r á  lo q u e  d e se a  S. S.; c re y e n d o  que ,  m i e " t r “  ®1 -L 
y e c to  d e l  Sr.  B u e n o  n o  se a  ley ,  n n  o b l igac ión
c u a n t o  h a y a  q u e  v e n d e r .  „« iih i« i  n a r a

E l  S r .  D I A Z  q u i n t e r o  : H e  p ed ido  l a  p a l a b i a  p a r a
r o g a r  á  l a  m e s a  se s i rv a  p o n e r  á  d i s c u s ió n  lo 
p o s ib le  e l  p ro y e c to  r e l a t iv o  a se c u la r i z a c ió n  de  c e m e n  
te r io s  E s t o  es t a n t o  m á s  u r g e n t e , c u a n t o  q u e , 
t e n e o ' e n t e n d i d o ,  en  el O b ispa do  de  O s m a  se  h a n  d a d o  
in s t r u c c i o n e s  p a r a  n e g a r  l a  s e p u l tu r a  e c le s iá s t i c a  a  los 
q u e  n o  d e v u e lv a n  lo s  b i e n e s  q u e  h a y a n  c o m p r a d o  de  la

Ig l  O tro  r u e » o  h e  de h a c e r  a l  S r .  M in is t ro  de  G r a c i a  y  
Ju s t i c ia .  T e n g o  e n te n d id o  q u e  o b r a  y a  e n  s u  M in is te r io  
u n a  s o l ic i tu d  de i n d u l t o  d e l  A y u n t a m i e n t o  de S a y a to n ,  
q u e  p o r  h a b e r  a u to r iz a d o  a l g ú n  m a t r i m o n i o  c iv i l  l ia s i 
do  c o n d e n a d o  p o r  l a  A u d ie n c i a  p o r  u s u r p a c i ó n  de íacul-  
t a d e s  de la s  C or tes .  V o ta d o  y a  el  m a t r i m o n i o  c i v i l ,  no 
c reo  q u e  p u e d a  h a b e r  d i f ic u l ta d  e n  c o n c e d e r  esc in d u l to .

E l  S r .  V I C E P R E S I D E N T E  (M a rq u é s  de P e r a l e s ) : L a  
m e s a  reco n o ce  la  u r g e n c i a  de l  a s u n t o  á  qu e  se re f iere  el 
S r .  D iaz Q u in t e r o ;  pe ro  n o  a lc a n z a  el t iem p o  p a r a  todo.

E l  S r .  E L D U 1 T E N  : Deseo s a b e r  si los  Sres. M in is 
t r o s  de H a c i e n d a  y  U l t r a m a r  t i e n e n  d i f ic u ltad  en  r e m i 
t i r  el  e x p e d ie n t e  r e l a t i v o  á  l a  d e v o lu c ió n  do h a n z a del 
e m p r é s t i t o  de  U l t r a m a r  con  los Sres. B i s c h o t l s h e im  y

A b E ° S r .  M in i s t ro  de h a c i e n d a :  P o r  m i  p a r t e  n o  h a y  
d i f ic u l t a d  a lg u n a ;  p e ro  creo  q u e  el  e x p e d ie n te  r a d i c a  e n  
e l  M in i s te r io  de U l t r a m a r .  L o  l i a r e  p r e s e n te  a  m i  d ig 
n o  c o m p a ñ e r o , q u e  m e  p a re c e  q ú e  t a m p o c o  l ia -de  t e n e i
i n c o n v e n i e n t e  en  ello.

E l  Sr.  v i i »d o s o i »a  : D e s e a r ía  s a b e r  si v a n  a s e g u i r  
e n t e r r a d a s  en  Ja c o m is ió n  las  a c ta s  de C a l a t a y u d , y  si 
c u a n d o  la  e lecc ión  n o  fa v o re z c a  á  d e t e r m i n a d o s  c a n d i 
da to s  se  h a  de a n u l a r  n o  so m e t i é n d o la s  á  la  a p r o b a c ió n  
de  la  C á m a ra .

D esea r ia  t a m b ié n  s a b e r  si se h a  c a s t ig a d o  y a  lo q u e  
u n  S r.  M in is t ro  h a  ca lif icado  de  a t e n t a d o  c o m e t id o  con 
u n  p e r ió d ic o  q u e  se p u b l ic a  en  e s ta  cap i ta l .

P o r  ú l t i m o ,  debo  h a c e r  c o n s t a r  q u e  lo s  d o c u m e n to s  
r e la t iv o s  á  la  c a p t u r a  y  e n t r e g a  de  u n o s  b u q u e s  n o r t e 
a m e r i c a n o s ,  q u e  t e n i a  r e c l a m a d o s ,  n o  h a n  sido  r e m i t i 
d o s  to d av ía .  . .

A l  p rop io  t ie m p o  p r e s e n to  u n a  e x p o s ic ió n  ele los v e 
c in o s  de C a s te jo n  de T o r n o s ,  en  la  p r o v in c i a  de  T e ru e l ,  
e n  qu e  p id en  q u e  se  e x c e p tú e  de l a  v e n t a  u n  m o n t e  de 
a q u e l  p ueb lo .

E l  Sr.  M in is t ro  de l a  G O B E R N A C I O N : E l  Sr .  Vil-  
dó so la  c o n fu n d e  la s  fu n c io n e s  de la s  A u to r id a d e s  co n  la s  
del  G ob ie rno .  Yo no  t e n g o  q u e  d a r  las  d isp o s ic io n e s  q u e  
S. S. s u p o n e ; p a r a  eso e s tá n  los a g e n te s  de o rd e n  p ú b l i 
co y  los G o b e rn a d o re s .  E l  M in is t ro  de  l a  G o b e rn a c ió n  
a d o p ta  m e d id a s  g e n e r a l e s ;  p e ro  p a r a  q u e  vea  el Sr.  \ i i -  
d ó so la  q u e  c a d a  u n o  o b ra  d e n t r o  de su  e s te ra  c o m o  su  
d e b e r  le i m p o n e , le d i r é  q u e  á p e s a r  de  q u e  n a d ie  se h a 
b ía  q u e j a d o ,  el G o b e rn a d o r  m a n d ó  á  la  r e d a c c ió n  de La  
Gorda u n  Jefe de o rd e n  p ú b l ic o  p a r a  q u e  se e n t e r a s e  de lo 
acon tec ido .  A ll í  no  h a  h a b id o  a t e n t a d o  a l g u n o  p e r so n a l ,  
s in o  un a t rope l lo  q u e  el G o b ie rn o  l a m e n t a ,  q u e  n o  h a  
pod id o  e v i t a r , y  q u e  h a  ad o p ta d o  a l g u n a s  d i s p o s ic io n e s  
p a r a  q u e  n o  se  rep i ta .

E l  S r .  C O R O N E L  Y  O R T I Z :  L a s  a c ta s  de C a la ta y u d  
n o  se h a l l a n  e n t e r r a d a s  e n  el se n o  de la  co m is ió n .  E l  
d i c t á m e n  e s tá  d e te n id o  e s p e ra n d o  d a to s  q u e  s o n  i n d i s 
p e n s a b le s  y  qu e  se h a n  ped id o ,  p e ro  q u e  n o  h a n  l legado; 
y  todo lo q u e  p u e d e  h a c e r s e  es  r e p r o d u c i r  l a  p e t ic ió n .

In terpelación  del Sr .  V in a d e r .
E l  S r .  v i n a d e r :  E l  ob je to  de m i  i n t e rp e la c ió n  es 

l a  e x t r a ñ a  c i r c u l a r  q u e  el S r .  M in is t ro  de G ra c ia  y  J u s 
ticia  ha d ir ig id o  á  los R d o s .  A r z o b i s p o s ,  O bispos  y Go
b e r n a d o r e s  ec le s iá s t icos  m a n d a n d o  s a l i r  de  e s ta  c a p i t a l  
á  los  ecles iás t icos .

P a r e c e  im p o s ib le ,  a u n q u e  y a  d e b ié r a m o s  i r n o s  a c o s 
t u m b r a n d o ,  p o r q u e  no  es e s ta  la  p r i m e r a  i n f ra c c ió n ,  q u e  
á  poco de p u b l i c a r s e  el Código f u n d a m e n t a l  se  o lv id e  as í  
s u  a r t .  6 .*, en  q u e  se p r e v ie n e  q u e  n i n g ú n  e s p añ o l  p o d rá  
se r  com pe l ido  á  m u d a r  de d o m ic i l io  ó de r e s id e n c ia  s ino  
e n  v i r t u d  de s e n t e n c i a  e je c u to r ia .

S i  lo q u e  h a  h e c h o  el S r .  M in is t ro  lo h u b i e r a  r e a l i z a 
do  u n  A lca ld e  de  rn o n te r i l l a  ó u n  G o b e r n a d o r  con  c u a l 
q u i e r a  o t r a  clase de p e r s o n a s ,  n a d ie  le d a r i a  la  razón ;  
p e ro  co m o  lo h a  h e c h o  el  S r .  M in is t ro  con  los e c le s iá s t i 
cos, y a  la s  c i r c u n s t a n c i a s  v a r ía n  p o r  c o m p l e t o , p o rq u e  
n o  p a r e c e  s in o  q u e  los c lé r ig o s  n o  so n  españoles .

A caso  se d ig a  q u e  m e  q u e jo  de  e s ta  m e d id a  s in  r e c o r '  
d a r  q u e  se a p o y a  e n  lo q u e  se h a c i a  en  t i e m p o s  q u e  con  
t a n t o  g u s to  sue lo  r e c o rd a r ,  p u e s to  q u e  se h a  to m a d o  de 
l a  N o v í s im a  R e c o p i la c ió n ;  p ero  si  t a l  se d i je ra ,  c o n t e s t a 
r í a  yo  q u e  no  e s toy  e n a m o r a d o  de to d o  lo qu e  e n  a q u e l lo s  
t i e m p o s  s u c e d ía ,  p u es  los od io  e n  lo q u e  se re fie ren  a  la s  
r e la c io n e s  co n  la  Ig les ia .  A d e m á s ,  a u n q u e  e s tu v ie r a  e n a 
m o r a d o  de a q u e l l a s  l e y e s ,  t e n d r í a  d e r e c h o  p a r a  d e c i r  
q u e  ley  p o s te r io r  d e ro g a  la  a n te r io r ,  y  q u e  la  f u n d a m e n 
t a l  h a b í a  d e ro g a d o  la. de la  N o v ís im a  R e cop i lac ión .

¿Qué se diría- s i  el S r .  M in is t ro  de la  G o b e rn a c ió n  d i s 
p u s i e r a  m a ñ a n a  q u e  en lo suces ivo  la  i m p r e n ta  se r i g ie r a  
p o r  la  ley  de N o c e d a l?  P u e s .e s to  es lo q u e  h a  v e n id o  á  
h a c e r  el  S r .  M in is t ro  de G ra c ia  y  Ju s t i c ia  p o n ie n d o  e n  
v ig o r  la  N o v í s im a  á  p es a r  de los c a c a re a d o s  d e r e c h o s  i n 
d iv idua les .

E s  p rec iso  a d e m á s  t e n e r  p r e s e n te  q u e  c u a n d o  se dio 
esa  ley  de la  N o v ís im a  fué á  c o n s e c u e n c ia  de los m u c h o s  
p r e t e n d ie n te s  q u e  se a g lo m e r a b a n  en  l a  co r te  , y  c u a n d o  
e r a n  o t r a s  las  re la c io n e s  con la  Iglesia:  de m o d o  que  h o y  
se  a r r o j a  de e s ta  cap i ta l  á  p e r s o n a s  qu e  n a d a  t i e n e n  que  
v e r  con el M in is t ro  de G rac ia  y  Ju s t ic ia ,  qu e  se l ia l l e g a 
do s in  d u d a  á  h a c e r  la  i lu s ió n  de q u e  sé h a  c o n v e r t id o  
en  s u p r e m o  Pont í f ice .

H a y  o t r a  r azó n  p a r a  q u e  los ec les iás t icos  p u e d a n  a c u 
d i r  d o n d e  m e jo r  les p a r e z c a ,  y  es  la  de q u e ,  no p a g á n 
do les  su s  d o t a c io n e s ,  aco sad o s  p o r  el  h a m b r e  a c u d e n  
a l l í  d o n d e  c reen  p o d e r  h a l l a r  a l g ú n  rec u rso .

H a s t a  a q u í  s i e m p r e  sé  h a  c re id o  q u e  e r a  u n a  deuda, 
l e g í t im a  lo q u e  d e b ié n d o s e  p a g a r  no  se h a b i a  sa t is fecho ;  
y  s in  e m b a r g o  d ia s  p as a d o s  t u v e  el s e n t im ie n to  de o ír  
a l  Sr. M in i s t ro  de H a c i e n d a  q u e  n o  d a r ia  lo d e v e n g a d o  á 
lo s  e c le s iá s t ic o s  que  no  j u r a r a n  la  C o n s t i tu c ió n .  H oy , 
y a  m á s  h u m a n o ,  se h a  l a m e n ta d o  de 110 p o d e r  c u m p l i r

p a g a n d o  lo q u e  d e b e , p r e s e n ta n d o  el  r a ro  d i l e m a  de pa~ 
oa r  a l  c u l to  ó a l  c lero ,  y p r e g u n t á n d o m e  cu á l  de los dos 
p r e fe r i r ía .  Y o , p o r  m i  p a r t e , c reo  q u e  d e b ie r a  p a g a rse
u n o  y  o tro .  _

N i  t en g o  g r a n d e  afición á  las  c o s tu m b r e s  p a r l a m e n t a 
r i a s  , n i  e spero  h a b e r  c o n s e g u id o  o t r a  cosa  con e s ta  i n 
te rp e la c ió n  m á s  q u e  la  de  h a b e r  d e m o s t r a d o  q u e  e 
c u m p l i m i e n t o  de  l a  C o n s t i tu c ió n  no  se  r ea l iza  m a s  q u e  
en  a q u e l lo  q u e  co n v ien e .  r . o r . _

E l  Sr.  M in i s t ro  de  g r a c i a  Y j u s t i c i a :  Mi a m ig o  
e l  S r .  V iñ a d o r  h a  em p ezad o  d ic ie n d o  q u e  s e n t í a  m o le s t a r  
á  l a  C á m a r a  t a n  r e p e t id a m e n te .  Y o m e  a le g ro  q u e  S. SS. 
lo  h a g a n  , p o rq u e  es to  es s e ñ a l  de q u e  el r é g im e n  p a r l a -  
m e n te  r io  no  les p a rece  t a n  m a lo .  _

E l  S r  V in a d e r  c o n c lu i a  d ic ien d o  q u e  y a  sabia- q u e  yo  
ñ o  r e t i r a r í a  l a  c i r cu la r ;  p e ro  q u e  h a c i a  la  in t e r p e l a c ió n  
n a r a  q u e  el pa ís  se e n te r a s e .  P u e s  a h í  t ien e  S. fe. l a  v e n 
ta ja  de e s te  s i s t e m a .  S i  n o s  m a n d a r a  C á r lo s  I I , o sea  el 
p a d re  N i ta rd ;  ó C á r lo s  IV, ó sea  s u  e sposa  M a n a  L u i s a  y  
su  p r i m e r  M in is t ro  el P r ín c ip e  de  la  P az ,  no  h u b i e r a  po-
d ido  S. S. h a c e r  eso. . .

P e r o  v a m o s  al fo ndo  de  la  in te rp e la c ió n .  O u a lq u ic i a  
q u e  h u b ie s e  oido a l  S r .  V in a d e r  c r e e r í a  q u e  el G o b ie rn o  
h a b i a  m a n d a d o  á  los  a g e n te s  de o rd e n  p u b l ic o  q u e  pei^ 
s i g u i e r a n  á  los c lé r igos  po r  las  ca l les  com o  si f u e r a n  a n i 
m a le s  d a ñ i n o s ,  y  que. se h a b i a  p u e s to  e n  c o n t r a d i c c ió n  
con  el a r t .  0.° c o n s t i t u c io n a l .  P u e s  no  h a y  n a d a  de eso: 
vo  h e  s ido  a q u í  el q u e  h a  m i r a d o  po r  los fue ros  y  po r  las  
leves  de la  l g l e s i a ,  a t a c a d a s  po r  el  S r .  V in a d e r ;  p o rq u e  
es m u y  r a ro  q u e  e n  to d a s  e s ta s  c u e s t io n e s  n o s o t ro s  so 
m o s  los q u e  d e fe n d e m o s  la  Ig les ia ,  y S. SS. la  h a c e n  m a s  
d a ñ o  q u e  los m a y o r e s  h e r c s ia r c a s .

L a  Ig le s ia  h a  t r a t a d o  s i e m p r e  , y  es to  e r a  m u y  n a t u 
ra l  de q u e  los c lé r ig o s  c u m p l i e r a n  s u  c o m e t i d o ; y  asi  
es q u e  h a  im p u e s to  g r a v e s  p e n a s  á  los' q u e ,  a l e já n d o s e  
de s u s  r e s i d e n c i a s , b u s c a b a n  u n  lu c ro  p e r s o n a l  ó c o m o 
d id a d e s  t e m p o r a l e s ,  o lv id á n d o s e  de  s u  m in i s te r io .

Yo no  c i t a r é  e s ta s  d isposiciones- , pero  sí  d i r e  q u e  s e -  
orun la  d isc ip l in a  ec le s iá s t i c a  n o  p u e d e  h a b e r  c lé r ig o  q u e  
n o  t e n g a  q u e  r e s id i r  en c ie r to  p u n t o ,  y q u e  las  d isp o s i 
c iones ,  n o  del  E s ta d o ,  s in o  del C o n c i l io  T n d e n t i n o  , h a 
cen q u e  no  p u e d a  e x i s t i r  n i n g ú n  c lé r igo  q u e  no  e s te  
a d s c r i to  á  d e t e r m i n a d a  ig lesia .

E l  E s t a d o  h a  p ro c u ra d o  q u e  e s ta s  l ey es  se c u m p la n ,  
y  desde  D. C á r lo s  y D o ñ a  J u a n a  h a s t a  el p r e s e n te  se h a  
p r o h ib id o  á los c lé r igos ,  no  só lo  q u e  r e s id a n  e n  M adrid ,  
s in o  q u e  v e n g a n  s iq u ie r a  s in  l i c e n c i a  de su  su p e r io i  g e — 
r á r q u i c o , ó de l  R e y  s i  t e n í a n  ca rg o  q u e  d e p e n d ie r a  de  
p a t r o n a t o  de la  C o ro n a .  ,

P u e s  es to  es lo q u e  se r e c u e r d a  en  la  c i r c u l a r , q u e  
d e s p u é s  de todo  n o  ha c e  m á s  q u e  e x h o i t a r  á  los Oí d í 
ñ a n o s  á q u e  lo c u m p la n .  ¿ E n  q u é  h a y  a q u í  a t a q u e  á  la  
Ig lesia? ¿P o d ia  c o n d u c i r  esa  c i r c u l a r  á  o t r a  cosa  m a s q u e  
á&q u e  los c lé r igos  r e s id ie r a n  en  las  ig le s ia s  á  q u e  e s tán  
a d s c r i to s  y se c u r a r a n  a l l í  de la  sa lv a c ió n  de las  a lm a s
de  s u s  fieles ? .

A q u í  n o  h a y ,  p u e s ,  a t a q u e  a  la  l g l e s i a ;  e n  lo q u e  le 
h a v  es en  las  p a la b ra s  del  Fr.  V in a d e r ,  q u e  se o p o n en  á  
l a  d i s c ip l in a  de la  Ig les ia .  116  ̂ a q u í  po r  lo q u e  yo decía  
a n t e s  qu e  el a t a q u e  á  la  l g l e s ia  e s ta  en  el d i s c u r s o  de 
S. S.; 110 p o rq u e  S. S. sea  a d v e r s a r io  de ella,  s ino  p o rq u e  
l a  pas ió n  de p a r t id o  le hace  c o n l u n d i r  los i n t e r e s e s  c tc i-  
n o s  de la  Ig le s ia  c o n  los . in te re se s  t e m p o r a l e s  de c lases 
d e te rm in a d a s .

Yo 110 c o m p r e n d o , s e ñ o r e s ,  la  c o n d u c ta  del p a r t id o  
del Sr.  V in a d e r .  Si el M in i s t ro  de G ra c ia  y  J u s t i c i a j n a n -  
d a  q u e  se  c u m p l a n  las  leyes  de la  Ig lesia ,  d ice S. S. que  
v io la  la  C o n s t i t u c ió n ;  si p r e t e n d e  q u e  los c lé r ig o s  h a n  
de t e n e r  el l le n o  de los d e r e c h o s  in d iv id u a le s ,  se le a c u 
sa  de im p ío  p o rq u e  t r a t a  de h a c e r  u n  a b i s m o  c u t r e  Ja 
Ig le s ia  y el E s ta d o .  g

Yo no  p u e d o  d a r  g u s to  á  q u ie n  t i e n e  esc d o m e  s i s 
t e m a  de c o m b a t e ;  y com o h a s t a  a h o r a  no  se h a  v o tado  i 
el p ro y e c to  de a m p l i a  l i b e r t a d , te n g o  q u e  r e c o r d a r  el 
c u m p l i m i e n t o  de esas  l e y e s ,  no  p o r q u e  c r e a  q u e  c o n s t i 
t u y e n  u n  d e r e c h o  ex ce p c io n a l  f u e ra  de la C o n s t i tu c ió n ,  
s in o  p o rq u e  se t r a t a  de fu n c io n a r io s  p ú b l ic o s  q u e  t ienon  
que  d e s e m p e ñ a r  su s  c a rgos ,  p o r q u e  en  el lo  t i e n e  i n te r é s
el E s ta d o .  .

¿Cree la  C á m a ra  q u e  f a l t a r a  a  la  C o n s t i tu c ió n  el Mi
n i s t r o  de la G o b e rn a c ió n  si dice á  los e m p le a d o s  do p r o 
v in c i a  q u e  t i e n e n  q u e  e s t a r  en su s  p u e s to s ?  P u e s  es to  
es  lo qu e  h a  h e c h o  el M in is t ro  de G rac ia  y J u s t i c i a  con 
los c lé r ig o s ,  qu e  si  no  son  f u n c io n a r io s  c i v i l e s , son  , lo 
rep i to ,  f u n c io n a r io s  p ú b l ico s .

P o r  lo dem ás ,  yo no sólo no  m e  h e  er ig ido  en P o n t í f i 
ce ,  s in o  q u e  110 a s p i ro  n i  a u n  á  s a c r is tá n .  C u a n d o  hace  
a l g u n a s  se s io n es  c o n te s ta b a  al  S r .  P l a ñ e  , dec ia  que  en 
efecto se  a s e g u ra b a  que  el S r .  O bispo  de O sm a  h a b ia  p r e 
v e n id o  á  los P á r ro c o s  q u e  n e g a r a n  la a b s o lu c ió n  h a s ta  
i n  articulo m or tis  á  los q u e  h u b i e r a n  c o m p ra d o  bienes 
de los c o m p r e n d id o s  en  el C o n c o rd a to  de -iiSb'd.

Yo , c o n s id e ra n d o  es to  bajo  su  asp ec to  c iv i l  y po l í t ico ,  
d i je  q u e  p o d r ía  c o n s t i t u i r  u n  de l i to  , y q u e  cu  caso de sur 
c ie r to  se r e m i t i r í a n  los a n te c e d e n te s  al T r ib u n a l  Mipre-  
1110 de J u s t i c ia  p a ra  lo qu e  h u b ie r a  l u g a r ;  pero en esto  
no  h a y  n i  dec la rac ión  d o g m á t ic a  ni p re te n s ió n  n i n g u n a  
de Pont í f ice .

P o r  lo dem ás ,  S. S. ten ia  razó n  al s u p o n e r  q u e  yo no 
r e t i r a r í a  la  c i rcu la r ;  en este  p u n to  soy im p m ii te n to  y 
h a s t a  in c o r re g ib le ,  p o rq u e  si no  bas ta  p ienso  j e p c t i r la ,  
s in  p r e t e n d e r  con esto  m e n o s c a b a r  los d e m d b  s de la 
Ig lesia ,  as í  co m o  c reo  q u e  el Fr.  V in a d e r  la luc e n u m h o  
d a ñ o  co n  lo que  F. F. dice, en  su  c o n cep to ,  p a r a  f a v o 
r e c e r la .

E l  Fr.  V I N A D E R :  N o he  pod ido  c o n v e n c e r  al Sr. Mi
n i s t r o  de G rac ia  y J u s t i c ia  de m is  p o c a s  a l im o n es  p a r l a 
m e n t a r i a s ;  pero  a s e g u ro  á F. F. q u e  s ie m p r e  que  m e  le 
v a n to  lo h a g o  con g r a n  s e n t im ie n to .  Dice F. S\ qu e  en 
es to  h a y  u n  g r a n  bien. P u e s  yo no lo veo, p o n ju g  de 
n a d a  m e  s i rv e  es ta  especie  de d e r e c h o  de p a t a l e o ,  en vez 
de ju s t i c ia ,  q u e  es lo que  n o so t ro s  q u i s i é r a m o s .  ¿ D e q u e  
no s  s i rve  p o d e r  p r e g o n a r  las in ju s t i c ia s ,  si cad a  dia  t e 
n e m o s  ([lie l a m e n t a r  u n a  in l r a c e io n  c o n s t i tu c io n a l?

Dice F. S. q u e  la m a y o r í a  def iende  la  lglesia; y yo, que  
veo  q u e  se s u p r i m e  la soc iedad  de J e s ú s ,  q u e  se p ro l i i i  e 
la  a soc iac ión  de P a n  V icen te  de P a u l , q u e  no se paga  ai 
c l e r o ,  qu e  se p r o h íb e n  las ó r d e n e s  m o n á s t i c a s ,  no  c o m 
p r e n d o  esc r e sp e to  n i  esa defensa .

P e r o  c o n c r e t a n d o  el caso  al d i a  de h o y  , d ice P. S. q u e  
la  c i r c u l a r  no  hace  que  la po l ic ía  v aya  p o r  esas ca l les  c a 
z a n d o  c lé r ig o s ,  s ino  q u e  r e c u e r d a  c ie r ta s  l e y e s .  P u e s  lo 
q u e  h a  esc r i to  P. S. es q u e  se m a n d e n  o b s e rv a r  r i g u ro s a 
m e n t e  c ie r ta s  l e y e s ,  y esas leyes  d icen  que  c ie r to s  e s p a 

ñ o le s  no  p u e d a n  r e s id i r  en  d o n d e  el los q u i e r a n ,  s in o  d o n 
de sea la  v o l u n t a d  m in i s te r i a l .  E s  d e c i r ,  q u e  se t a i t a  sil 
d u d a  a l g u n a  al  a r t .  6.° de la  C o n s t i tu c ió n .  > .

E s  v e r d a d  q u e  es to  se h a c e  en  b ie n  de l a  lg le s ia ,  k  
I g les ia  desde  los p r im e ro s  t i e m p o s  h a  c u id a d o  s ie m p re  
de la  r e s id e n c ia  de los  c lé r igos .  P u e s  h a y  m u c h o s  c h -  
r ig o s  q u e  n o  so n  o r d e n a d o s  á  t í tu lo  de u n  benef ic io  e 
c f  cua l  t i e n e n  q u e  r e s id i r  , s ino  q u e  se o r d e n a n  a  ti  u 
de p a t r i m o n i o ;  y  h a y  a lg u n o s  o t ro s  á  fiu i e n ° s 
b e n e f ic io ,  y  to d o s  es tos  p u e d e n  h a l l a r s e  p e r fe c ta m e n  
en  M a d rid  si t i e n e n  l icenc ia  de s u s  P re lad o s .

D ice  S. S. q u e  no  sabe  lo q u e  n o s o t ro s  q u e r e n  . .  
P u e s  lo q u e  n o s o t ro s  q u e re m o s  es f ra n q u e z a :  lo q u e  q - 
r e m o s  es q u e  n o  se c o n s e rv e n  las  r e g a l ía s  p o r  u n a  p a i^  , 
q u i t a n d o  á  l a  Ig le s ia  todos  su s  d e r e c h o s  p o r  o t ra ,  b i  n a y  
re la c io n e s  de a m is t a d  e n t r e  la  l g le s ia  y  el Estacao ,, y  
ex i io  q u e  to d a s  se c u m p la n ;  p e ro  ¿h a b é is  ro to  esa. o 
c lones  con la  l i b e r ta d  de c u l t o s ,  co n  l a  m in o ra c ió n  fie 
su s  d o ta c io n e s  &c? P u e s  no  t r a t é i s  de c o n s c rv a i  as  1m 
g a l í a s ,  y  d e ja d  á  la  Ig les ia  ca tó l ica  t a n  l ib re  eorap  
c u a lq u i e r a  o t r a  r e l ig ión .  , „ .

Y no  t e n g á i s  la  v a n id a d  de c re e r  q u e  lo poco q u e  li. 
d a i s  á  la  Ig le s ia  se lo da is  rega lado ;  110: la l g le s ia  p e ic iu e  
esa  d o ta c ió n  p o r  d e rech o  propió.

P u e s  bien:  yo  lo q u e  os r u e g o  es q u e  no  os a co rd é is  
de la  Ig le s ia  m á s  q u e  p a r a  da r le  lo q u e  es suyo ,  y  q u e  no  
os e n t r o m e t á i s  en  su s  a t r i b u c i o n e s ; p u e s  si c reé is  q u e  
p o r  u n  p e d a z o  de p a n  la  Ig les ia  l ia de r e n u n c i a r  a  su s  
de re c h o s ,  e s tá i s  equ ivocados .

E l  Sr .  M in is t ro  de G R A C I A  Y J U S T I C I A :  E l  Sr. V i 
n a d e r  h a  te rg iv e r s a d o  m i  a r g u m e n t o .  Yo decia_ q u e  
n i n g ú n  c lé r ig o  q u e  no  es té  a d s c r i to  á  a l g u n a  ig le s ia  de 
M a d r id  t i e n e  d e re c h o  p a r a  e s t a r  a q u í ,  y  es to  lo  d e c ia  en  
g e n e ra l ,  lo m i s m o  p a ra  el  o rd e n a d o  á t í tu lo  de beneficio 
q u e  p a r a  el  o rd e n a d o  á  t í tu lo  de p a t r im o n io .  ¿Y po r  qué?
S. S. sabe  q u e  todo  c lér igo  de c u a lq u ie r a  de e s to s  dos 
casos  h a  de  e s t a r  a d s c r i to  á  u n a  ig les ia  d e t e r m i n a d a  y 
e s tá  s u je to  á  la  r e s id e n c ia  en  el la.

A h o r a  b i e n : la c i r c u l a r  t e n i a  p o r  ob je to  r e c o r d a r  la  
o b s e rv a n c ia  de la  leg is lac ión  e x i s te n te  r e sp ec to  á  esos 
d eb e re s  p o r  p a r t e  de los e c l e s i á s t i c o s , y los r e c o r d a b a  
yo  p o r q u e  los m u c h o s  a b u s o s  q u e  v e i a  m e  h a c i a n  c o n o 
cer  q u e  los P re l a d o s  no  t e n ía n  b a s t a n t e  a u t o r i d a d  p a r a  
im p e d i r  q u e  los c lé r igos  v in ie ra n  á  M adrid  a b a n d o n a n d o  
su s  ig les ias .

E s t a s  e r a n  la s  causas de la  c i r c u la r ,  y  las  q u e  al p a 
re c e r  a ta c a  el S r .  V in a d e r  al a t a c a r  l a  d ispos ic ión  del 
M in is t ro .
* Me ca l i f icaba  S. S. de r c g a h s i a .  E s  la  p r i m e r a  vez 

q u e  m e  h e  o ido  ca lif icar  do esa  m a n e r a .  P e r o  d e ja n d o  
e s t o ,  a ñ a d ía  el S r .  V in a d e r :  « N o s o t ro s  te n e m o s  ta m b ié n  
n u e s t r a  f ó r m u l a ,  qu e  es la do la l ib e r ta d  de la  Ig le s ia  
en  el E s t a d o  cató lico .  » ¿ Q u e  q u ie re  d ec i r  e s o ,  Sr .  V i ñ a 
dor? P u e s  á  m i  j u i c io  lo q u e  s ign if ica  e s ,  no  l ib e r ta d ,  
s in o  d o m in a c ió n  de la Ig les ia  en a q u e l lo s  p a íse s  en q u e  
se a  p os ib le  ; y p u ra  los que  no -lo s e a ,  quo^ v e n g a  la  l i 
b e r ta d ,  s in  p e r ju ic io  de c o n v e r t i r l a  en  d o m in a c ió n  c u a n 
do l l e g u e  el caso.  >

P u e s  yo  q u ie ro  l ib e r ta d  do la  l g le s ia  y l ib e r ta d  del 
p is tado  a r m ó n i c a s ,  as í en los pa íses  d o n d e  el E s t a d o  p u e 
da  e j e r c e r  d o m in a c ió n  sobro  la Ig le s ia ,  co m o  en  los p a í 
ses d o n d e  e s ta  se h a l le  en c o n d ic io n e s  de p r e p o n d e r a r  
s o b re  el Pistado. Y m e  parece  e s ta  f ó rm u la  m á s  j u s t a  q u e  
la  de S. S.

El  Sr .  V I N A D E R :  Yo no lio de f en d i do  su fal ta  de r e 
s ide nc i a  , s i no  dos  cos as :  p r i m e r o ,  qu e  á los c l é r igos  q ue  
e s t án  en Ma d r i d  con p er mi s o  de sus  P r e l a d o s  no puede  
o b l igá r se l es  á  q ue  se v a y a n  ; y se g u n do ,  qu e  el Sr.  Mi n i s 
t r o  do G r ac i a  y J u s í i e i a ' n o  t i ene  d er echo  pa r a  ves t i r  con 
f o rm as  civ i l es  la legisla-don c a nón i ca .  Cui de  S. S. la l e 
g i s l ac ión  c i v i l , y deje en paz á  la I g l es i a ;  q ue  eso se lo 
a g r a d e c e r á n  á  F. & los ca tó l i cos  m á s  de veras  qu e  el c a 
r i ño  de q ue  , s e g ú n  »S. F. nos  d iñe ,  p rocu ra  d a r  p r u e b a s  á 
la Igles ia .  . ,

Él  Sr.  Mi ni s t ro  de G R A C I A  Y J U S T I C I A  : á o  de j ar e  
en paz á  los c l ér i gos  si el los me  de j an  á m í ,  pues  p r e c i 
s a m e n t e  con es te  obi c to  he  d ado  la c i r cu l a r  q ue  c o m b a 
te S. S.

El  Sr.  V I N A D E R :  A es os clér igos  q ue  no le de j an  en 
paz á S. S. p or que  q u i e r e n  o b t e n e r  del Gob i e r no  r e v o l u 
c ionar io  p r e b e nd a s  q ue  s e gún  parece  S. S. les va d a n d o ,  
no t engo  i n e o n v ? n i e n t e  cu qu e  1 s c i e r re  las  p u e r t a s  del  
Mini s t e r io .

Se acordé) p as a r  á o t ro  a s un t o .

óui'F.N u::l i ¡a.

IV / /V '  me*.
Se l eyó el d i c t a m e n  s ,nuda-lo con el n ú m .  Obo , q ue  

dec i a  a s í :
■■D. A n t on i o  Ee s a r r i ,  g.T<mtc d 1 la C o m p a ñ í a  del  ca 

nal  de C i n c o  Vil las ,  en Ar agón ,  ac u de  a las Cor t es  s u p l i 
cándola^  se d ig ium de c l a r a r  Nab.’dero  y l i rme  pa r a  todos  
los e l ec tos  legales  el dep-Vi ío que  E s  con ce s i o n a r io s  h a n  
h ec h o  cu la Caja de Depós i ios  al t eno r  do lo p r ev en i do  
en el ar t ,  -i." dé la ley A'  £0 de PYbroro u l t imo,  y q ue  se 
ent i  uida c o m o  si liubir.-i '  vur i lmad'  > d e n t r o  del p l a z o  
que  en el m i s m o  se e s t ab l ec e ,  q u e d a n d o  en su c o n s e 
c ue n c i a  en su fuerza y vig-T t o d o s  l o s  d m v e h o s  y ob l i 
gac i ones  q ue  se les conc e d ie r on  por  la ley de 7 del  c i t a 
do F e b r e ro .

" L a  comi si ón  es de d i c t a m en  q ue  pase a u n a  c o m i 
sión  especial . -1

VA Sr.  S E C R E T A R I O  ( L la no  y P é r s i ) : E s t e  d i c t á m e n  
q ue dó  si i ' p 'Uiso de v - t a m o n  en u n a  de las .sesiones a n t e 
r iores  por  no h a b e r  suf ic iente  n ú m e r o  de Sres.  Diputados ;  
pero a h o r a  se p r esen t a  por  ¡a eommimi  con mí a  v ar i an t e .  
A n t e s  se deci a  que  < Ma pet i ción pas ara  al Sr.  Mini s t ro  
de F o m e n t o ,  y a h o r a  se pro] one  q ue  pase  á u n a  c o m i 
sión especial .

El  Sr.  J i F r l EN O  : E>te d i c t á m e n  fué obje to de u n a  
b r e ve  d i sc us i ón  el s á ba d o  u l t i mo ,  de r esu l t a s  de la cual  
la comi s i ón  le r e t i ró  p a r a  modi f i ca r lo .

El  Sr .  De P e d r o , c r eye ndo  q u e  el  a - u n t o  s obre  que  
ver . ' a no es t an  i m p o r t a n t e  que  deba  pas a r  á nina c o m i 
sión especia!  , pero que  era c o n v e n i en t e  p a r a  su  m á s  
p r o n t a  r eso luc ión  que  e n t e n d i e r a  de él la c o mi s i ón  del  
cana l  de Cinco Vi l l as ,  rogó que  se va r i ar a  en ese s e n t i 
do ;  y al i r á  p r e g u n t a r s e  al Congr eso  si se a c o r da r í a  así, 
es c u a n d o  no hub o  n u m e r o .  Vo,  p u e s ,  r ue g o  q u e  a h o r a  
se r ep i t a  la p r egun t a .

El  Sr.  G ü R O H s r *  Y 0 R T I 2 :  E f e c t i v a m e n t e ,  el s e ñ o r  
De P e d r o  e x p u s o  la c o n v e n i e n c i a  de que  este a s u n t o  p a 
s a r a  á  la comis ión  que e n t e n d í a  en el p r oy ec t o  de ley del  
c a n a l  de Cinco Yilkis.  Si esa  c o m is i ó n  no  h a  u l t i m a d o

■su t r a b a jo ,  p u e d e  ac c e d e rs e  á  la  i n d ic a c ió n  de  S. S  , pe ro  
s i , co m o  creo ,  y a  lo h a  c o n c l u i d o , lo q u e  p rocede  e^ el  
d ic tá m e n  p r e s e n ta d o  p o r  l a  c o m is ió n .

E l  S r .  S E C R E T A R I O  ( L la n o  y  P érs i ) :  E l  p ro y e c to  de  
ley del  c a n a l  de C inco  V i l la s  h a  s ido  y a  a p ro b a d o  p o r  
las  C o r te s ,  y  desde  esc m o m e n t o  la  c o m is ió n  q u e d o  a i -  
s u e l t a ;  p o r  c o n s ig u ie n te ,  el  a s u n t o  d e  q u e  se t r a t a  a h o r a  
no  h a  p o d ido  p a s a r  á  u n a  c o m is ió n  q u e  n o  e x i s t í a ,  n i  a  
o t r a ,  p o r q u e  la s  C ó r te s  n a d a  h a b ía n  a co rd ad o .  >

E l  Sr. d e  p e d r o :  L a  i m p o r t a n c i a  de este^ a s u n t o  
no  se re f ie re  á  la  p r ó ro g a  q u e  so l i c i t a n  lo s  c o n c e s io n a r io s  
del  ca n a l  de C in co  V i l la s  po r  n o  h a b e r  h e c h o  el  dep ó s i 
to  e n  t i e m p o  o p o r tu n o ,  to d a  vez q u e  n o  t r a s c u r r i e r o n  m á s  
q u e  o cho  d ias  de l  p lazo  e n  q u e  d e b ía n  h a b e r lo  ver i f icado .
Y es te  r e t r a s o  no  fu é  c u lp a  de la  e m p r e s a ,  s in o  h i jo  de 
la s  d i f ic u l tad e s  q u e  su e le  h a b e r  en  e s to s  a s u n to s ,  d i f ic u l 
ta d e s  p a r a  l a  c o m p r a  de pape l  y  o t r a s  s e m e ja n te s .  P o r  eso 
t r a s c u r r i e r o n  o ch o  d ia s  m á s  q u e  los  se ñ a lad o s .

E l  S r .  v i c e p r e s i d e n t e  (G arc ía  Gómez):  S r .  De 
P e d r o  co m o  V. S. no  e s ta b a  a q u í  c u a n d o  se  h a  lc ido  el 
d i c t á m e n ,  n o  sa b e  el  e s tad o  en  q ú e  se h a l l a  es te  a s u n to ,  
y  yo  le r u e g o  q u e  p r e s c in d a  de osos a n t e c e d e n te s  p a r a  110
p r o lo n g a r  i n ú t i l m e n t e  el de b a te .   ̂ .

E l  Sr,  d e  p e d r o  : E s t a b a  e x p l ic a n d o  lo q u e  l ia 
o c u r r id o ;  c reo  q u e  se d i s c u te  el d i c t a m e n  en q u e  se p r o 
po n e  q u e  pase  la  p e t ic ió n  á  u n a  co m is ió n  especia l .

E l  Sr.  c o r o n e l  y  o r t j z :  L a  com ision^  d e s e a r ía  
c o m p la c e r  al Sr.  De P e d r o ;  pe ro  h a b ié n d o s e  d i s u e l to  la  
q u e  e n t e n d ió  en  el fo n d o  de e s te  a s u n to ,  n o  p u e d e  m e 
n o s  de in s i s t i r  en su  p r im i t iv o  d ic tá m e n .

E l  Sr .  d e  P E D R O : P a s a n d o  desde  luego  á  la  c o m i 
s ió n  q u e  e n te n d ió  en  el a s u n to  se g a n a r í a  t i e m p o ,  cosa  
m u y  im p o r t a n t e  en  e s ta s  c i r c u n s t a n c i a s ,

E l  Sr.  c o r o n e l  Y o r t i z :  H a l l á n d o s e  esa  c o m i 
sión  d i s u e l t a ,  se s e n t a r í a  u n  p r e c e d e n te  q u e  p o d ia  d a r  
lu°*ar á  q u e  n u n c a  t e r m i n a r a  s u s  t r a b a jo s  u n a  c o m is ió n .

S*E1 Sr.  v i c e p r e s i d e n t e  (G arc ía  G ó m e z ) : Se v a  á  
lee r  do n u e v o  el d i c t á m e n  tal  c o m o  se p r e s e n tó  r e 
d ac tad o .

Se leyó, en  efecto, p o r  el Sr.  S e c r e t a r io  L la n o  y  P é r s i ,  
p ro p o n ie n d o  q u e  la s o l i c i t u d  p a s a ra  á  u n a  c o m is ió n  e s 
pecia l ;  y d i jo  en  c o n t r a

El Sr. d e  p e d r o :  Se t r a t a ,  s e ñ o re s  de u n a  i n c id e n 
c ia  in s ig n i f ican te ,  de l  r e t r a s o  en  o c h o  d ia s  del d epós i to ,  
lo c u a l  h a  s ido  c a u s a  de q u e  el S r .  M in is t ro  de F o m e n t o  
se  h a y a  e n c o n t r a d o  in d ec iso  p a r a  o t o r g a r  la  c o n c e s ió n  
de f in i t iva .  Se t r a t a  de u n a  e m p r e s a  q u e  of rece  f e r t i l i z a r  
con  el r iego  g r a n d e  e x t e n s ió n  de t e r re n o s ,  y n o  es  cosa  
q u e  p o r  u n  p e q u e ñ o  i n c id e n te  se v a y a  á m a l o g r a r  t a n  
benef ic ioso  p e n s a m ie n to .  Si la  pe t ic ión  pasase  á  la c o m i 
sión  q u e  e n t e n d ió  y a  en  es te  a s u n to ,  c o m o  y a  t i e n e  c s t u -  . 
d iad o s  todos  los  a n t e c e d e n te s ,  p u d i e r a  e v a c u a r  su  c o m e 
t ido  con  g r a n  ce le r id ad .

A  las* c o n s id e ra c io n e s  q u e  de jo  I n d ic a d a s  h a y  q u e  
a g r e g a r  o t r a  v e r d a d e r a m e n t e  n a c io n a l ,  y es la  de n o  d a r  
aF e x t r a n j e r o  el e s p e c tá c u lo  de m a l o g r a r  po r  u n  t r á m i t e  
in s ig n i f ic a n te  u n a  e m p r e s a  q u e  t a n to  h a  de c o n t r i b u i r  
al d e s a r ro l lo  de la  r iq u e z a  del pa ís  y  al a u m e n t o  de los 
r e n d im ie n to s  p a ra  el E s ta d o .

E n  o bse qu io ,  pues ,  á  la  b r e v e d a d , r u e g o  q u e  pase  la  
p e t ic ió n  á  la  com is ión  q u e  h a  e n t e n d id o  y a  en  es te  
a s u n to ,

E l  Sr.  c o r o n e l  Y  o r t i z :  D e s e a r ía  c o m p la c e r  al 
Sr,  De Podro ;  pero  se o pone  á  ello  el a r t .  71 del r e g l a 
m e n to ,  en q u e  se p re v ie n e  q u e  n i n g u n a  c o m is ió n  se d i 
s u e lv a  h a s t a  q u e  q u e d e  d e f in i t i v a m e n te  v o ta d o  el a s u n t o  
p a r a  q u e  h a  sido  n o m b r a d a .

E l  Sr.  j z z h e n o :  Se d a  im p o r t a n c i a  á  u n  a s u n t o  q u e  
po  la  t iene .  E l  depós i to  e s t á  h e c h o  con  a q u i e s c e n c i a  del 
Sr. M in is t ro  de F o m e n to ,  y sólo c u a n d o  u n  p a r t i c u l a r  se 
h a  p r e s e n ta d o  á d e c i r  q u e  h a b ia n  p a s a d o  a lg u n o s  d ia s  
del p lazo  p re f i jado  p a r a  h a c e r  esc d e p ó s i to  es c u a n d o  el 
S r : M in is t ro  no  se bta a t r e v i d o á  d i s p e n s a r  esa  l ig e r a  fa l ta  
q u e  se h a  o b s e rv a d o  en  los t r á m i te s .

N o  h a b ie n d o  n i n g ú n  o t ro  Sr.  D ip u ta d o  q u e  tu v ie r a  
p e d id a  la p a la b ra  en  c o n t r a ,  se p u so  á  v o ta c ió n  el d i c t á 
m e n  y fué a p ro b ad o .

T p ip b ic n  lo fué el OoG, con la  ad ic ió n  p r o p u e s t a  po r  
el Sr.  C orone l  y Ortiz  dé q u e  el Sr.  M in is t ro  de H a c ie n d a  
d ie r a  c u e n ta  á las C o r te s  de la r e so lu c ió n  qu e  ad op te .

Se leyó el fio7, qu e  decia  a s í :
«L). V icen te  O rt iz  V ivanco ,  v e c in o  de M a d r id ,  so l ic i ta  

de las  (Nudos s e - s i rv a n  o r d e n a r  se sa q u e  á  p ú b l ic a  su -  
tmsta la conces ión  del  can a l  de C inco  V il las  de A ra g ó n ,  
fun d ad o  mi no  h a b e r s e  c u m p l id o  p o r  los c o n c e s io n a r io s  
de d ich o  cana l  lo d i sp u e s to  en los a r t í c u lo s  4.° y o.° de 
las leyes do 0 y -A? de F e b r e ro  ú l t im o  respec to  á  la  fo r
m a  y1, t é r m in o  de t iem p o  en qu e  d e b ía n  e fe c tu a r s e  los
d e p ó s i t o s .

"L a  c o m is ió n  o p in a  qu e  pase á u n n c o m i s i ó n  especial .»  
El  F r .  s o l e r  (D . J u a n  P a b l o ) :  E s t a  p e t ic ió n  se r e 

la c io n a  con  la qu e  se a c ab a  de d i s c u t i r ,  y c reo  p o r  do 
t a n to  q u e  deb ía  p a s a r  á  la m i s m a  c o m is ió n .

El Sr.  c o r c k ü l  Y o r t i z : L a  c o m is ió n  e s tá  c o n 
form e e n  un e  s e  h a g a  a s í .

A p ro b a d o  el d i c t a m e n  en es te  s e n t id o ,  se a p ro b ó  t a m 
bién  s in  d e b a te  a lg u n o  el O0 8 , s u s p e n d ié n d o s e  en  s e g u i 
da es ta  d isc u s ió n  para  leer los p r e s u p u e s to s  de P u e r t o -  
I lico.

C o n t i n u a n d o  el d eb a te  p e n d ie n te  sobro  pe t ic io n es ,  se  
a p r o b a ro n  s in  d isc u s ió n  los s e ñ a la d o s  con  los n ú m e 
ros bol) á fiíK).

Fe leyó el Ofifi, r .d a t iv o  á u n a  pe t ic ión  de D. M a nue l  
A lo n so  D o m ín g u e z  q u e já n d o s e  de la m a n e r a  con  q u e  el 
A y u n t a m i e n t o  de C a rb o n e ro  el M ayor  a d m i n i s t r a b a  los 
fondos m u n ic ip a l e s .

El  Sr.  g i l  ' t f X R S E D A :  E n  es ta  p e t ic ió n  se q u e j a  cJ 
in te r e s a d o  del m udo  con que  se a d m i n i s t r a n  los b ienes  
del  A y u n t a m i e n t o  de C a rb o n e ro .  A  m í  m e  p a re c e  es to  
u n a  im p e r t in e n c ia ,  po rq u e  ese s e ñ o r  t ien e  e x p e d i to s  o tro s  
c a m in o s ,  y po r  eso m e padece que  d e b ie r a  d e c i r se  no lid 
Lujar ú deliberar-, pero y a  q u e  pasa  al G o b ie rn o ,  m e  p a 
rece qu e  no debe a ñ a d i r s e  la f ó rm u la  de d a r  c u e n t a  á  las 
C ór tes  p o rq u e  c reo  que  es te  es poco a s u n t o  p a r a  q u e  las  
C ór tes  p ie rd a n  su t iem p o  en  él.

E l  Sr.  c o r o n e l  Y o r t i z :  S e ñ o r e s ,  c u a n d o  se d i s 
cu t ió  e s ta  p e t ic ió n  en el seno de la  c o m is ió n ,  el q u e  t i e 
ne el h o n o r  de d i r ig i r  la p a la b ra  á  las  C ó r te s  o p in ó  q u e  
110 debia  d e l ib e ra rs e  ace rca  de olla ; pe ro  a lg u n o s  i n d i v i 
d u o s  c r e y e ro n  qu e  p o d r ía  h a b e r  r e c la m a c io n e s  , y po r  
c o n s ig u ie n te  se puso  es te  d i c t á m e n ;  pe ro  no h a y  in c o n 
v e n ie n te  en  q u e  se q u i t e  esa p a r t e  de  « d an d o  c u e n t a  á  
las  Córtes .»

S in  m á s  d isc u s ió n  se a p ro b ó  el d i c t á m e n  s in  el e x 

t r e m o  de  d a r  c u e n t a  á  l a s  C ó r t e s ,  y  t a m b i é n  se  a p r o b a 
r o n  s in  d i s c u s ió n  lo s  n ú m e r o s  967 á  969.

E l  S r .  V I C E P R E S I D E N T E  ( M o n t e s i n o ) :  Se  s u s p e n 
de  e s ta  d is c u s ió n .

E l  S r .  D E  P E D R O  : R u e g o  á  l a  m e s a  q u e  se  r e ú n a n  
c u a n to  a n t e s  la s  se cc io n es  q u e  t i e n e n  q u e  o c u p a r s e  de 
a s u n t o s  d e  i m p o r t a n c ia .

E l  S r .  V I C E P R E S I D E N T E  ( M o n t e s i n o ) :  L a  m e s a  
p r o p o n d r á  á  la s  C ó r te s  c u á n d o  se  h a n  de  r e u n i r ,  y  lo h a r á  
e n  b re v e .

E l  S r .  v a l e r a ( D .  J u a n ) :  N o  h a b i e n d o  p o d id o  a s i s 
t i r  a y e r  á  l a  s e s ió n  p o r  h a l l a r m e  e n f e r m o ,  ru e g o  á  la  
m e s a  se  s i r v a  a g r e g a r  m i  n o m b r e  á  los se ñ o re s  q u e  v o 
t a r o n  c o n t r a  e l  v o to  p a r t i c u l a r  de l  S r .  R o jo  A r ia s .

E l  Sr .  v i c e p r e s i d e n t e  (M o n t e s i n o ) :  C o n s t a r á  en 
el  Diario  la  r e c l a m a c i ó n  d e  S. S.

O rd e n  d e l  d ia  p a r a  el  l u n e s :  en  l a s  dos  p r i m e r a s  h o 
r a s  p r o y e c to  de l e y  s o b re  a m p l ia c ió n  de l a  r e d  de f e r ro 
c a r r i l e s  ; y  en  la s  c u a t r o  r e s t a n t e s  p r o c e d im ie n to  de 
e lecc ión  de M o n a rc a .

Se  l e v a n t a  la  se s ió n .
E r a n  la s  s ie te  y  c u a r to .

ANUNCIOS NO OFICIALES.

G U I A DE FORASTEROS PARA EL AÑO 1 8 7 9 .— SE HALLA
t i  de venta en el despacho de libros de la Im
prenta Nacional á  los precios siguientes:

Eses. Mils.

Encuadernación en terciopelo........  20
en seda................... 12
en te la ............ 4‘600
en bradel............... 3‘600

En provincias podrán dirigirse los pedidos 
por conducto de los Sres. Jefes de Comunica
ciones.

/C O M P A Ñ Í A  D E L  F E R R O - C A R R I L  D E  T U D E L A  Á  
\ j  B i lb a o .— N u m e ra c ió n  de las obligaciones a m o r t i z a 
das en  el sorteo celebrado hoy , correspondiente  al semestre  
de i .°-de Octubre p róx im o .

p r i m e r a  s e r i e . SEGUNDA s e r i e .

d.08 i á  1.090
7.481
7.482
7.483 
7.48o 
7.486
7.488
7.489
7.490

7.1 o l  á  7.160 
S M i  á  8.330 

12.852 
13.858 

£3.991 a  £1.000 
45.101 á  45.110

Residuos.

N ú m .  3*24 do rs .  v n .  1.800 
1 4£8 » £00

B i lb a o  31 de  M ayo  de 4 8 7 0 .= E 1  D i r e c to r ,  L .  T o r r e s  
V i ld ó so la .  X — 1113

T r a s p o r t e s  t e r r e s t r e s  y  ' m a r í t i m o s . —
C asa  de c o m is ió n  de  F e l ip e  B a r r o e t a ,  su c e s o r  de los 

S res .  P a y e r a s  é h i jo ,  M adrid .
E n  e s t a  a n t i g u a  y t a n  a c r e d i t a d a  c as a  se  h a c e n  t r a s 

p o r te s  á  los p r in c ip a l e s  p u n to s  del  r e i n o ;  pero  e s p e c ia l 
m e n t e  y  co n  g r a n  e c o n o m ía  á  las  p r o v in c i a s  de G alic ia  
y A n d a lu c í a .  A s im is m o  se  t r a s p o r t a n  efec tos  p a r a  U l t r a 
m a r  y  el e x t r a n j e ro .

E s c r i t o r i o  y a lm a c e n e s ,  cal le  de A lca lá ,  16. X — 1118

• J ^ E R R O - C A R f t l L  D E  C Ó R D O B A  A M Á L A G A . —
JL P o r  a c u e r d o  del Conse jo  de a d m i n i s t r a c i ó n , y  con  
a r re g lo  al  a r t .  35 de los e s t a tu to s  de e s ta  S o c ie d a d ,  se  c i ta  
á  j u n t a  g e n e ra l  e x t r a o r d i n a r i a  de a c c io n i s t a s  p a r a  d a r  * 
c u e n t a  del c o n v e n io  q u e  debe  p r o p o n e r s e  á  los a c r e e d o 
res  de la  C o m p a ñ í a ,  s e g ú n  lo  p r e c e p tu a d o  p o r  e l a r t .  11 
de la  ley  de 1 v de N o v ie m b r e  de 1869. L a  j u n t a  se c e le 
b r a r á  el d ia  o de  A g o s to  p r ó x i m o  v e n id e r o  en  el  d o m i 
c il io  social  de M á la g a ,  á  la s  o nce  de la  m a ñ a n a .

L o s  s e ñ o re s  soc ios  p o se e d o re s  de c in c o  ó m á s  a c c i o 
n e s  q u e  d eseen  c o n c u r r i r  d e b e r á n  d e p o s i ta r  o p o r t u n a 
m e n t e  s u s  t í t u lo s  en  la  c a ja  de M álaga  p a r a  r e c i b i r  l a  
c o r r e s p o n d ie n t e  t a r j e t a  de a d m is ió n ,

M álaga 1.° de J u n io  de 1 8 t O . = E l  A d m i n i s t r a d o r ,  S e 
c r e t a r io  g e n e r a l ,  M a n u e l  C a s a d o . = P o r  en ca rg o ,  O r u c t a  
y Z u a z u b is o a r .  X — 1116— 3

p O M P A N Í A  D E L  F E R R O - C A R R I L  D E  A R A N J U E Z  
á  C u e n c a .— N o  h a b ie n d o  te n id o  l u g a r  en  el d ia  de 

h o y  la  j u n t a  g e n e ra l  o r d i n a r i a  p o r  f a l ta  de n ú m e r o  b a s 
t a n t e  de a c c io n i s t a s ,  e s t a s e  v e r i f i c a rá  s e g ú n  los  t é r m i 
no s  de la  c o n v o c a to r ia .

M a d r id  30 de M ayo de 1 S 7 0 .= E 1  S e c re ta r io  i n t e r in o ,  
M a rt ín ez .  X — USO

Q O C I E D A D  C E N T R A L  E S P A Ñ O L A  D E  C R É D IT O .—  
O  N o h a b ie n d o  p o d id o  c e le b ra r s e  el d i a  S I  de Marzo u l 
t im o  la  j u n t a  g e n e r a l  o r d i n a r i a  de  e s t a  S oc iedad  po r  
fa l ta  de r e p r e s e n t a c i ó n  su f ic ie n te  d e l  c a p i ta l  s o c i a l , se 
c o n v o c a  n u e v a m e n t e  p a r a  el d ia  L° de  J u l io  p ró x im o ,  á 
las doce  de su  m a ñ a n a .

L a  r e u n ió n  t e n d r á  l u g a r  en  el  d o m ic i l io  de la  S o c ie 
d a d ,  p laza  de  Topete ,  n ú m .  42.

L o s  a c u e r d o s  q u e  se a d o p te n  s e rá n  v á l id o s  p a r a  to d o s  
los a c c io n i s t a s ,  c u a l q u i e r a  q u e  sea  el n u m e r o  q u e  co n 
c u r r a ,  s e g ú n  lo d isp o n e  el a r t .  2 2  de los  e s ta tu to s .

Se a d m i t e n  los  dep ó s i to s  de a c c io n e s  h a s t a  el d ia  l o  
de l  c o r r i e n t e :

E n  M a d r id ,  en  las  o f ic inas  d é l a  S oc iedad .  r 
E n  V a le n c i a ,  en  la  S oc iedad  v a l e n c i a n a  de C ré d i to  y  

F o m e n to .
E n  B a rc e lo n a ,  en  casa  del Sr.  D. José  L a m a n  a.
M adrid  4 de J u n io  de 1 8 7 0 . = E i  D irec to r ,  José  Cam po.

X — 1419

SANTOS D EL DIA. «

S a n  B o n i fa c io , Obispo y  m á r t i r , y S a n  Sancho  , m á r t i r

OBSERVATORIO DE MADRID.

O bservaciones m eteorológicas del d ia  4 de Junio de 1870.

HORAS.

A L T U R A
d e lb a r ó -  
metro r e 
d u c id a  á 
0° y  en  
m il ím e

t r o s .

T E M P E R A T U R A

y hu m ed ad  del 
a ire . D I R E C C I O N

y clase del viento.

ESTA DO

del cielo.TE RM ÓM E T R O

seco. h u m . a

6 m. A. 710,83 19°,2 14a ,6 N. I Brisa . . . Despejado.
9 i d . . . 711,11 27#,5 18°,6 B .N .E . . Calma.. Idem.

12 d ía . . 710,33 31a,2 18° ,7 E. bL E . . B risa . . . Ais. nubes.
3 t a r d . 709,19 3¿°,0 17°,8 N. N .E .. I d e m . . . Nubes.
6 i d . .  . 708,78 29", 4 16° ,0 E. N. K.. I d e m . . . Idem.
9 uoch 710,33 22\9 13a,6 E. N. fi I d e m . . . Despejado.

Tem p era tu ra  m áxim a d e l  a i r e , á 1la s o m b r a . . .  , . , . .! . « . 33,1

Idem m ín im a de i d ............. 16,4

Diferencia ............ ......... .......... . . . . 16,7

Te n p e r a tu r a  m ínim a d e  la t i e r ra ,  á cielo d e s c u b i e r t o . . 14,1

I lem m áxim a al  so l ,  á 1,47 m etros  de  la t i e r r a ........ 42,5
Idem id. den tro  de una  e s fe ra  d e  c r i s t a l . . . . . . . 59,8

Dife renc ia ............ 17,3

Lluvia e n  la s  24 ú l t im as h o ra s ,  en  m il ím e tros

Resultados m eteorológicos , m e d io sy  e&trcmos¡correspon

d ien tes  al d ia  4 de Jun io  de los dos q u in q u e n io s  de
1860  á 1 8 6 4  y  de 1 8 6 5  á  18 6 9 .

1 8 6 0  á 1 8 C 4 ,

Baróme- Term ó T ermó H u m e  T e n 
t T*0 metro metro dad rela-110* seco. húmedo. t iv a . sión.

mm t • mm
6 de la mañana, , 708,04 1 3.9 12,3 86 •10,4
9 de la mañana, . 708,20 19,2 15,0 69 1 1,9

12 dc4 d ia ........... . 707,81 22.4 15,4 f.5 11,2
3 de la Larde__ . 700,77 y.hi,8 16.5 fj 1 1 2,0
6 de lla L a rd e . .., 706,;n T.\1,0 1 6,8 5S 12,7
9 de la n o c h e . .. , 707,34 17,0 1 3,2 7 1 <>,5

12 de la- noche, • J 707,36 1(¡»,6 11,3 i 73 9,4

Idem  id .m ín im a  (1 864)........................
Di f oronri a  . . . ....................... ..

m m

; ) 

,61 
»

G

0

,1

( 8 

0

l S 

7

T em pera tu ra  máxima á la ¡ 

Idem  mínima id. (1 8 6 0 ) . . . .
nifnronn.i:» _________ - -

•

8

T om poralu ra  máxima al sol (1863)...........

Lluvia m edia en los cinco años...................

L luvia máxima (1863)........................... ..................

Evaporación media en  los cinco a ñ o s . ,

Idem máxima(1 SCO)...............................................

1 8 6 5  á 1 8 6 9 .

4 2 

mm 

12.
. . .  67,

mm
/,

8

Baróm e
tro.

T erm ó
metro
seco.

T e rm ó 
metro

húmedo.

H um e
dad rela

t iv a .

T e n 
sión .

mm • 0 mm

6 de la m añana . 708,79 •13,0 10,1 70 7,3
9 de la m añana. 709,26 19,3 14,1 56 9,4

.12 del d i a .............. 708,7 2 23,4 14,7 38 8,3
3 de la t a r d e . . . 70 7,81 25,3 15.9 37 8,7
6 de la t a r d e . . . . 707.55 23,6 15,0 40 8,6
9 de la n o c h e . . . 708,48 18.3 12,1 48 7,5

12 de la n o c h e . . . 708,7 4 14,4 10,4 61 7.5

mm
Presionbarom élr ica  máxima(1 865),.................. , .  11 ,57

Idem i d .mínima (1 868).. . . . . . . . . ..................... . . . .  6,45

D ife renc ia ......... ..................... . . . . . . . . . . . . »

T e m p e ra tu ra  m áxima á la som bra  (18C9).. . .....  2(
i
,9

Idem mínima i d . (1866)... .................. ___  6,1

Diferencia. . . . . ))

T emp e ra t u r a  ináxirna a! sol (18f 5 ) . . . . . . . . . . , hi
9
1,6

mm
Lluvia media c n l  oh cinco años ................... . . . .  0,0 0

m m
K v a p o i • a o i o n media o n 1 o s cinc o <\ ñ o s ........... v i ?

Idem máxima (1 867; H T

DESPACHOS TELEGRÁFICOS r e c i b i do s  c u  el  Obse rva tor i o  de
M a d r i d  s o br e  el e s t ado a t mo s f é r i c o  A las  nuevc. de la
m a ñ a n a  e n  v a r i o s  p u n io s  de la P e n í n s u l a  y del  e x t r a n 
j e r o  el d i a  f d e J u n i o  de  1870 .

Altura .
Tempe*
ralura

.Ini ro-
Dirección Fuerza Estado Estado

LOCA .i 0" v al en
ni vcfild grados del del id de
lililí' 011 ce nle

LIDADES. mil inic
uos.

dina les \ icnlo. vicnlo. cielo. Ja mar.

B i l b a o ........... 768,6 * 2 6 N. O.. . Br i sa . . . D e s p e j 0. T i an q C
O v i e d o .......... 7 67,5 ¡Ño N. K..  • Idem. .  . | Casi e.°.. ))
Coruña  7 li.. 765,6 •18,4 N . E  . . I d e m . . . ' D e s p e j ó . Tr an q C
Sa n t i a g o ----- 767,4 21,3 N ......... Idem. .  . I d e m . . .
Opor lo........... » » )> » » »
L i s b o a .......... )> » » » » »
Bada j oz .  . .  . » 23,0 S. O . . . B r i s a . . . Nublado. »
S. Yc r n . 0 7 h. 763,2 21,9 S. 0 . . . » Cubier to Tr anq . *
S e v i l l a .......... 704,4 29,4 s.  o . . . Calma. . Despejó' .
T a r i f a ............ 763,5 23,1 E ........... Viento .• Nu b e s . . . Rizada.
G r a n a d a , . . 707,0 24,0 N. E . . . Br i sa. . . Casi d.°. »
A l i c a n t e . . . . 767,2 27,2 S . . . . Idem.  . Despe j . 0. Tranq.®
M u r c i a .......... 765,9 26,5 Ñ. E *.’ Calma. . h l e m . í . .
V a l e n c i a . . . 766,5 23,4 N . E . . . Br i sa . . . Cubícelo »
B a r c e l o n a . . 765,1 23,0 s ............ I d e m . . . Nubes.  . Tranq.®
Z a r a g o z a . . . 24,8 Ñ. o . . . Idem.  . Despej .0. »
S o r i a ............. 765,8 22,3 N. E . . . i d e m. . . Idem.  . »
B u r g o s . . . . 767,8 2' ,7 N. E . . I d e m . . . Idem.  . . »
V a l l a d o l i d . . 767,1 25,0 N . E  . . Calma. . I d e m ___ »
S a l a m a n c a . . 767,1 23,0 N. O . . . B r i s a . . . I d e m . . . . »
M a d r i d .......... 765,3 27,5 E. N. K Calma. . I d e m . . . . »
C i u d a d- R e a l 767.0 28,0 S. O. . » I de m___ ))
A l b a c e t e . . . 705,1 24,0 E. S. E. B r i s a . . . I d e m . . . . »
B r e s t  7 h . . . 771,1 48,2 E . . . .  . Calma. Idem.  . . Calma.
Ba y o na  (id.) 764 0 30,0 O . . . . . . » Ce l a j e s . . Oleaje.
Cet t e  i ¡ d . ) . . . 766,0 25,0 N . O . . , B r i s a . . . Despej .0. G. eal.a
M a r s e l / '  (id.)i 702,0 2 i,2 N. 0 . . . I d e m. . . I d e m . . . . Calma.

OBSERVATORIO DE MARINA DE SAN FERNANDO (1).
Observaciones m e t e r eológicas del dia  30 de Mayo 

de 1870.

h o r a s .

m .n .
2
4
6
8

10
m. d.

2
4
G
8

10
m .n .

(1 ) I
SS) I

B a ró 
metro 
r e d u 

cido á 
0 o.

L nC  T (’nsion!Humr.-
VIENTO.

ESTADO 

del  cielo.
lurafin v¡'~
Bi-adoa l;l,, < C
c e n t .v :  a

! m i l í m s .

20 \ 0  16,1 
1 8,9 45,3 
17,7 14,5 
1 8,2 4 4,6 
21 !() 4 6,5
22.0  17,0 
2.3,5 17,5
24.0 17,7
23.2 4 7,1
22.0 4 7,9 
20,9 16,8
20.0 4 7,0
19.2 16,2

m s obr o  el nivel  
iobre un cuadra

dad re
l a t i va .

9.2 
94 
96 
9 4 
89 
s7  
81 
80 
81 
91 
91

98

m e d i o  d 
du de u

Direc
c i ó n .

E........
E........
E........
E S E . . 
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lado.

Temperatura ma.\imu del d i a .  ................ w24°,0
Temperatura mínima del dia .........................  17 ,7
Temperatura  máxima al s n | ..........................
E n apuración en las 2 i huras...........................  4 ,0 milímetros.
Lluvia en las ¿4 horas.......................................  » »

B O L S A  DE M A D R I D .

Cotización oficial del 4 de Junio de 1 8 7 0.
F O N D O S  P Ú B L I C O S .

Renta perpélua al 3 por 100, publicado, 28-20, 30, 25, 35, 
40, 50 y /,5; no publicarlo, 28-35; a plazo, 2S-35 , 40, 50 , 55, 50 
y 45 liu cor. l i i .; 28-20, 15 cor. (ir.

Deuda del personal ,  publicado, 23-10.
Billetes hipotecarios del Banco de España, pr imera  serie, 

no publicado, iu2-0od.
Idem id. d é l a  segunda id . ,  publicado, 98-00.
Bonos del  Tesoro, de á 2 .h j 0 rs. ,  6 poi 100 interés anual, 

idem, 69-50, 40, 70, 75, 70-00 y 69-9o.
Acciones de Obras publicas de t.° de Julio de *S5S, de 2.000 

reales,  id., 55-25.
Obligaciones g e n c r a l e s p o r  f e r r o c a r r i l e s , ’ de 2 .0 0 0  reales, 

idem, 51-35 , 50 , 65, 70 y 60.
Idem id. id. (nue\as} l  de 2.000 rs  , id.,  51-00.
Acciones del Banco de E sp añ a ,  r,o publicado, U1-50 d.

C A M B I O S .

L o n d re s  á 90 d ia s  f e c h a ,  50-15 d.
P a r í s  á 8 d ias  v i s t a ,  5-21.

PLAZAS DEL REINO.

Daño.j llencf. Daño.j Henc'.
A lb a c e t e .......... par  p. » L ugo ................... p a r p . »
A lican te........... » 1 1 8 .Málaga.............. 1 j2p . »
A lm e r ía ........... p a r . » M u rr ia ............... M* P-

»A vila ................. 114 d . » O rense ............... p a r .
B adajoz ............ par . » Oviedo............... » 1 14 p.
Barcelona par p. Falencia............ » 112 d.
Bi 1 b a o .............. par p. » Bamploiía......... pa r . »
Burgos.............. p a r . » P o n tev ed ra . .  .. US
C á ce re s ............ p a r . » S a la m a n c a . . . . 3 14 »
Cádiz................
Cáste l lon .........

» 4|2 San S e b a s t i a n . 1 \4 p .
p a r  p. 

1p4
» S a n ta n d e r ........ » 114

C iu d a d -R e a l . . » San t iago ............ » d.
C órdoba  . . • , . . m 118 d . Segovia.............. » I jS
C oruña ........... .. » 1I*i Se s i l la ............... » 3(8
C uenca ............ 11 '• Ib • » Soria................... »
G ero n a ............ par. V) T a r r a g o n a . . . . » 1 p2 p.
G ra n a d a . » •1|4 T e ru e l ................ p a r .
G u a d a l a j a r a . . 1 |2 » Toledo ............... 1 j2 »
Huelva............. 112 d. » V a lenc ia ........... » 1H

»Huesca ............. p a r . » V a l la d o l id . . .  . par .J a é n .................. p a r . n V ito r ia ............... » 1 ]4
L eón ............. 3jS » Z a m o ra .............. 1 j4 »
L é r id a .............. par . » Z ara  g o za .......... » 112 3(8 

PLogroño......... . p a r d .

ROL

» 1!

S A S EXTRANJERAS.
L ó ) ) d r e n  3 d e Ju n io .--  Con sol id r dos , 9 3 á 93 1 18.
/ ‘uros  3 de J m n ¡o. —  3 por  1 0 0 ,  á 74- 70.  —  4 1)2 por 100, á

1 03 5'). ..Fond<
ex te r io r , a 32

>S 1
u

m panoli 
i.

:s; 3 pot 10 o in te r io r , á *27 1 pl..— Idem j

DIRECCION G ENER AL DE COMUNICACIONES.

Según los par tes  rec ib idos,  a y e r  no llovio en ninguna i ro- 
rincia.

AYUNTAMIENTO POPULAR DE MADRID.

Según los p a r te s  rem itidos  en  el dia de  a y e r  po r  la I n t e r 
vención del  mercado de granos y  no ta  de  precios de a r t icu le s  
de consumo, resu l ta  lo siguiente:

PRECIOS DE ARTÍCULOS AL POR MAYOR Y MEKOR.

C arne  de vaca , de 4*60 0 á 5*400 escudos a r r o b a , y de 0*212 
á 0‘236 escudos libra .

Idem de carnero  , de 0*212 á 0*236 escudos l ib ra .
Idem de t e r n e r a , de  0‘4o0 á 0*500 escudos libra .
Tocino añejo, ele 8*300 á S‘400 escudos a r ro b a  , y de 0*331 á 

0*354 escudos libra.
Jdem fresco, de 0*312 á 0*350 escu d o s l ib ra .
Jam ón, de 0*500 á 0*600 escudos f ibra .
Vino, de 1*600 á 2*800 escudos a r ro b a ,  y  de 0*048 á 0*118 

escudos cuartillo.
Pan de dos l ib ra s ,  d e  0*124 á 0*147 e s cu d o s .
Arroz, de 2*30 0 á 2*80 0 escudos  a r ro b a ,  y de  0*118 á 0*1 ?0 

escudos l i b r a .

PRECIO DE GRANOS EN  EL MERCADO DE A Y E R .
C e b a d a ,  de 2*200 á 2*600 escudos fanega.

T r igo  v e n d i d o . . . . . . . . .  1 400 fanegas.
P rec io  m e d io ....................... 5*365 escudos.

N o t a . — Heses degolladas ay er:
77 te rn e ra s .— 132 corderos lechales .— 2 cabritos.

Lo que  se anuncia  al público p a ra  su inteligencia.
M adrid  4 de Junio de  1870. — El Alcalde p r im e ro ,  M a r te l  

María  José de Galdo.

E S P E C T Á C U L O S ,

T eatro de la Za r zu e l a .— A  la s  n u e v e  de la n o ch e .—
L o s  d ic im a n le s  d e j a  C o ron a .

T e a t r o  d e  V e r a n o  (C i rc o  de Paul).*— A la s  nueve de 
la n och e .  — L n a  cu s a  de f]e r a s .— L a  flor  de A ndalucía .—  
El m u n d o  en  u n  a r m a r i o .

C ir c o  y T e a t r o  de  P r i c e .  — H oy  d o s  grandes fun 
c io n e s ,  la  prim era  á las c inco  de la tarde y"Ja segunda á 
las n u evo  de la n o c h e . — E n  am bas , además de la pieza  
L a  D a m a  b l a n c a ,  que se ejecutará por ú lt im a  v e z ,  ten 
drán lugar e scog id os  e jerc ic io s  ecu es tr es  y  gimnásticos,  
en que tomarán parte A v o lo ,  la  familia  H u l in e  y Keith.

T eatro y Circo de Ma d r id . — A las ocho  y  t re s  
( ' l ia r los  do la n o c h e .—  F u n c ió n  £1 de a b o n o . - -  T u r n o  3.® 
im p a r .— S e g u n d a  r e p re se n ta c ió n  de la ó p e ra  b u la  e n t r e s  
a c tos  B a rb a  azu l.

J a r d i n e s  d e  A c o l o  {ra lle  del ( 'id).— G ran  bai le  desde 
las  c in co  de la ta rd e  á las d iez  de la n o c h e .


